
Prefeitura do Município de Pato Bragado
DÊPARTAJVIENTO Df LICITADO f COMPRAS

SENAI

DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2018
Processo LC n.- 107

Homologado em 15/05/2018

OBJETO: DIVERSOS CURSOS DE QUALIFICAÇÃO
- ASS. SOCIAL E IND E COMÉRCIO.

FORNECEDOR:
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI

VALOR GLOBAL: R$ 49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais)

PRESIDENTE DA COMISSÃO:

Margo B. Seibert



Prefeitura do IViunicípio de Pato Bragado
Estado do Paraná

DISPENSA DE LICITAÇÃO NS 016/2018
(Nos Termos do Artigo 24 - Lei8.666/93)

Processo L'icltat6r1o

N* a

DESCRIÇÃO DO OBJETO; Contratação de empresa para ministrar cursos diversos de qualificação profissional
(técnicas e processo de soidagem, aperfeiçoamento em instalações hidráulicas, carpintaria de estruturas de
telhado, revisão e manutenção automotiva, sistema de freios pneumáticos, processo de soldagem eletrodo
revestido, noções de mecânica automotiva) para adolescentes e famílias usuários da Política de Assistência
Social bem como para os demais munícipes interessados no Município de Pato Bragado - PR.
FORNECEDOR: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, CNPJ n.s 03.776.284/0036-20.
CARGA MORARIA TOTAL: Até 400 (quatrocentas) horas.
DO VALOR TOTAL: R$ 49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais).
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses.

Pato Bragado - PR, em 11 de maio de 2018.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001 -05
wwv/.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



SOLICITAÇÃO DE COMPRAS ESERVIÇOS

SECRETARIA MUMCIPAL DE: ASSISTÊNCIA SOCIAL

JUSTIFICATIVA: Contratação de empresa para ministrar cursos na área industrial, de Processo de soldagem
e.lRtrnrin rpvfcfíHn nvi/>r.r»o Af\ a = „ _ j_ i a . . ®eletrodo revestido eOxicorte, com 40 horas de duração, ede Noções de mecânica automotiva - 40 horas de Duração
Para adolescentes e famílias usuárias da Política de Assistência Social.

OBJETO; Contratação de Serviços Técnicos .

SoUcitado Por: Marli Kreuz Wollmann

Data da Solicitação 18/04/2018

VALOR: R$ 10.800,00

Assínatur
c

Carimbo

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PLANEJAMENTO

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

Dotação: FMDCA * 5897 / 5126

Data do Encaminhamento Assinatura.

Carimbo

'OFÍ 6Õ378522Í49

SECRETARIA DE FINANÇAS
Autorização Financeira

( ) Autorizado ( ) Não Autorizado

Data / / Assinatura

Carimbo

RECURSO FINANCEIRO ( ) Possuí ( ) Não Possui

FORMA DE PAGAMENTO Até 30 dias

GABINETE DO PREFEITO ^
Autnrizadn /

Data / /S Assinatura/^^
^ í ( h Não Autnri/ailn

Carimbd' 1/
RECEBIMENTO DE NOTA FISCAL

Empresa Orçada:

Pedido Recebido em

NF Recebida em

/ / Assinatura,

Carimbo



DIRCE

TERMO DE REFERÊNCIA

PARA LICITAÇÕES

Campos (1 a ISl:

*Í01) Objeto
Contratação de empresa para ministrar cursos diversos c& qualificação profissional para
Capacitar trabalhadores para atender a demanda das industri&s locais.

*f02) Motivação

A Secretaria de Industria, Comércio, Turismo e Desenvolvimento Econômico irá
desenvolver através da contratação de empresa, para atender as demandas na
qualificação profissional, en níveis de Qualificação, Aperfeiçoamento para os setores
deste município.

*Í03) Especificacões técnicas

Serão desenvolvidos os segiintes cursos:

CURSO DE TÉCNICAS E PROCESSO DE SOLDAGEM:

Disciplina: Metrologia (12h): Trena, paquímetro, transferidor de graus e esquadro. Leitura e
Interpretação de Desenho Mecânica (20h): Identificação de linh<s usadas em desenho; Projeção
ortogonal; Interpretação; Cotas e dimensionamentos; Esboço coiado; Escalas; Estudo de cortes;
SImbologia de soldagem. Teoria dos Processos e Prática de Soldagem (80h): MIG/MAG -
Tecnologia de soldagem; Segurança na soldagem; Gases de proteção; Equipamento de soldagem;
Tipo de transferência de metal de adição; Defeitos no cordão de solda; Regulagem do
equipamento; Prática de oficina -soldar barras de aço em posiçã'j plana e em ângulo; Noções
sobre soldagem do aço inoxidável e alumínio. Eletrodo revestido - Tecnologia de soldagem
(teoria); Segurança na soldagem; Eletrotécnica básica; Prática de oficina - deposições de cordões;
soldar barras de aço de topo con ou sem chanfro em posição plana; Soldar barras de aço de topo
em posição horizontal; Soldar barras de aço de topo e em ângulo posição vertical e posição sobre
cabeça. Gestão Industrial (8h): Relações interpessoais, Relações de trabalho e mercado de
trabalho.

Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento das técnica-^ do precesso de soldagem para
atender a demanda das industrias locais.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma: 120h
Carga Horária Total: 120h
Participantes;
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 18.000,00
Investimento Total: R$ 18.000,00

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM INSTALAÇÕES HIDRÁUl.ICAS: ^
Disciplina: Projeto de instalações hidrossanitárias; Planejan-snto; Or^mento; Segurança do
trabalho; Matemática; Hidráulica; Instalações de água fria e quente; Instalação de esgoto
sanitário e águas pluviais; Manutenção. Requisitos de Acesso: «Ensino Fundamental Completo
•Idade: 16 anos CURSO DE CARPINTARIA DE ESTRUTURAS DE TELHADO: 60h Introdução à
construção de edifícios - 20h; QSMS - Qualidade, Segurança Meio ambiente e Saúde - 20h;
Leitura e interpretação de projetos - 32h; Corte de peças de madeira para estruturas de telhados
- 32h; Montagem de estruturas - 36h; Teihamento - 20h
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento e aperfeiçoamento em instalação hidráulicas.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo



Carga Horária:
Carga Horárla/Turma:60h
Carga Horária Total:60h
Participantes:
N® de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 5.400,00
Investimento Total: R$ 5.400,00

.nV-'CURSO DE CARPINTARIA DE ESTRUTURAS DE TELHADO:

Disciplina: Introdução à construção de edifícios - 20h; QSMS - Qualidade, Segurança, Meio
ambiente e Saúde - 20h; Leitura e interpretação de projetos - 32h; Corte de peças de madeira
para estruturas de telhados - 22h; Montagem de estruturas - 36h; Telhamento - 20h Requisitos
de Acesso: «Ensino Fundamental Completo «Idade: 16 anos
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento em carpintíria de estruturas de telhado.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 15 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:50h
Carga Horária TotahôOh
Participantes:
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 5.400,00
Investimento Total: R$ 5.400,00

CURSO REVISÃO EMANUTENÇÃO AUTOI^OTIVA: Q^
Disciplina: Instruções de segjrança; Conhecimentos da^ré-f:)rmaçâo; Operações de Revisão e
Manutenção; Operações Compiementares; Correias de aces-íórios; Correias de distribuição;
Sistema de lubrificação; Sisten-a de arrefecimento; Sistema de alimentação; Sistema de ignição;
Sistema de escapamento; Sistema de transmissão mecânica, robotizada e elementos de
transmissão; Sistema de direção convencional e hidráulica; Tipos de suspensão e seus elementos;
Elementos das rodas e pneus; Sistema de freio; Sistema de ilurrinaçao.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento revisão e manutenção automotiva.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:40h
Carga Horária Total:40h
Participantes;
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.800,00
Investimento Total: R$ 4.800,00

CURSO SISTEMA DE FREIOS PNEUMÁTICOS:.0
Disciplina: ConteiJdo;Conceito da pneumática; Estudo do circui:o pneumático; Compressor de ar;
Estudo das válvulas pneumétticas como: reguladora e governadora de pressão, válvula
distribuidora de quatro e seis vias, válvula apu, válvula de freios do estacionário, válvula relê
simples e dupla, câmara de freio simples e dupla, válvula sensível à carga; Regulagem e teste das
válvulas; (banca de teste); Montagem dos circuitos pneumáticos (bancada didática); Cuidados
com meio ambiente.

Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento de sistemas de freios pneumáticos.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ern^ino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:40h



Carga Horária Total:40h
Participantes:
NO de Turmas: 1

N° de Alunos/Turma: 20
N® de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.800,00
Investimento Total: R$ 4.800,00

CURSO DE NOÇÕES DE MECÂNICA AUTOMOTIVaO
Disciplina: Sistema de suspersão e rodas; Sistema de'freios; Sistema de direção; Sistema de
transmissão mecânica; Motor C cio Otto; Sistema de alimentação; Turbo Atimentador.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento e aperfeiçcamento em instalação hidráulicas.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma :40h
Carga Horária Total:40h
Participantes:
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total; 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.800,00
Investimento Total: R$ 4.800,00

CURSO DE PROCESSO DE SOLDAGEM ELETRODO REVESTIDO.^ yS ' J
Disciplina: Pequeno histórico da soldagem; Princípios do processo; Fundamento do processo;
Equipamentos, máquinas e acessórios; Eletrodos; Seleção dos parâmetros; Segurança na
soldagem; Técnicas de aplicação; Descontinuidades; Exercícios práticos; Uso correto de EPIs;
Processo Oxicorte: Gases; Equipamento; Parâmetros de corte; Técnicas de corte; Perigos no
manuseio de gases; Segurança no trabalho; Prática de oficina.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento das técnica-: do precesso de soldagem
eletrodo revesido.

Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga HoráriaArurma:40h
Carga Horária Total:40h
Participantes:
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 6.000,00
Investimento Total: R$ 6.000,00

*(04) Prazo, iocal e condicdes de entrega ou execução

Os cursos terão duração total de 400 horas, conforme agendamento prévio.

(05) Prazo e condições de garantia

*(06) Responsável pelo recebimento, telefone e e-mail



Responsável pela Secretaria Municipal de Induscria, Comércio, Turismo e
Desenvolvimento Econômico e Secretaria de Ação Social.

(07) Condições e prazos de pagamento

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a realização do curso.

(08) Obrigações da contratante

Cumprir as cláusulas contratuais, e realizar o pagamento diretamente ao fornecedor,
nos termos do Edital.

(09) Obrigações da contratada

A empresa contratada deverá cumprir com o agendanento dos cursos, bem como
transporte, alimentação de quem Irá ministrar os cursos.

(10) Qualificação técnica

O profissional contratado deverá ter conhecimento sobre os cursos ministrados.

*(11) Critério de avaliação cias propostas

Menor Preço por Lote

(12) Valores referenciais de mercado

Conforme anexo

(13) Resultados esperados

Capacitar trabalhadores no conhecimento para atender a demanda das industrias locais
e a melhoria de renda e da qualidade de vida.

(14)Sanções

Ver Legislação pertinente.

(15) Condições gerais

Realização de licitação na forma de pregão, por se tratar de recursos federais.

«>—
90C^



Ao Setor de Compras e Licitações

Município de Pato Bragado - Pr

Solicitação

Pato Bragado, 18 de Abril de 2018.

Venho por melo desta, solicitar a contratação do SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial por meio de Inexigibilidade de Licitação para aplicação de cursos através da Escola
Móvel desenvolvido para aperfeiçoamento técnico industrial nos municípios que não possuem
unidade do SENAI, conforme especificado no termo de referência em anexo.
Salientamos ainda, que, a escolha dos cursos voltados à Secretaria de Indústria,
Comércio, Turismo e Desenvolvimento Econômico estão relacionados à demanda
ofertada pela Indústria local os quais em muitos casos não possuem suas vagas
preenchidas devido à falta de capacidade técnica por parte dos interessados para
preenchimento das vagas em questão.

Cursos solicitados pela Secretaria de Indústria, Comércii), Turismo e Desenvolvimento
Econômico:

- Técnicas e Processo de Soldagem;

- Aperfeiçoamento em instalações hidráulicas;
- Carpintaria de estruturas de telhado;
- Revisão e manutenção automotiva;

- Sistema de freios pneumáticos.
Fonte de Recursos 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Sem mais para o momento, atenciosamente.

/ Ageu Juarez Fidieff
/ /
Secretário de Induítqa uoméf&^

Turismo e Desenvolvimento Econcmico



Estado do Faxcuiá Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD) 03/05/2018 Folha:

Prefeitura do Município de Pato Bragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DC PATO BRAGADO

Conta - 5897 Crédito Especial 2 Vinculado

ôrgâo 02 Executivo Municipal

Unidade Orçamentária.. - 02.012 Fundo Municipal da Criança e Adolescente

Funcional - 082431500 Assistência Social

Projeto/Atividade = 6001000 Ações dos Direitos da Criança e Adolescente

Natureza da Despesa... - 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos - 1935 Bloco de Financiamento da Proteção Sócia

Saldos de 01/05/2018 até 03/05/2018

Crédito Especial • 31.272,88

Crédito Suplementar - 0,00

Redução Orçamentária.... - 0,00

Empenhado no Período.... - 0,00

Liquidado no Período.... - 0,00

Anulado no Período - 0,00

Pago no Periodo - 0,00

Engenhado até o Periodo. - 16..789, 12

Liquidado até o Periodo. - 0,00

Pago até o Periodo - 0,00

A Pagar Processado - 0,00

A Pagar não Processado.. 16..789,12

Total a Pagar - 16,.789,12

Saldo Bloqueado - 0,00

Saldo Reservado - 0,00

Saldo Disponível - 14,.483,76

'P o\>



Estado do Paxiuiá

Prefeitura do Município de Pato Bragado

Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD) 03/05/2018

Unidade Gestota: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Conta

Órgão

Unidade Orçamentária..

Funcional

Projeto/Atividade

Natureza da Despesa...

Fonte de Recursos

5126 Crédito Orçamentário 1 Ordinário

02 Executivo Municipal

02.012 Fundo Municipal da Criança e Adolescente

082431S00 Assistência Social

6001000 AçOes dos Direitos da Criança e Adolescente

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

513 Penalidades Administrativas Lei n. 8069/

Saldos de 01/05/2018 até 03/05/2018

Dotação Inicial

Crédito Suplementar

Redução Orçamentária....

Empenhado no Período....

Liquidado no Período....

Anulado no Período

Pago no Período

Empenhado até o Período.

Liquidado até o Período.

Pago até o Período

A Pagar processado

A Pagar não Processado..

Total a Pagar

Saldo Bloqueado

Saldo Reservado

Saldo Disponível

500,00

5.030,56

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.519,88

126,00

126,00

0,00

5.393,88

5.393,88

0,00

0,00

10,68

0,^
C\0

r\

Oc>-

Folha:



Estado do Paraná Quadro DemonstratlTO da Despesa (QDD) 03/05/2018 Folha:

Prefeitura do Município da Pato Bcagado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BBAGADO

Conta = 5451 Crédito Orçamentário 2 Vinculado

Órgão - 02 Executivo Municipal

Unidade Orçamentária.. - 02.014 Sec. Ind.Com. Turismo e Desenv. Econ.

Funcional - 226611650 Indústria

Projeto/Atividade - 2061000 Programa de Incentivo a Indústria

Natureza da Despesa... - 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos - 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/05/2018 até 03/05/2018

Dotação Inicial - 32.000,00

Crédito Suplementar - 0,00

Redução Orçamentária.... - 0,00

Empenhado no Período.... - 0,00

Liquidado no Periodo.... - 0,00

Anulado no Periodo • 0,00

Pago no Periodo - 0,00

Empenhado até o Periodo. - 0,00

Liquidado até o Periodo. • 0,00

Pago até o Periodo - 0,00

A Pagar Processado 0,00

A Pagar não Processado.. - 0,00

Total a Pagar - 0,00

Saldo Bloqueado - 0,00

Saldo Reservado - 0,00

Saldo Disponível - 32.000,00



Estado do Paraná

Prefeitura do Município de Pato Bragado

Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD)

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICÍPIO 0£ PATO BRAGADO

03/05/2018

Conta

órgão

Unidade Orçamentária..

Funcional

Projeto/Atividade

Natureza da Despesa...

Fonte de Recursos

5482 Crédito Orçamentário 2 Vinculado

02 Executivo Municipal

02.014 Sec. Ind.Com. Turismo e Desenv. Econ.

236911650 Comercio

2063000 Atividades de Incentivo ao Comércio e Prestação de Serviço

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/05/2018 até 03/05/2018

Dotação Inicial - 12 000 00

Crédito Suplementar - 0 00

Redução Orçamentária.... - 0 00

Empenhado no Periodo.... - 0 00

Liquidado no Periodo.... - 0 00

Anulado no Periodo - 0 00

Pago no Periodo - 0 00

Empenhado até o Periodo. - 3
o

o
o

00

Liquidado até o Periodo. - 3

O
O

O

00

Pago até o Periodo - 3

O
o

o

00

A Pagar Processado - 0 00

A Pagar não Processado.. - 0 00

Total a Pagar - 0 00

Saldo Bloqueado - 0 00

Saldo Reservado - 0 00

Saldo Disponível - 9

O
O

o

00

Folha:



ALVARÁ DE LICENÇA
9-mm

CÂfididuHunclüfi PR
m «IMMA tVtU- rvOlVftVN^C

SecreurU Municlpai d«

RAZÃO SOCIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA!

Alvará N°: Cad. Econômico; Cad. Único: |
4629 6994 3054551 1

INSCRIÇÃO MUNfCtPAL

23405656

NOME FANTASIA

SENAI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON

CPF/CNPJ

03.776.284/0036-20

ENDEREÇO

AVENIDA RIO GRANDE DO SUL

NÚMERO

3199

BAIRRO

P. INDUSTRIAL M

COMPLEMENTO

TELEFONE COMERCIAL Area utiuzaoa INÍCIO DAS ATIVIDADES

(45) 3254-8719 500,00 nn^ 30/12/2009

OBSERVAÇÕES

ATIVIDADE PRINCIPAL

8599.6/99.00: OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFiCADAS ANTERIORMENTE

ATIVIDADE(S) SECUNOARIA(S)

8541.4/00.00: EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NIVEL TÉCNICO

8599.6/04.00: TREINAMENTO EM DESENV.PROFISS.E GERENCIAL

HORÁRIO OE FUNCIOMAMENTO

Segunda à Sexta-feira;

07:30 às 19:00

Sábados;

07:30 às 13:00

Domingos e Feriados:

NAO LIBERADO

1 - O fato gerador para o lançamento do TVFR será realizado através do Laudo de Verificação de Funcionamento ou de diligências feitas pelo Setor de
Fiscalização, confomie art. 249 da LCM 026/2002 c/c art. 175 da LCM 059/2008.
2 - Alterações do endereço, ramo de atividade, razão social, sócios e encen-amento das atividades devem ser comunicadas ANTECIPADAMENTE à
Prefeitura para aprovação das mesmas, conforme Art. 178 da LCM 059/2008.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER COLOCADO EM LOCAL VISÍVEL, CONFORME ART. 176 DA LCM 059/2008

Marechal Cândido Rondon, 04/02/2016
Claír Zoia

Secretaria Municipal da Fazenda



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houverqualquerdivergência, providencie juntoà
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DEINSCRIÇÃO
03.776.284/0036-20

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DESITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL OE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL • SENAI

TITULODO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SENAI MARECHAL CÂNDIDO RONDON

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.41-4-00 • Educação profissional de nível técnico
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
307-7 - SERVIÇO SOCIAL AUTONOMO

LOGRADOURO

AV RIO GRANDE DO SUL
NUMERO

3085
COMPLEMENTO

DATA DE ABERTURA

04/11/2009

CEP

85.960-000
BAIRRO/DISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL II
município

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MCRONDON@PR.SENAI.BR

ENTEFEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

TELEFONE

(45) 3254-8719

UF

PR

SiTUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃOCADASTRAL

04/11/2009

Monvo DESITUAÇÃO CADASTRAL

srruAçAo especial
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 07/03/2017 às 15:52:24 ídata e hora de Brasília"!.

DATA DASrTUAÇAO ESPECIAL
********
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- SENAI
CNPJ: 03.776.284/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF8), com a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n^ 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçãoda regularidade fiscal; e

2. nâo constam inscrições em Divida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Confomie disposto nos arts. 205 e 2Ctô do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Estacertidão é válida parao estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a* a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n^8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Irrternet. nos
endereços <http://Www.receita.fa2enda.g0v.br> ou <http://viAAw.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n^ 1.751.de 02/10/2014
Emitida às 09:12:48 do dia 04/12/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/06/2018.
Código de controle da certidão: B7F4.D2C6.2924.455D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PARANA
GOVERNO DO ESTADO

dê P*Mnda

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N°017722018-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.776,284/0036-20
Nome: CNPJ NÀO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 07/05/2018 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gQv.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 03776284/0036-20
Razão Social: serviço nacional de aprendizagem industrial
Endereço: Av Rio grande do sul 3199 prédio / pq industrial ii /

marechal cândido RONDON / PR / 85960-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/02/2018 a 19/03/2018

Certificação Número; 2018021802402921585146

Informação obtida em 08/03/2018, às 10:29:47.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada á verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatri2=8976796&VARPessoa=18795568&VARUf=PR&VA... 1/1



MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N" 2937/2018

CONTRIBUINTE Autcncidade: WGT211206-ÜOO-KARVHW-258205031

Requerente;

Contribuinte SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 3054551
SENA!

CNPJ/CPF; 03.776.284/0036-20

Endereço: AVENIDA RIO GRANDE DO SUL 3085

Cidade: Marechal Cândido Rondon PR

FINALIDADE

COMPROVAÇAO PRÓPRIA

INF. ADICIONAIS

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos
Órgãos competentes desta Prefeitura, sobre o Contribuinte, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a
Tributos Municipais, vencidos, inscritos ou náo em Dívida Ativa, até a presente data.

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar inscrever quaisquer dívidas sobre o contribuinte acima identificado quevierem a
ser apuradas.

Apresente CERTIDÃO é válida sem rasuras por60(sessenta)dias.

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 8 de março de 2018.

Emitido por

Rua Espírito Santo, 777 - Fone/Fax (045) 3284-8828 - Centro - CEP 85960-000 - Marechal Cândido Rondon • PR
Home-oaae: www.mcr.Dr.aov.br
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P0])EI< .JJDICIÂRIO
JUv^TICA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

(MATRIZ E FILIAISJCNPJ: 03.776.284/0001-09
Certidão n": 144477765/2018

Expedição: OS/02/2018, às 17:46:53

Validade: 06/08/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que serviço nacional de aprendizagem industrial - senai
(KATRIZ B FILIAIS), inscrito[a) no CNPJ sob o

03.776.284/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAMTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas çonstam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

nííyi.Iaís e- -.iu íestòfys > cndtrttet-. ius . bc



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 11 de maio de 2018.

De: Secretaria Municipal de Finanças
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento de tação de
empresa para ministrar cursos diversos de qualificação profissional (técnicas e processo de soldagem,
aperfeiçoamento em instalações hidráulicas, carpintaria de estruturas de telhado, revisão e manutenção
automotiva, sistema de freios pneumáticos, processo de soldagem eletrodo revestido, noções de mecânica
automotiva) para adolescentes e famílias usuários da Política de Assistência Social do Município bem como
para os demais munícipes interessados junto ao Município de Pato Bragado - PR, sendo que o pagamento será
efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias:

02.000-EXECUTIVO MUIMICIPAL

02.012 - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

0824315006.001 - AÇÕES DOS DIREITOS DA CRIANÇA EADOLESCENTE
3.3.90.39.48 - 6021 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 513

3.3.90.39.48 - 6012 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 1935

02.014 - PROGRAMA DE INCENTIVO A INDUSTRIA

2266116502.061 - PROGRAMA DE INCENTIVO A INDUSTRIA

3.3.90.39.48 - 6077 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 505

2369116502.063 - ATIVIDADES DE INCENTIVO AO COMERCIO EPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
3.3.90.39.48 - 6078 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE505

rdiafrTTente,

DJOf^LEÃJVDSR ROHDEN
Secretario Municipal de Finanças

Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX: 45 3282-1355 • CNPJ 95.719.472/0001-05
www/.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado- Paraná



Estado do Paraná Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD) 06/05/2018 Folha:

Prefeitura do Município de Pato Bragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Conta = 5451 Crédito Orçamentário 2 Vinculado

Órgão = 02 Executivo Municipal

Unidade Orçamentária.. - 02.014 Sec. Ind.Cojn. Turismo e Desenv. Econ.

Funcional = 226611650 Indústria

Projeto/Atividade = 2061000 Programa de Incentivo a Indústria

Natureza da Despesa... » 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos = 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/05/2018 até 08/05/2018

Dotação Inicial =• 32.000, 00

Crédito Suplementar = 0,00

Redução Orçamentária.... — 0,00

Empenhado no Período.... = 0,00

Liquidado no Periodo. = 0,00

Anulado no Periodo = 0,00

Pago no Periodo = 0,00

Empenhado até o Periodo. - 0,00

Liquidado até o Período. - 0,00

Pago até o Período - 0,00

A Pagar Processado - 0,00

A Pagar nâo Processado.. = 0,00

Total a Pagar - 0,00

Saldo Bloqueado = 0,00

Saldo Reservado = 0,00

Saldo Disponível - 32.000,00



Estado do Paraná Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD) 08/05/2018 Folha:

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

Unidade Gestora: PREreiTURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Conta " 5482 Crédito Orçamentário 2 Vinculado

Órgão "= 02 Executivo Municipal

Unidade Orçamentária.. = 02.014 Sec. Ind.Com. Turismo e Desenv. Econ.

Funcional - 236911650 Comercio

Projeto/Atividade = 2063000 Atividades de Incentivo ao Comércio e Prestação de Serviço

Natureza da Despesa... = 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIdicA

Fonte de Recursos = 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/05/2018 até 08/05/2018

Dotação Inicial = 12.000, 00

Crédito Suplementar - 0,00

Redução Orçamentária.... = 0,00

Empenhado no Periodo.... = 0,00

Liquidado no Período.... = 0,00

Anulado no Período - 0,00

Pago no Periodo = 0,00

Empenhado até o Periodo. = 3.000,00

Liquidado até o Periodo. - 3.000,00

Pago até o Periodo = 3.000,00

A Pagar Processado = 0,00

A Pagar não Processado.. " 0,00

Total a Pagar = 0,00

Saldo Bloqueado • 0,00

Saldo Reservado = 0,00

Saldo Disponível - 9.000,00



Estado do Paraná Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD) 08/05/2016 Folha:

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Conta = 5126 Crédito Orçamentário 1 Ordinário

Ôrgâo = 02 Executivo Municipal

Unidade Orçamentária.. - 02.012 Fundo Municipal da Criança e Adolescente

Funcional = 082431500 Assistência Social

Projeto/Atividade = 6001000 Ações dos Direitos da Criança e Adolescente

Natureza da Despesa... - 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos = 513 Penalidades Administrativas Lei n. 8069/

Saldos de 01/05/2018 até 08/05/2018

Dotação Inicial = 500,.00

Crédito Suplementar 5..030, 56

Redução Orçamentária.... - 0,.00

Empenhado no Período.... = 0, 00

Liquidado no Periodo.... = 0. 00

Anulado no Periodo - 0, 00

Pago no Período - 0, 00

Empenhado até o Período. - 5,.519, 88

Liquidado até o Período. = 126, 00

Pago até o Período - 126, 00

A Pagar Processado = 0, 00

A Pagar nâo Processado.. - 5,.393, 8B

Total a Pagar - 5..393, 89

Saldo Bloqueado - 0, 00

Saldo Reservado - 0. 00

Saldo Disponível - 10, 68



Estado do Paraná Quadro Demonstrativo da Despesa (QDD) 08/05/2018 Folha:

Prefeitura do Município de Pato Bragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Conta - 5897 Crédito Especial 2 Vinculado

Órgão « 02 Executivo Municipal

Unidade Orçamentária.. = 02.012 Fundo Municipal da Criança e Adolescente

Funcional = 082431500 Assistência Social

Projeto/Atividade • 6001000 Ações dos Direitos da Criança e Adolescente

Natureza da Despesa... =• 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos = 1935 Bloco de Financiamento da Proteção Sócia

Saldos de 01/05/2018 até 08/05/2018

Crédito Especial = 31..272,,88

Crédito Suplementar = 0,.00

Redução Orçamentária.... = 0,,00

Empenhado no Periodo.... = 0,.00

Liquidado no Período.... - 0,.00

Anulado no Periodo - 0,.00

Pago no Periodo = 0,.00

Empenhado até o Periodo. - 16..789,.12

Liquidado até o Periodo. = 0, 00

Pago até o Periodo - 0. 00

A Pagar Processado - 0/ 00

A Pagar não Processado.. =

CO

12

Total a Pagar - 16..789, 12

Saldo Bloqueado = 0, 00

Saldo Reservado - 0, 00

Saldo Disponivel - 14..483, 76

1



Prefeitura do Município de Pato Bragado
^ - Estado do Paraná
cSI <?

A I A

FARECER JURÍDICO MUNICIFAL
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 016/2018

ASSUNTO: Contratação de empresa para Ministrar Cursos diversos de qualificação
profissional para Famílias integrantes do PAIF.
REFERÊNCIA: Processo de Dispensa de Licitação 016/2018.
INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações.

EMENTA: "Direito Administrativo. Licitação. Contratação direta em razão da urgência

e do pequeno valor. Art. 24, inciso XXIII, da lei 8666/93. Compra direta de bens.

Parecer Jurídico Obrigatório."

RELATÓRIO

Consta no procedimento administrativo denominado Processo de Dispensa de Licitação

ns 016/2018 que a Secretaria Municipal de Ação Social necessita da contratação de uma empresa

para ministrar cursos diversos para as famílias integrantes do PAIF, usuários da Política de Assistência

Social Municipal e para a Comunidade em geral. O SENAI realiza este tipo de cursos tendo

apresentado proposta de preços. Como se trata de contratação de empresa de economia mista, para

a prestação de serviços, optou-se pela dispensa de procedimento licitatório, momento em que os

autos do procedimento administrativo chegaram a esta Procuradoria para emissão de parecer. Éo
relatório.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
No mérito, destaca-se que a presente contratação, desde que o preço seja compatível

com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, pode ser utilizada a Dispensa de Licitação.

Sobre o tema, anotamos que a Constituição Federal (em seu artigo 37, inciso XXI) e a Lei

de Licitações e Contratos trazem como regra a obrigação de realizar o procedimento licitatório antes

da contratação de bens ou serviços pela Administração Direta e Indireta, bem como pelas demais

entidades controladas direta e Indiretamente pela União, Estados, distrito Federal e Municípios,

Conforme expressamente se observa no art. 1^, parágrafo único, da lei supracitada.

Ocorre que a própria Constituição da República admite que esta regra não deva ser

seguida de forma absoluta, dispondo a Lei 8.666/93 sobre os casos excepcionais em que a

Administração poderá contratar sem a necessidade de rigorismo licitatório. A estes casos ela se

refere quando permite em seus artigos 17, 24 e 25 que a licitação seja, respectivamente, dispensada,

dispensável e inexigível.

Na inexigibilidade de licitação, a competição é inviável e a Lei de Licitações trouxe um rol

exemplificativo em seu artigo 25 sobre o tema.

Já na dispensa de licitação, apesar de possível a competição, esta poderá não ocorrer

em algumas hipóteses taxativamente previstas na Lei 8666/93: no artigo 24, estão as situações de

licitação dispensável; e, nas alíneas dos incisos 1 e II do artigo 17, encontramos as hipóteses de

licitação dispensada.

De fato, a licitação dispensável, sendo a exceção à regra de que a Administração tem o

dever de licitar, deve ser interpretada de forma restritiva. Esse é o entendimento de Maria Syivia
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B Prefeitura do IVIunicípio de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL
Zanella Di Pietro (Direito Administrativo. 23^ ed. São Paulo: Atlas 2010, p. 364 e seguintes), que

divide as hipóteses de Dispensa de Licitação em quatro categorias, a saber:

a) Em razão de pequeno valor;

b) Em razão de situações excepcionais;

c) Em razão do objeto;

d) Em razão da pessoa.

Desse modo, podemos presumir que esta aquisição, que pretende dar-se por meio de

dispensa de licitação, em razão da pessoa, com fulcro no artigo 24, inciso XXIII, da Lei 8666/93,

conforme justificativa motivada constante neste procedimento administrativo é possível.

Por fim, lembramos a necessidade de proceder-se a pesquisa de mercado atualizada

junto às empresas que realizem esse serviço, a fim de que se efetue o ajuste com aquela que

oferecer melhores condições financeiras, atendendo-se, assim, ao princípio da economicidade, sendo

que este contrato passa a vigorar da data de sua efetiva assinatura, o que foi demonstrado no

presente certame.

Aproveitando o ensejo, verificamos que já se providenciou o empenho do valor

referente ao objeto pretendido antes da assinatura do contrato, atendendo-se ao disposto tanto no

artigo 55, inciso V, da Lei 8.666/93 e no artigo 60 da Lei 4.320/64 (Lei do Orçamento), quanto no

artigo 16, §45, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), os quais são claros ao

vedarem a realização de despesa sem prévio empenho. Nesse sentido, também é a posição do

Tribunal de Contas da União.

Acrescente-se, que o parecer emanado pela procuradoria jurídica, a par da necessidade

de ser conclusivo, ou seja, o parecer deverá ser favorável ou contrário, não possui efeito vinculante.

Frise-se, pois, que este assessoramento presta-se à orientação e apoio da autoridade ou órgão

colegiado, que, em regra, não está vinculado às conclusões do parecer guando de sua decisão.

CONCLUSÃO:
Diante do exposto, concluímos pela possibilidade da contratação direta por melo da

licitação dispensável nos termos do artigo 24, inciso XXIII da Lei 8666/93, uma vez que foram

preenchidos todos os requisitos do aludido dispositivo iegal.

É o parecer, a superior consideração e/ou cen^ula de outro entendimento que
comprove melhor resguardo do interesse público.

Pato Bragado/PR, 11 de maio de 2018

Marflife/f$r4a S. Luft
PrMuradora Municipal

Portaria de npmeação ns 320 de 09/09/2014.
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

De Brasília - DF, para Pato Bragado - PR,em 11 de maio de 2018.

De: Gabinete do Prefeito

Para: Secretaria de Assistência Social/Industria e Comercio.

Senhores Secretários:

Em vista da solicitação destas Secretarias para a contratação de empresa para ministrar cursos diversos de
qualificação profissional (técnicas e processo de soldagem, aperfeiçoamento em instalações hidráulicas,
carpintaria de estruturas de telhado, revisão e manutenção automotiva, sistema de freios pneumáticos,
processo de soldagem eletrodo revestido, noções de mecânica automotiva) para adolescentes e famílias
usuários da Política de Assistência Social do Município bem como para os demais munícipes interessados.,
vimos comunicar que de conformidade com as informações da Secretaria Municipal de Finanças e o Parecer da
Procuradoria Jurídica, fica Vossa Senhoria autorizado a dar prosseguimento através da Comissão Permanente
de Licitação, de abertura de processo licitatório na Modalidade "DISPENSA JUSTIFICADA DE LICITAÇÃO", tipo
"MENOR PREÇO GLOBAL", em decorrência do valor apresentado nos orçamentos, e de acordo com o disposto
na legislação vigente.

Atenciosamente;

AR ROHDEI

to do MuiKcipio

Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Estado do Paraná

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 016/2018

DESCRIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa para ministrar cursos diversos de qualificação profissional (técnicas e processo de
soldagem, aperfeiçoamento em instalações hidráulicas, carpintaria de estruturas de telhado, revisão e
manutenção automotiva, sistema de freios pneumáticos, processo de soldagem eletrodo revestido, noções de
mecânica automotiva) para adolescentes e famílias usuários da Política de Assistência Social bem como para
os demais munícipes interessados no Município de Pato Bragado - PR, conforme relacionado abaixo:

CURSO DE TÉCNICAS E PROCESSO DE SOLDAGEM:
Disciplina: Metrologia (12h); Trena, paquímetro, transferidor de graus e esquadro. Leitura e Interpretação de
Desenho Mecânica (20h): Identificaçãode linhas usadas em desenho; Projeção ortogonal; Interpretação; Cotas
e dimensionamentos; Esboço cotado; Escalas; Estudo de cortes; Simbologia de soldagem. Teoria dos Processos
e Prática de Soldagem (80h): MIG/MAG - Tecnologia de soldagem; Segurança na soldagem; Gases de proteção;
Equipamento de soldagem; Tipo de transferência de metal de adição; Defeitos no cordão de solda; Regulagem
do equipamento; Prática de oficina -soldar barras de aço em posição plana e em ângulo; Noções sobre
soldagem do aço inoxidável e alumínio. Eletrodo revestido - Tecnologia de soldagem (teoria); Segurança na
soldagem; Eletrotécnica básica; Prática de oficina - deposições de cordões; soldar barras de aço de topo com
ou sem chanfro em posição plana; Soldarbarras de aço de topo em posição horizontal; Soldar barras de aço de
topo e em ângulo posição vertical e posição sobre cabeça. Gestão Industrial (8h): Relações interpessoais,
Relações de trabalho e mercado de trabalho.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento das técnicas do processo de soldagem para atender a
demanda das industrias locais.

Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:

Carga Horária/Turma:120h
Carga Horária Total:120h

Participantes:
N5 de Turmas: 1

N9 de Alunos/Turma: 20

N9 de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 18.000,00
Investimento Total: RS 18.000,00

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS:
Disciplina: Projeto de instalações hidrossanitárias; Planejamento; Orçamento; Segurança do trabalho;
Matemática; Hidráulica; Instalações de água fria e quente; Instalação de esgoto sanitário e águas pluviais;
Manutenção. Requisitos de Acesso: «Ensino Fundamental Completo «Idade: 16 anos CURSO DE CARPINTARIA
DE ESTRUTURAS DE TELHADO: 60h Introdução à construção de edifícios - 20h; QSMS - Qualidade, Segurança,
Meio ambiente e Saúde - 20h; Leitura e interpretação de projetos - 32h; Corte de peças de madeira para
estruturas de telhados - 32h; Montagem de estruturas - 36h; Telhamento - 20h
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento e aperfeiçoamento em instalação hidráulicas.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:

Carga Horária/Turma:60h
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Carga Horária Total:60h

Participantes:
de Turmas: 1

N2 de Alunos/Turma: 20

de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 5.400,00
Investimento Total: R$ 5.400,00

CURSO DE CARPINTARIA DE ESTRUTURAS DE TELHADO:

Disciplina: Introdução à construção de edifícios- 20h; QSMS - Qualidade, Segurança, Meio ambiente e Saúde
- 20h; Leitura e interpretação de projetos - 32h; Corte de peças de madeira para estruturas de telhados - 32h;
Montagem de estruturas - 36h; Telhamento - 20h Requisitos de Acesso: «Ensino Fundamental Completo
• Idade: 16 anos

Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento em carpintaria de estruturas de telhado.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:

Carga Horárla/Turma:60h
Carga Horária Total:60h

Participantes:
N5 de Turmas: 1

N9 de Alunos/Turma: 20

de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 5.400,00
Investimento Total: R$ 5.400,00

CURSO REVISÃO EMANUTENÇÃO AUTOMOTIVA:
Disciplina: Instruções de segurança; Conhecimentos da pré-formação; Operações de Revisão e Manutenção;
Operações Complementares; Correias de acessórios; Correias de distribuição; Sistema de lubriflcação; Sistema
de arrefecimento; Sistema de alimentação; Sistema de ignição; Sistema de escapamento; Sistema de
transmissão mecânica, robotizada e elementos de transmissão; Sistema de direção convencional e hidráulica;
Tiposde suspensão e seus elementos; Elementos das rodas e pneus; Sistema de freio; Sistema de iluminação.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento revisão e manutenção automotiva. Pré-requisitos: Idade
Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:40h

Carga Horária Total:40h

Participantes:
N5 de Turmas: 1

N9 de Alunos/Turma: 20
N9 de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.800,00
Investimento Total: R$ 4.800,00
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CURSO SISTEMA DE FREIOS PNEUMÁTICOS:

Disciplina: Conteúdo: Conceito da pneumática; Estudo do circuito pneumático; Compressor de ar; Estudo das
válvulas pneumáticas como: reguladora e governadora de pressão, válvula distribuidora de quatro e seis vias,
válvula apu, válvula de freios do estacionário, válvula relê simples e dupla, câmara de freio simples e dupla,
válvula sensível à carga; Regulagem e teste das válvulas; (banca de teste); Montagem dos circuitos
pneumáticos (bancada didática); Cuidados com melo ambiente.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento de sistemas de freios pneumáticos.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:40h
Carga Horária Tota!:40h

Participantes:

de Turmas: 1

N2 de Alunos/Turma: 20

de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.800,00
Investimento Total: R$ 4.800,00

CURSO DE PROCESSO DE SOLDAGEM ELETRODO REVESTtDO.

Disciplina: Pequeno histórico da soldagem; Princípios do processo; Fundamento do processo; Equipamentos,
máquinas e acessórios; Eletrodos; Seleção dos parâmetros; Segurança na soldagem; Técnicas de aplicação;
Descontinuldades; Exercícios práticos; Uso correto de EPIs; Processo Oxicorte: Gases; Equipamento;
Parâmetros de corte; Técnicas de corte; Perigos no manuseio de gases; Segurança no trabalho; Prática de
oficina.

Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento das técnicas do processo de soldagem eletrodo revestido.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:

Carga Horária/Turma:40h

Carga Horária Total:40h

Participantes:
N2 de Turmas: 1

N2 de Alunos/Turma: 20

de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 6.000,00
Investimento Total: R$ 6.000,00

CURSO DE NOÇÕES DE MECÂNICA AUTOMOTIVA:
Disciplina: Sistema de suspensão e rodas; Sistema de freios; Sistema de direção; Sistema de transmissão
mecânica; Motor Ciclo Otto; Sistema de alimentação; Turbo Alimentador.
Objetivo: Capacitar trabalhadores no conhecimento e aperfeiçoamento em instalação hidráulicas.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo
Carga Horária:
Carga Horána/Turma:40h
Carga Horária Total:40h
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Participantes:
N2 de Turmas: 1

N9 de Alunos/Turma: 20
N9 de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.800,00
Investimento Total: R$ 4.800,00

• A empresa contratada deverá cumprir com o agendamento dos cursos, bem como transporte,
alimentação de quem irá ministrar os cursos.

• O profissional contratado deverá ter conhecimento sobre os cursos ministrados.

JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO
Conforme justificado na solicitação em anexo ao processo, em virtude de orientação da Procuradoria Jurídica e
diante da disposição em Lei da contratação dispensável de licitação e Termo de Referencia apresentado pela
Secretaria requerente e anexo ao processo, optamos pela Dispensa de Licitação.

FORNECEDOR

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, CNPJ n.5 03.776.284/0036-20, com sede na Avenida Rio
Grande do Sul, n^ 3085, Parque Industrial II, na cidade e Comarca de Marechal Cândido Rondon - Paraná,
neste ato representada pelo Gerente Executivo, Senhor Thiago Arisbo, portador do CPF n.® 033.249.029-75.

RAZÃO DA ESCOLHA

Por tratar-se de empresa do ramo devidamente constituída, que dispõe do material e mão de obra necessária,
devidamente adequado ao objetivo proposto, tudo conforme Termosdo Inciso II e "caput" do artigo 24, da Lei
Federal n^ 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pela lei Federal n^ 8.883, de 08 de junho de 1994.

DO PREÇO GLOBAL E PAGAMENTO

R$ 49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais). O Pagamento será efetuado à vista em até 30 (trinta)
dias, após a realização dos cursos.

DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL

02.012- FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

0824315006.001 - AÇÕES DOS DIREITOS DA CRIANÇA EADOLESCENTE
3.3.90.39.48 - 6021 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 513
3.3.90.39.48 - 6012 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 1935

02.014 - PROGRAMA DE INCENTIVO A INDUSTRIA

2266116502.061 - PROGRAMA DE INCENTIVO A INDUSTRIA

3.3.90.39.48 - 6077 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 505

2369116502.063 - ATIVIDADES DE INCENTIVO AOCOMERCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
3.3.90.39.48 - 6078 - Serviços de Seleção e Treinamento - FONTE 505

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço apresentado está compatível com os valores praticados no mercado.

Pato Bragado - PR, em 11 de maio de 2018.

I ^HDEN

1ARG0 ^ATRISfiEIBERT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CrmON GENTELINI
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III) paraas ailer^açães de bens,sampreprecedidasde avaliação:
a) DISPENSA - at6 R$25.000,00(vintee cinco milreais);

b) LEtl^O OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a fase ds
habilitação - acima de R$ 2S.OOO.OO(vinte e cincoml)reais).

Art. 7®. O parcelamento de obras, serviços e compras nâo ensejará 9
dispensa de licitação porvalor, excetoquandoo somatório das parcelasnSo,
uilrapassar o limite estabelecido nos indsos I "a"e il, "a"do artigo precedente,
nem descaracterizará a modalktade de licitação pertinente.

Art. 8°. Constituem tipos de liotaçâo. exceto na modalidade concurso:

I) a de menor preço;

II) a de técnica e preço;

III)a cie maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, alínea "b" do
art. 6».

§ !• O tipo de licitação (écnicee preço será utilizado preferencialmente
para contratações que envcHvam natureza intelectual ou nas quais o fator
preço nàoseja exclusivamente relevante, e, neste caso, desdeque justificado
lecnicsmef>te.

§ 2° Nas licitações de técnicae preço a classificação dos proponentes
será feita de acordo coma médiaponderadadas valorizações das propostas
técnicas e de preço, de acordo com os pesos estabelecidos no instrumento
convocatório, que serão objetivos.

§ 3° Mas licitações na modalidade pregãosó sera admitido o tipomenor

CAPITULO IV
DOS CASOS DE DISPENSA E INEXI6IBIUDADE

Art. 9°, A licitação poderá dispensada:

I)nas contrafaçõesaté os valoresprevistos nos incisos l, alínea"a"e II,
alínea "a* do art. 6®;

II) nas alienações de bens até o valor previsto no inciso 111, alínea "a" do

preçc

III) quandonão acudirem interessadosã licitação e esta não puderser
repelida sem prejuízo para o SENAl. mantidas, neste caso, as condições
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OUVDOUA"L J OOWNtÚAD MAFADOSni I aOUKANÇA i IMPBtNSA
[Navegue pela CAIXA

Ajuda
Home I SERVIÇOS AO ClDADAO | FGTS Empresa | Consulta

Regularidade do Empregador | Situação de Regularidade do Empregador
I Histórico do Empregador

:: Histórico do Empregador

o Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos
nos últimos 24 meses, bem como a situação de regularidade apurada na
vigência da Circular CAIXA 204/2001 - de 08 de janeiro a 22 de abril de
2001.

Inscrição: 03776284/0036-20
Razão Social: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Data de Emissão/ validade Número do CRF
Leitura

06/05/2018 06/05/2018 d 04/06/2018 2018050602161486673700

16/04/2018 16/04/2018 a 15/05/2018 2018041601231553893878

28/03/2018 28/03/2018 a 26/04/2018 2018032802081832556000

09/03/2018 09/03/2018 a 07/04/2018 2018030902084623198588

18/02/2018 18/02/2018 a 19/03/2018 2018021802402921585146

30/01/2018 30/01/2018 a 28/02/2018 2018013006072773683600

11/01/2018 11/01/2018 a 09/02/2018 2018011108275325984808

23/12/2017 23/12/2017 a 21/01/2018 2017122303020990735864

04/12/2017 04/12/2017 a 02/01/2018 2017120401510098401510

15/11/2017 15/11/2017 a 14/12/2017 2017111503233313389090

27/10/2017 27/10/2017 a 25/11/2017 2017102702271130653541

08/10/2017 08/10/2017 a 06/11/2017 2017100800584837685830

19/09/2017 19/09/2017 a 18/10/2017 2017091902004457734029

31/08/2017 31/08/2017 a 29/09/2017 2017083101535655334109

12/08/2017 12/08/2017 a 10/09/2017 2017081201555059610951

24/07/2017 24/07/2017 a 22/08/2017 2017072401353130626591

05/07/2017 05/07/2017 a 03/08/2017 2017070502114621133323

16/06/2017 16/06/2017 a 15/07/2017 2017061601202611771965

28/05/2017 28/05/2017 a 26/06/2017 2017052801004499129723

09/05/2017 09/05/2017 a 07/06/2017 2017050901460762395640

20/04/2017 20/04/2017 a 19/05/2017 2017042002024448228804

01/04/2017 01/04/2017 a 30/04/2017 2017040102142198220111

13/03/2017 13/03/2017 a 11/04/2017 2017031301010241241551

22/02/2017 22/02/2017 a 23/03/2017 2017022202460929247925

03/02/2017 03/02/2017 a 04/03/2017 2017020302131423088538

15/01/2017 15/01/2017 a 13/02/2017 2017011501081318931029

27/12/2016 27/12/2016 a 25/01/2017 2016122701352860172480

08/12/2016 08/12/2016 a 06/01/2017 2016120802355727026434

19/11/2016 19/11/2016 a 18/12/2016 2016111902172031206084

31/10/2016 31/10/2016 a 29/11/2016 2016103101102016274676

12/10/2016 12/10/2016 a 10/11/2016 2016101202022275700827

23/09/2016 23/09/2016 a 22/10/2016 2016092301524125106951

04/09/2016 04/09/2016 a 03/10/2016 2016090402101151999770

16/08/2016 16/08/2016 a 14/09/2016 2016081601281106002620

28/07/2016 28/07/2016 a 26/08/2016 2016072801514580042360

09/07/2016 09/07/2016 a 07/08/2016 2016070902490650748006

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/Crf/FgeCfSHistoricoStatusRegul.asp 08/05/2018
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20/06/2016 20/06/2016 a 19/07/2016 2016062001120874099422

01/06/2016 01/06/2016 a 30/06/2016 2016060101353084324502

13/05/2016 13/05/2016 a 11/06/2016 2016051302491905217871

02/04/2001 02/04/2001 a 30/04/2001 2001040200008976796008

28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001 2001022800008976796006

31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001 2001013100008976796005

Resultado da consulta em 08/05/2018 às 11:24:21

• Dúvidas mais Freqüentes

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido
de verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

httns!//wwwsifge.caixa.gov.br/CídadaQ/Crf/Crf/FgeCfSHistoricoStatusRegul.asp
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

(MATRIZ E FILIAIS}CNPJ: 03.776.284/0036-20

Certidão n"; 149713489/2018

Expedição: 08/05/2018, às 11:25:56
Validade: 03/11/2018 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SERVIÇO NACIONAL DE aprendizagem INDUSTRIAL - SENAI

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

03 ,776.284/0036-20, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestõea: cndt<9tat.jus.br
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DECRETO N" 494, DE 10 DE JANEIRO DE 1962.

Aprova o Regimento do Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS , usando das atribuições que
lhe confere o art. 18, item ÜI, do Ato Adicional à Constituição,

DECRETA:

Art 1° Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI), que com êste baixa, assinado pelo Ministro de Estadoda Educação e Cultura.

Art 2°O presente decreto entrará em vigor na datade sua publicação.
Brasília, em 10 dejaneirode 1962; 141" da Independência e 74° da República.

TANCREDO NEVES

Antônio de Oliveira Brito

REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
(SENAI)

CAPÍTULO I
Dos objetivos

Art 1® O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), organizado e
administrado pela Confederação Nacional da Indústria, nos têrmos do Decreto-lei n°
4.048, de 22 de janeiro de 1942, tem por objetivo:
a) realizar, em escolas Instaladas e mantidas pela Instituição, ou sob forma de
cooperação, a aprendizagem industrial a que estão obrigadas as emprêsas de categorias
econômicas sob sua jurisdição, nos têrmos de dispositivo constitucional e da legislação
ordinária;
b) assistir os empregadores na elaboração e execução de programas gerais de
treinamento do pessoal dos diversos níveis de qualificação, e na realização de
aprendizagem metódica ministrada no próprio emprêgo;
c) proporcionar, aos trabalhadores maiores de 18 anos, a oportunidade decompletar, em
cursos de curta duração, a formação profissional parcialmente adquirida no local de
trabalho;
d) conceder bôlsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pessoal de direção e a
empregados de excepcional valor das emprêsas contribuintes, bem como a professôres,
instrutores, administradores e servidores do próprio SENAI;
e) cooperar nodesenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interêsse paraa indústria e
atividades assemelhadas.

Art 2° O SENAI funcionará como órgão consultivo do Govêmo Federal em assuntos
relacionados com a formação de trabalhadores da indústria e atividades assemelhadas.



CAPÍTULO II
Caracferísricas Civis

Art 3° O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é um entidade de direito
privado, nos têrmos da lei civil, com sede e fôro jurídico na Capital da República,
cabendo a sua organização e direção à Confederação Nacional da Indústria.
Parágrafo único. Os dirigentes e prepostos do SENAI, embora responsáveis,
administrativa e criminalmente, pelas malversações que cometerem, não respondem
individualmente pelas obrigações da entidade.

Art 4® a entidade inscreverá no registro público competente os seus atos constitutivos
para todos os efeitos de direito.

Art 5® as despesas do SENAI serão custeadas por uma contribuição mensal das
emprêsas das categorias econômicas da indústria, dos transportes, das comunicações e
da pesca, nos têrmos da lei.

Art 6° A dívida ativa do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, decorrente de
contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, poderá ser cobrada
judicialmente pelas instituições arrecadadoras, segundo o rito processual dos executivos
fiscais.

Parágrafo único. No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida considerar-se-á
suficientemente instruída com o levantamento do débito junto à empresa, ou com os
comprovantes fornecidos pelos órgãos arrecadadores.

Art 7® as ações em que o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial for autor, réu ou
interveniente correrão no juízo privativo da Fazenda Pública.

Art 8® O SENAI será representado, em juízo ou fora dêle, pelo Presidente do Conselho
Nacional que, para êsse fim, poderáconstituirmandatários e procuradores.

Art 9® Os bens e serviços doSENAI gozam da mais ampla isenção fiscal.

Art 10. No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão financeira, a
entidade, além das exigências da sua regulamentação específica, está ad.strita ao
disposto nos arts. 11 e 13 da Lei n° 2.613, de 23 de dezembro de 1955.
Parágrafo único. A execução orçamentária dos órgãos nacionais e regionais será de
responsabilidade de cada um deles.

Art 11. Em sua condição de entidade de ensino, o SENAI será fiscalizado pelo
Ministério da Educação e Cultura.

Art 12. O SENAI, afora os casos de dissolução em virtude de lei, poderá cessar a sua
atividade por deliberação da Confederação Nacional da Indústria, tomada por três
quartas partes dos votos do seu Conselho de Representantes, em reunião especialmente
convocada para êsse fim.
§ r O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacional da Indústria, será
inscrito no registro público competente, paraos efeitos legais.
§ 2° Na hipótese de dissolução, o patiimônio do SENAI reverterá em favor da
Confederação Nacional da Indústria.



Art 13. O SENAI, sob regime de unidade normativa e de descentralização executiva,
atuará em íntima colaboração e articulação com os estabelecimentos contribuintes,
através dos respectivos órgãos de classe, visando ao estabelecimento de um sistema
nacional de aprendizagem, com uniformidade de objetivos e de planos gerais, adaptável
aos meios peculiares às várias regiões do País.

CAPÍTULO m
Da Organização

Art 14. O SENAI, para a realização das suas fmalidades, corporifíca órgãos normativos
e órgãos de administração,de âmbito nacional e de âmbito regional.

Art 15. São órgãos normativos:
a) o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o País;
b) os conselhos regionais, com jurisdição nas bases territoriais correspondentes.

Art 16. São órgãos de administração:
a) O Departamento Nacional, com jurisdição em todo o País;
b) os Departamentos Regionais, comjurisdição nas bases territoriais correspondentes.

CAPÍTULO IV
Do Conselho Nacional

Art 17. O Conselho Nacional terá a seguinte composição;
a) presidente da Confederação Nacional da Indústria que será seu presidente nato;
b) dos presidentes dos Conselhos regionais, na qualidade de presidentes das federações
industriais, representando as categorias econômicas da indústria;
c) um representante das categorias econômicas do transporte, das comunicações e da
pesca, designado pelo órgão sindical de grau superior de maior hierarquia e antigüidade,
no âmbito nacional;
d) diretor do Departamento Nacional do SENAI;
e) diretor da Diretoriade Ensino Industrial do Ministério da Educação e Cultura;
O um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado por seu
titular.

Art 18. Os membros do Conselho exercerão suas funções individualmente, não lhes
sendo permitido fazê-lo através de procuradores.
§ r Nos casos de ausência ou impedimentos, os conselheiros serão representados,
mediante convocação:
a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo seu substituto estatutário no
órgão de classe;
b) o presidente do conselho regional, pelo suplente designado por êste órgão, entre os
seus membros;
c) os demais, pelas fontes geradoras do mandato efetivo.
§ 2° O mandato dos conselheiros indicados nas alíneas c e/do artigo 17 será de dois
anos, podendo ser renovado.
§ 3® O voto, em plenário, dos delegados dos conselhos regionais, como representantes
das categorias econômicas da indústria, será contado à razão de um por duzentos mil
operáriosou fração, existentes na base tenitorial respectiva, enquanto que o dos demais
terá peso unitário.



Art 19. Compete ao Conselho Nacional:
a) estabelecer as diretrizes gerais que devem ser seguidas pela administração nacional e
pelas administrações regionais na aprendizagem industrial em todo o País;
b) votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Nacional;
c) autoriza]- as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelo Diretor
do Departamento Nacional, submetendo a matéria à autoridade competente, quando a
alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento) de cada verba;
d) autorizar a compra, ou recebimento por dotação, dos imóveis, no Departamento
Nacional;
e) autorizar a alienação ou gravame dos imóveis do SENAI;
f) autorizar a alienação dos bens móveis patrimoniais que estejam sob a
responsabilidade da administração nacional;
g) homologar os planos de contas do Departamento Nacional e dos Departamentos
Regionais, decidindo sobre quaisquer propostas de suas alterações;
h) deliberar sobre prestações de contas anuais do Diretor do Departamento Nacional, as
quais deverão ser prèviamente submetidas ao exame da Comissão de Contas a que se
referem os artigos 22 e 23;
i) determinar, depois de verificação realizada por comissão especial que designar, a
intervenção na administração regional que descumprir disposição legal, regulamentar,
regimental ou resolução plenária, ou em caso de comprovada ineficiência;
j) estabelecer a designação e a forma de funcionamento de delegacias para administrar
os serviços da instituição nas unidades políticas onde não haja federação de indústria
reconhecida;
k) mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, aprovar os quadros de
pessoal, fixar os padrões de vencimentos, o critério e a época de promoções, bem como
examinar quaisquer reajustamentos de salários do Departamento Nacional;
1) fixar a remuneração do diretor do Departamento Nacional;
m) fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados pelas empresas, bem como
a duração dos cursos;
n) autorizar a realização ou anulação de convênios que impliquem na concessão de
isenção de contribuição de vida ao SENAI;
o) autorizar a realização de acordos com os órgãos internacionais de assistência técnica,
visando à formação de mão-de-obra e ao aperfeiçoamento do pessoal docente e técnico
do SENAI e das emprêsas contribuintes;
p) decidir sobreestudose planejamentos da formação ou do aperfeiçoamento do pessoal
latino-americano, ou de outra procedência, quando decorrentes de acordos com
entidades internacionais;
q) autorizar a execução de planos de bolsas de estudo no País ou no estrangeiro, para
técnicos das emprêsas contribuintes, ou do SENAI, a serem custeados, parcial ou
totalmente, pela Instituição;
r) autorizar a realização de convênios entre o SENAI e entidades ou escolas de todos os
níveis, visando à formação ou ao aperfeiçoamento de mão-de-obra industrial;
s) julgar, em instância final os recursos das decisões das administrações regionais que
aplicarem multas e penalidades às emprêsas infratoras das leis pertinentes ao SENAI;
t) fixar a ajuda de custo e as diárias de seus membros;
u) deliberar sobre o relatório anual das atividades da Instituição em todo o País;
v) expedir as normas internas de seu funcionamento, alterando-as quando julgar
conveniente;



x) decidir, em última instância, as questões de ordem geral do interesse do SENAI, ex
ofício ou que lhe forem submetidas pelo Departamento Nacional e pelas administrações
regionais;
z) dar solução aos casos omissos.

Art 20. As despesas com o funcionamento do Conselho Nacional serão autorizadas pelo
seu presidente e correrão à conta de verbas destacadas no orçamento do Departamento
Nacional.

Art 21. O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atribuições específicas,
disporá de um secretário de um consultor geral e de um consultor jurídico, além dos
assessores técnicos que forem necessários, a juízo do presidente.

Art 22. O Conselho Nacional designará três (3) dos seus membros para constituírem
uma Comissão de Contas que terá a incumbência de fiscalizar a execução orçamentária,
bem como a movimentação de fundos do Departamento Nacional e das Delegacias
Regionais.

Art 23. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de Contas disporá de
auditores que deverão ser contratados pelo prazo máximo de 18 meses.
§ 1° - Os auditores não poderão ser contratados por outro período antes de transcorrido
o prazo de 2 (dois) anos do término do último contrato.
§ 2® - Além das atribuições que lhes forem determinadas pela Comissão, deverão os
auditores encaminhar a esta um certificado de revisão e de exatidão das contas do

Departamento Nacional e das delegacias regionais.

Art 24 - Compete ao Presidente do Conselho Nacional:
a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade administrativa, todas as resoluções emanadas
do Conselho Nacional:

b) fixar os níveis máximos de vencimentos dos Diretores e Delegados Regionais;
c) deliberar, mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, sôbre a escolha
dos nomes dos bolsistas da indústria e do SENAI com pianos de estudos no estrangeiro;
d) exercer, no interregno das sessões, ad-referendim do Conselho Nacional, as
atribuições indicadas nas alíneas c ,o ,pe ráo Art. 19.

Art 25. O Conselho reunir-se-á, ordinàriamente, duas vezes por ano e,
extraordinàriamente, sempre que convocado pelo presidente ou por dois terços de seus
membros.

§ 1° - O Conselho se instalará com a presença de um terço dos seus membros, sendo,
porém, necessário o comparecimento da maioria absoluta para as deliberações.
§ 2° - As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo ao presidente o voto
de qualidade nos empates verificados.

Art 26. O Conselho, no exercício de suas atribuições, será coadjuvado, no que fôr
preciso, pelo Departamento Nacional, que lhe ministrará, durante as sessões, assistência
técnica necessária.

Art 27. O Conselheiro manterá contato permanente com a Confederação Nacional da
Indústria, na troca e coleta de elementos; relativos ao ensino industrial, autorizando,
quando necessário, a celebração de acordos e convênios.



CAPITULO V

Do Departamento Nacional

Art 28. Compete ao Departamento Nacional:
a) promover e realizar estudos e levantamentos de mão de obra;
b) colaborar com os depaitamentos regionais na elaboração de planos de escolas e
cursos;

c) assistir os departamentos regionais na implantação de cursos novos e no
aperfeiçoamento dos existentes;
d) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, diretamente ou em
colaboração com os departamentos regionais e editá-los quando conveniente;
e) estabelecer critérios e meios para avaliação do rendimento escolar;
f) assistir os Departamentos Regionais no planejamento de edificações, bem como no
exame e escolha de equipamentos escolares;
g) colaborar com as emprêsas contribuintes no estudo de planos de treinamento de mão-
de-obra no próprio emprêgo, promovendo entendimentos entre os Departamentos
Regionais e os empregados, para a realização;
h) orientar os serviços orçamentários e contábeis dos DepartamentosRegionais, visando
à sua uniformidade;
i) verificar, quando determinado pelo Conselho Nacional, a execução orçamentária e as
contas dos Departamentos Regionais;
j) submeter ao Conselho Nacional o plano de contas do Departamento Nacional e dos
departamentos regionais;
k) fixar as diretrizes para a estatística relativa à aprendizagem ministrada pelo SENAI e
pelas emprêsas, receber os dados coletados pelos Departamentos Regionais e realizar as
análises necessárias;
l) promover reuniões de diretores, chefes de serviços, professores, instrutores,
supervisores e técnicos dos Departamentos Regionais e das emprêsas, para exame de
problema de formação e treinamento de mão de obra;
m) elaborar relatório anual sôbre a formação e treinamento de mão de obra no SENAI e
nas emprêsas;
n) organizar ou realizar cursos de aperfeiçoamento e de especialização do pessoal
docente, técnico e administrativo do SENAI;
o) realizar estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, de interêsse da
Instituição;
p) opinar sôbre os recursos interpostos sôbre penas aplicadas pelos Departamentos
Regionais aos infratores das leis pertinentes do SENAI.

Art 29. O Departamento Nacional será dirigido por um diretor, nomeado e demissível
ad - nutum pelo presidente do Conselho Nacional, devendo a escolha recair em pessoa
com formação universitária e conhecimentos especializados de ensino industrial.
§ único - O Diretor do Departamento Nacional será substituído, em seus impedimentos,
por pessoa designada pelo presidente do Conselho Nacional.

Art 30. Ao Diretor do Departamento Nacional compete:
a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, tôdas as resoluções emanadas do
Conselho e encaminhadas pelo seu presidente;
b) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os serviços a
cargo do Departamento Nacional, expedindo ordens, instruções de serviço e portarias
praticando tôdos os atos necessários ao pleno exercício de suas funções;



c) apresentar ao Conselho Nacional as propostas orçamenlárias, os balanços e as
prestações de contas anuais do Departamento Nacional, encaminhando posteriormente
essa documentação ao órgão competente;
d) apresentar, anualmente, ao Conselho Nacional o relatório das atividades do
Departamento Nacional;
e) organizar e submeter à aprovação, do Conselho Nacional o quadro do pessoal do
Departamento Nacional, dentro dos limites orçamentários;
f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Nacional, mediante
aprovação do presidente do Conselho Nacional;
g) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do presidente
do Conselho Nacional;
h) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários do
Departamento Nacional, assim como resolver sôbre a movimentação do pessoal, dentro
dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao provimento dos cargos e funções
de confiança;
i) submeter à apreciação do Conselho Nacional proposições sôbre assuntos que, fora da
alçada da decisão do Diretor, sejam de interêsse da Instituição:
j) abrir contas em bancos e movimentar os fundos do Departamento Nacional, assinado
os cheques com o presidente do Conselho Nacional, ou com pessoa por este designada,
respeitadas as normas previstas no Art. 54;
k) cumprir qualquer missão de natureza técnica ou funcional que lhe seja atribuída pelo
Conselho Nacional ou pelo seu presidente;
I) conceder bolsas de estudo, respeitado o disposto na letra q do Art. 19 e na letra c do
Art. 24;
m) delegar competência a chefes de serviço do Departamento Nacional, mediante
aprov^ão do presidente do Conselho Nacional.

CAPÍTULO VI
Órgãos Regionais

Art 31. No Distrito Federal, nos Estados e nos Territórios em que houver federação de
indústrias oficialmente reconhecida e filiada ao órgão superior da classe será constituído
um conselho regional e instalado um departamento regional do SENAI, com jurisdição
na base teiTitorial respectiva.

SECÇÃOI
Conselhos Regionais

Art 32. Os conselhos regionais se comporão dos seguintes membros:
a) do presidente da federação de indústrias, que será o seu presidente nato, ou seu
representante;

b) de três delegados das atividades industriais, escolhidos pelo Conselho de
Representantes da entidade federativa;
c) de um delegado das categorias econômicas dos transportes, das comunicações e da
pesca, escolhido pela associação sindical de maior hierarquia e antigüidade existente na
base territorial respectiva;
d) do diretor do Departamento Regional;
e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado pelo
titular da pasta;
f) de um representante do Ministério da Educação e Cultura, designado pelo seu titular.



§ único - Os representantes a que se referem as alíneas h e c exercerão o mandato por
dois anos, sendo permitida a recondução de 2/3 da representação.

Art 33. Ocuparão os lugares dos conselheiros regionais, nas suas faltas e impedimentos,
os substitutos estatutários, ou os suplentes designados.
Art 34. Compete a cada Conselho Regional:
a) votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Regional, e submetê-lo ao
poder competente;
b) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelo diretor do
Departamento Regional, encaminhando o assunto à aprovaçãoda autoridade competente
quando as alterações excederem de 25% (vinte e cinco por cento) de cada verba;
c) apreciar periodicamente a execução orçamentária na região;
d) examinar anualmente o inventário de bens a cargo da administração regional;
e) deliberar sôbre a prestação de contas anual do Departamento Regional, a qual deverá
ser prèviamente submetida ao exame de uma Comissão de Contas a que se referem os
artigos 35 e 36;
f) resolver sôbre os contratos de construção de escolas na região;
g) autorizar a compra, ou o recebimento por doação, de bens imóveis;
h) dar parecer sôbre a alienação ou gravame de bens imóveis e encaminhá-la à decisão
do Conselho Nacional;

i) autorizar a alienação de bens móveis patrimoniais que estejam sob a responsabilidade
da administração regional:
j) deliberar sôbre o relatório anual do Departamento Regional, remetendo uma via dêle
ao Departamento Nacional, em tempo útil, para o preparo do relatório anual dêste
órgão;
k) desempenhar as incumbênciasque lhe forem delegadas pelo Conselho Nacional;
1) mediante proposta do Diretor do Departamento Regional, deliberar sôbre os quadros
do pessoal, fixar os padrões de vencimentos, determinar o critério e a época das
promoções, bem como examinar quaisquer rejustamentos de salários;
m) fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional dentro dos níveis
estabelecidos pelo presidente do Conselho Nacional;
n) autorizar o Departamento Regional a aplicar as penas previstas na legislação vigente
aso empregadores que não cumprirem os dispositivos legais, regulamentares e
regimentais relativos ao SENAI;
o) estabelecer as normas internas do seu funcionamento;
p) estabelecer a cédula de presença dos conselheiros, não podendo esta exceder,
mensalmente, o valor do salário mínimo mensal da região;
q) autorizar a concessão de contribuições à federação de industriais de sua base
territorial até o limite de um por cento da receita regional.

Art 35. O Conselho Regional designará 3 (três) dos seus membros para constituírem
uma Comissão de Contas que terá a incumbência de fiscalizar a execução orçamentária,
bem como a movimentação de fundos do Departamento Regional.

Art 36. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de Contas disporá de
auditores que deverão ser contratados pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses.
§ 1° Os auditores não poderão ser contratados por outro período antes de transcorrido o
prazo de 2 (dois) anos do término do último contrato.



§ 2® Além das atribuições que lhes forem determinadas pela Comissão de Contas
deverão os auditores encaminhar a esta um certificado de revisão e de exatidão das
contas.

Art 37. Compete aos presidentesdos conselhos regionais:
a) dirigir o plenário do Conselho Regional;
b) fazer cumprir, sob suas responsabilidades administrativas, todas as resoluções
emanadas do Conselho Regional.

Art 38. Os conselhos regionais reunir-se-ão, ordinàriamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando convocados pelo presidente ou por dois terços de seus
membros, aplicando-se-lhes, quanto ao funcionamento, o disposto no artigo 25 e seus
parágrafos 1 e 2.

SEÇÃO n
Dos Departamentos Regionais

Art 39. Cada Departamento Regional será dirigido por um diretor nomeado, mediante
entendimento com o presidente do Conselho Regional, pelo presidente do Conselho
Nacional e por êste demissível " ad-nutum devendo a escolha recair em pessoa que.
além de ter fonnaçào universitária, possua conhecimentos especializados de ensino
industrial, com experiência no magistério ou na administração dessa modalidade de
ensino.

Parágrafo único. O Diretor Regional será substituído, nos seus impedimentos, porquem
fôr designado pelo presidente do Conselho Regional, dentro do quadro de serventuários
do Departamento Regional.

Art 40. Compete a cada Departamento Regional:
a) submeter ao Conselho Regional o plano para a realização da apredizagem na região;
b) estabelecer, mediante aprovação do Conselho Regional, a localização e os planos de
instalação de escolas, cursos de aprendizagem e cursos extraordinários para operários
maiores de 18 anos;
c) cooperar, com as emprêsas contribuintes, na realização da aprendizagem e
treinamento de mão de obra no próprio emprêgo, elaborando planos e programas;
d) complementar, quando conveniente, o treinamento de pessoa realizado nas emprêsas
contribuintes;
e) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, sempre que possível
em colaboração com o Depariamento Nacional;
O cuidar do aperfeiçoamento do seu pessoal docente, técnico e administrativo,
articulando-se, para isso, com o Departamento Naciona;
g) verificar o rendimento escolar dos diversos cursos e adotar medidas para o seus
aprimoramento, de maneira a assegurar a eficiência do ensino ministrado nas escolas do
SENAI, na região;
h) fazer realizar as provas de habilitação para a concessão de certificados de
aprendizagem e de cartas de ofícios;
i) expedir certificados de aproveitamento, certificados de aprendizagem e cartas de
ofícios;
j) elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e preparar a prestação de contas
anual do Departamento Regional;



k) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotando o plano de contas
aprovado pelo Conselho Nacional;
l) aplicar as penas previstas na legislação vigente aos empregadores que não cumprirem
os dispositivos legais, regulamentares e regimentais relativos ao SENAI, obedecendo o
disposto na letra "n" do art. 34;
m) elaborar o relatório anual das atividades do Departamento Regional;

Art 41. Compete ao Diretor de cada Departamento Regional;
a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, todas as resoluções emanadas do
Conselho Regional e encaminhadas pelo seu presidente;
b) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os serviços do
Departamento Regional, expedindo ordens, instruções de serviço e portarias e
praticando iodos os atos necessários ao pleno exercício de suas funções;
c) apresentar ao Conselho Regional as propostas orçament árias e as prestações de
contas anuais do Departamento Regional, encaminhando-as, posteriormente, ao orgão
competente;

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Regional, o relatório das atividades do
Departamento Regional;
e) organizar e sumete, ao Conselho Regional, o quadro de pessoal do Departamento
Regional, dentro dos limites orçametários;
f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Regional, mediante
aprovação do presidente do Conselho Regional;
g) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários do
Departamento Regional, assim como resolver sôbre a movimentação do pessoal, dentro
dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao provimento dos cargos e funções
de confiança,
h) fixar as ajudas de custo e diárias de seus sei^^idores mediante aprovação do
Presidente do Conselho Regional;
i) abrir contas e movimentar os fundos do Departamento Regional, assinando os
cheques com o Presidente do Conselho Regional ou pessoa por êste designada,
respeitadas as normas previstas no art. 54.

CAPiTULO VII

DO PESSOAL DO SENAI

Art 42. O exercício de todas as funções do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial dependerá de provas de habilitação ou de seleção, salvo os contratos
especiais.

Art 43. O Estatuto dos Servidores do SENAI estabelecerá os direitos e deveres dos

funcionários da entidade em todo o País.

Art 44. Os servidores do SENAI estão sujeitos à legislação do trabalho e da previdência
social, considerando-se o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, na sua
qualidade de entidade civil de direito privado, como emprêsa empregadora.
Parágrafo único. Os servidores do SENAI serão segurados obrigatórios do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários.



CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS DO SENAI

Art 45. Constituem receita do SENAI:

a) as constribuições previstas em lei;
b) as doações e legados:
c) as subvenções;
d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais e regulamentares;
e) rendas oriundas de prestações de serviços e mutações patrimoniais, inclusive as de
locação de bens de qualquer natureza;
f) as rendas eventuais.

Art 46. A arrecadação das contribuições devidas ao SENAI será feita pelo Instituto ou
Caixa de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiada a emprêsa contribuinte,
concomitantemente com a das contribuições de previdência social, quer na fase de
cobrança administrativa, quer na de cobrança judiciai, correndo as ações daí porventura
resultantes no mesmo fôro da instituição arrecadadora.

Art 47. A título de indenização pelas despesas com a arrecadação feita em favor do
SENAI, as instituições de previdência social deduzirão do montante an-ecadado:
a) 1% (hum por cento), nos recolhimentos por via administrativa;
b) importância a ser fixada em convênio, quando se tomar necessária a cobrança
judicial.
Parágrafo único. Os órgãos arrecadadores se reembolsarão, ainda, dos gastos efetuados
com impressos e com serviços de terceiros, na efetivação dos recolhimentos destinados
ao SENAI.

Art 48. Deduzidas as comissões a que se refere o artigo antecedente, as instituições de
previdência entregarão ao SENAI. até o dia 20 de cada mês, as importâncias
arrecadadas no mês anterior, de acordo com a seguinte distribuição:
a) ao Departamento Nacional será entregue a importância correspondente à contribuição
adicional e à quota de 15% sôbre a contribuição geral;
b) aos Departamentos Regionais será entregue a importância con-espondente a 85% da
contribuição geral.

Art 49. A entrega direta da arrecadação ao Departamento Nacional e aos
Departamentos Regionais será feita pelas instituições de previdência mediante
duodécimos, que deverão ser reajustados periodicamente pelo Departamento Nacional
do SENAI.

§ 1® De três em três meses, proceder-se-á a acertos, entregando-se ao Departamento
Nacional a importância conespondente às diferenças entre a arrecadação efetivamente
realizada e os duodécimos entregues aos diversos Departamentos.
§ 2° Feitas as necessárias deduções, o Departamento Nacional distribuirá aos
Departamentos Regionais os saldos que lhes couberem em conseqüência dos acertos
indicados no parágrafo anterior.

Art 50. Visando ao atendimento de situações especiais, determinadas emprêsas poderão
recolher as suas contribuições diretamente aos cofres do SENAI.



Parágrafo único. O Departamento a cujos cofres forem recolhidas essas contribuições
providenciará, até o dia 20 do mês subseqüente, a sua distribuição de maneira idêntica
ao que estipulam as letras aQbáo ait. 48.

Art 51. A quota destinada às despesas de caráter geral, prevista na legislação vigente e
calculada sôbre a receita geral do SENAl, será assim distribuída:
a) 5% da receita da contribuição geral para as despesas de custeio da Administração
Nacional do SENAI;
b) 4% da receita da contribuição geral para o auxílio às escolas ou cursos em regiões
onde a arrecadação seja insuficiente para a manutenção do mínimo de ensino Julgado
necessário;

c) 4% destinados a planos de ampliação de escolas e cursos ou criação de centros de
treinamentos, nas regiões Norte e Nordeste do País. ou ainda a concessão de bolsas de
estudo a alunos dêsses centros, mediante aprovação do Conselho Nacional;
d) 2% para a administração superior, a cargo da Confederação Nacional da Indústria.

Art 52. Os recursos previstos na alínea /? do art. 51 serão distribuídos às regiões
interessadas levando-se em conta o número de operários de cada uma e a média dos
salários-mínimos das sedes das escolas, por uma comissão de cinco membros do
Conselho Nacional.

Art 53. A contribuição adicional prevista em lei destina-se:
a) à formação, aperfeiçoamento ou especialização, inclusive por meio de bolsas de
estudo, do pessoal das empresas que pagam esta contribuição;
b) ao aperfeiçoamento ou e.specialização de pessoal técnico, docente e administradores
de ensino do SENAI, sob a forma de bolsas de cursos e estágios;
c) à montagem de laboratórios de pesquisa para fins de ensino.

Art 54. O depósito dos recursos do SENAI será obrigatoriamente feito no Banco do
Brasil ou em bancos particulares aprovados pelo Conselho Nacional, no caso do
Departamento Nacional, e pelos Conselhos Regionais, no caso dos Departamentos
Regionais.
§ 1° Nenhum depósito poderá ser feito em estabelecimento bancário com capital
realizado inferior a dez mil vezes o valor do maio salário-mínimo em vigor no País.
§ 2° Os depósitos em cada estabelecimento bancário não poderão exceder a 1% (hum
por cento) do valor dos depósitos à vista e à prazo, constantes dos respectivos
balancetes.

CAPÍTULO IX
DO ORÇAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art 55. O orçamento dos Departamentos Regionais, devidamente forem aprovado pelo
Conselhos Regionais, e os orçamentos do Departamento Nacional e das Delegacias
Regionais, aprovados pelo Conselho Nacional, acompanhados do resumo geral dos
orçamentos da Entidade, serão encaminhados, pelo Presidente do Conselho Nacional, à
Presidência da República, nos têrmos dos arts. 11 e 13 da Lei n" 2.613, de 23 de
setembro de 1955.

§ 1" Os Departamentos Regionais deverão ter os seus orçamentos aprovados pelos
Conselhos Regionais cm prazo que permita a sua entrega, até o dia 30 de setembro de



cada ano, ao Departamento Nacional, para que possam ser remetidos à Presidência da
República.
§ 2® O orçamento deverá apresentar as previsões da receita e as aplicações da despesa,
em verbas globais.
§ 3® Até 31 de agosto de cada ano, o Departamento Nacional dará conhecimento às
administrações regionais das previsões de receitas que lhes serão atribuídas para o
exercício futuro.

§ 4° O Departamento Nacional organizará, até 30 de setembro de cada ano, o seu
próprio orçamento e o das Delegacias Regionais e, até 31 de outubro de cada ano, um
resumo geral dos orçamentos da Entidade, referente ao exercício futuro, para serem
submetidos, os primeiros à aprovação do Conselho Nacional, e, os dos Regionais, para
simples conhecimento dêsse Conselho, no coner do mês de novembro.

Art 56. Os balanços financeiros, econômico e patrimonial, bem como a execução
orçamentária do Departamento Nacional e das Delegacias Regionais, para efeitos de
prestação de contas, deverão ser submetidos ao Conselho Nacional, órgão próprio de
controle e tomada de contas do Departamento Nacional e das Delegacias Regionais, na
primeira quinzena de março, para seu pronunciamento, e encaminhados, em seguida, ao
Tribunal de Contas da União, até 31 dêsse mês, de acordo com os arts. 11 e 13 da lei
citada.

§ 1® As prestações de contas dos Departamentos Regionais, sob a responsabilidade de
seus titulares, devidamente aprovadas pelos respectivos Conselhos Regionais, órgãos
próprios de controle e tomada de contas regionais, deverão ser encaminhadas ao
Tribunal de Contas da União, pelos Presidentes dos respectivos Conselhos Regionais,
até o dia 31 de março.
§ 2® As prestações de contas dos Departamentos e Delegacias Regionais e a do
Departamento Nacional deverão observar as instruções do Tribunal de Contas da União.

Art 57. O Departamento Nacional complementará com instruções próprias a
organização dos orçamentos e a prestação de contas, no âmbito nacional, como no
regional.

Art 58. As retificações orçamentárias, no correr do exercício, se processarão, se
necessário, no segundo semestre, até o mês de setembro e obedecerão aos mesmos
princípios da elaboração do orçamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 59. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial manterá relações permanentes
com a Confederação Nacional da Indústria, no âmbito Nacional, e com as federações de
indústrias, no âmbito regional, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns
do ensino industrial, da ordem e da paz social.

Art 60. Igual procedimento manterá o SENAI com o Serviço Social da Indústria
(SESI), no atendimento de idênticas finalidades.

Art 61. O disposto nos dois artigos anteriores poderá regular-se em convênio entre as
entidades interessadas.



Art 62. Cabe à Confederação Nacional da Indústria encaminhar ao Ministro de
Educação e Cultura proposta de alteração do presente regimento.

CAPÍTULO XI

Das Disposições Transitórias

Art 63. O pessoal lotado no quadro do Conselho Nacional, com exceção dos servidores
aludidos no art. 21, será distribuído pelos órgãos do Departamento Nacional.

Art 64. O orçamento e a escrita do Conselho Nacional referente ao exercício de 1962
ficam incorporados ao orçamento e à escrita do Departamento Nacional.

Art 65. As alterações administrativas, orçamentárias e contábeis decorrentes da entrada
em vigor dêste Regimento serão procedidas imediatamente após a sua aprovação.

Art 66. Fica autorizada a utilização de recursos dos diversos departamentos e delegacias
do SENAI até o limite de Cr$200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros), dentro
do prazo de 3 (três) anos, para a realização dos planos de construção e instalação dos
centros de treinamento previstos na letra c do art. 51.

Art 67. A sede do SENAI permanecerá, em caráter provisório, na Cidade do Rio de
Janeiro, transferindo-se para Brasília, Distrito Federal, em época a ser fixada pela
Confederação Nacional da indústria.

ANTONIO DE OLIVEIRA BRITO

Ministro da Educação e Cultura
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Mensagem de veto

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1® Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de
vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3° Alicitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será
processada e julgada emestrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatóho, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. {Nova redação dada pela mp n° 495 de
19/07/2010 • DOU DE 20/07/20101 '

Redação original;
Art. 3° A lieitaçõo destine-se a garantir a observâncio do principio eonatitueional da
Isonomia e a selecionar a proposta mais vontajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade eem es princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa,—da—vinculação—ao—Instrumento—convocatório,—do
juigamente-objetivo e dos que lhes são correlatos.
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§1° É vedado aos agentes públicos;

I - admitir, prever, Incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante
para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5® a 12 deste artigo e no art. 3® da Lei n®
8.248, de 23 de outubro de 1991. (Nova redação dada pela MP N° 495. DE 19/07/2010 • DOU DE 20/07/2010)

Redação originai;
I - admitir, prever, irtduir eu tolerar, nos atoa de eonvoeaçõo, etéuaules ou
condições que eomprometam, reatrinjam eu frustrem o aeu caráter eompetitiyo e
estabeleçam preferências ou distinções em ratão da naturalidade, da aede eu
demíeilio dos licitantes ou de qualquer outra eíreunatâneia—impertinente ou
irrelevante para o especifico objeto de contrato!

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o
disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248. de 23 de outubro de 1991.

§ 2° Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

I - produzidos no País; (Nova redação dada pela MP N° 495. DE 19/07/2010 - DOU DE20/07/2010)
II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e (Nova redação dada pela mp N" 495. de 19/07/2010 • dou

DE 20/07/2010)

III - produzidos ou prestados po^ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País. (Nova redação dada pela MP N° 495. DE 19/07/2010 - DOU DE 20/07/2010)

Redação original;
Kpreéuzides ou prestadoa por empresas brasileiras do capital nacional;

m- produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

§ 3® A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento,
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4° (Vetado). (Vetado pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 5® Nos processos de licitação orevistos no caput, poderá ser estabelecida margem de preferência para
produtos manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, (incluído pela mp n°
495. DE 19/07/2010 • DOU DE 20/07/2010i

§ 6® A margem de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que refere o §
5°, será definida pelo Poder Executivo Federal, limitada a até vinte e cinco por cento acima do preço dos
produtos manufaturados e serviços estrangeiros, (incluído pela mp n°495. de 19/07/2010 - dou de 20/07/2010)

§ 7® A margem de preferência de que trata o § 6® será estabelecida com base em estudos que levem em
consideração: (incluído pela mp N° 495. de 19/07/2010 - dou de 20/07/2010)

I - geração de emprego e renda;
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; e
IN - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País,

§ 8° Respeitado o limite estabelecido no § 6®, poderá ser estabelecida margem de preferência adicional para
os produtos manufaturados e para os serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação
tecnológica realizados no País. (incluído pela mp n° 495. de 19/07/201 o - dou de 20/07/2010)

§ 9® As disposições contidas nos §§ 5® 6" e 8° deste artigo não se aplicam quando não houver produção
suficiente de bens manufaturados ou capacidade de prestação dos serviços no País. (incluído pela mp n® 495. de
19/07/2010 - dou de 20/07/2010)
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§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 6° será estendida aos bens e serviços originários dos
Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul, após a ratificação do Protocolo de Contratações
Públicas do Mercosul, celebrado em 20 de julho de 2006, e poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos
bens e serviços originários de outros países, com os quais o Brasil venha assinar acordos sobre compras
governamentais, (incluído pela mp 495. de 19/07/2010 - dou de 20/07/2010)

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão exigir que o contratado
promova, em favor da administração pública ou daqueles por ela indicados, medidas de compensação
comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou
não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo Federal, (incluído pela mp n" 49S. de 19/07/2010 • dou de
20/07/2010)

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo Federal, a
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo
com o processo produtivo básico de que trata a Lei n® 10.176, de 11 de janeiro de 2001, (incluído pela mp n° 495.
DE 19/07/2010 - DOU DE 20/07/2010)

Art, 4° Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art.
1® têm direito público subjetivo â fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir
a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatòrio previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 5° Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração,
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a esthta ordem cronológica das datas de
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.

§ Io Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato
convocatório e que lhes preservem o valor.

§ 2o A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal,
correrá á conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem.
(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

Redação anterior
§ 2" A eorreçãe do que trata e parágrafo anterior correrá è conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos
créditos a que se refere.

§ 3o Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluído
pela Lei 9.648. de 1998Í

Seção II
Das Definições

Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se:

I- Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada porexecução direta
ou indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração,
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação,
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bers para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros;
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V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei;

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas
em licitações e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes
regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Redação anterior
VIII • Execução indireta «a que o érgão ou entidade contrata com tereeifoa, sob qualquer das seguintes modalidades;

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e
total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo
de unidades determinadas;

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
e) (VETADO)

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem
fornecimento de materiais;

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas
às finalidades para que foi contratada;

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado,
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos;

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os
seus elementos constitutivos com clareza:

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de
realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o
caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do planode licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação,
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados;

X- Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completada obra,
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileirade Normas Técnicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e
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dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle
do poder púbiico e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera
e atua concretamente;

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas
respectivas leis; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Redação anterior
XHI • Imprensa Oficial • veículo oficiei de divulgação da Administração Pública;

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento
de licitantes.

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de
acordo com o processo produtivo básico ou regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo Federal;
(Incluído pela MP N" 495. DE 19/07/2010 - DOU DE 20/07/2010)

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no Pais, nas condições estabelecidas pelo Poder
Executivo Federal; (incluído pela mp 495. de 19/07/201 o • dou de 20/07/2010)

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas; disponibilidade,
confiabilidade, segurança e confidencialidade, (incluído pela mp n° 495. de 19/07/2010 - dou de 20/07/2010)

Seção lil
Das Obras e Serviços

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência;

I - projeto básico;

II - projeto executivo;

III - execução das obras e serviços.

§ 1o A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela
autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual
poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que também
autorizado pela Administração.

§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados
em participar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos
unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que
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trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso.

§ 3o É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução,
qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o
regime de concessão, nos termos da legislação específica.

§ 4o É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou
executivo.

§ 5o É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou
ainda quando o fornecimento de tais materiais e sen/iços for feito sob o regime de administração contratada,
previsto e discriminado no ato convocatório.

§ 6o A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa,

§ 7o Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas
de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de
aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos
obrigatoriamente no ato convocatório,

§ 8o Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços
unitários de determinada obra executada,

§ 9o O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de
inexigibilidade de licitação.

Art. 8o A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução,

§ 1° As obras, serviços e fornecimentos serão divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem
técnica e economicamente viáveis, a critério e por conveniência da Administração, procedendo-se à licitação
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á ampliação da competitividade,
sem perda da economia de escala.

§ 2° É proibido o retardamento imotivado da execução de parcela de obra ou serviço, se existente
previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira de recursos ou comprovado
motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado das autoridades a que se refere o art. 26
desta lei.

§ 3° Na execução parcelada, inclusive nos casos admitidos neste artigo, a cada etapa ou conjunto de
etapas da obra, serviço ou fornecimento, há de corresponder licitação distinta, preservada a modalidade
pertinente para a execução total do objeto da licitação.

§ 4° Em qualquer caso, a autorização da despesa será feita para o custo final da obra ou serviço
projetados.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas
parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere
o art 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 9o Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e
do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,
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§ 1o É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste
artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

§ 2o O disposto neste artigo nâo impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que Inclua a
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela
Administração.

§ 3o Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa
física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada pela
Lei n'='8.883. de 1994^

I - execução direta;

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 10. As obras e aervíges poderio ser executados nos seguintes regimes:

H• execução indireta, nas seguintes modalidades

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preço unitário;

c) (Vetado) (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Redação anterior
e) (VCTADO)

d) tarefa;

e) empreitada integral.

Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Parágrafo único. (VETADO)

Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos,
categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão nâo atender às condições peculiares do local ou às
exigências específicas do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados
principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 12.—Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados principalmente os seguintes
requisitos:

I - segurança;

II - funcionalidade e adequação ao interesse público;

III - economia na execução, conservação e operação;
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IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no
local para execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação dada pela
Lei 8.883. de 1994)

Redação anterior
Vt • adegéo das nomiaa técnicas adequadas

VII - impacto ambiental.

Seção IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a;

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei
n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
W • assessorias ou eensuHerias técnicas e auditorias fífwneeifas!

IV- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ Io Ressalvados os casos de Inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de
concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta
Lei.

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes
de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou
inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e
diretamente os serviços objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe
tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento)

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia
oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
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III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do
mercado, visando economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.

§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na
imprensa oficial.

§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades
regionais, observadas as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano.

§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa ás licitações,
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em Igualdade de condições.

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser
informatizado.

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado,

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de
estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material,

§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de
amplo acesso público, á relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou indireta, de maneira
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 16. Fechado o negócio, será publicada a rHação de todaa as eowippaa feitas pela Admínístraçfle Direta ou Indireta, de
maneira a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome de vendedor e o valof
total da operação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Seção VI
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada â existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
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I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatals, dependerá de avaliação prévia
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer
esfera de governo; (Vide Medida Provisória n° 335. de 2006)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f e h; (Redação dada peia Lei 11.481. de 2007)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída
peia Lei n° 8.883, de 1994)

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da
administração pública; (Redação dada peia Lei n° 11.481, de 2007)

Redação anterior
f) alienação, eoneesagq de direito real de use; -teeaç&o eu permíesSe de uso de bens imérels eonetruídos e destinados eu
efetivamente utilizados no âmbito de programes habitaeioneis de interesse social, por órgãos ou entidades da administração
pública especificamente criados para eaae fim; (Incluída pete-t:ei-n°-8.683. de 1994) (Vide Medida í^rovisória n° 292. de
(Vide Medida Provisória n" 335, de 2006)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m^ (duzentos e cinqüenta metros
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n'* 11.481. de 2007)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta. permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em
virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem
utilização previsível por quem deles dispõe.

§ 1o Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo
beneficiário,

§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de
imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se; (Redação dada pela Lei n° 11.196. de 2005)

Redação anterior
§-2o A Administração poderá conceder direito real de use de bens imóveis, dispensada lieiteção, quando o use se destine ti
outro órgão ou entidade da Administração Pública.
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I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

II - a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja
implementado os requisitos mínimos de cultura e moradia sobre área rural situada na região da Amazônia
Legal, definida no art. 2o da Lei no 5.173, de 27 de outubro de 1966, superior à legalmente passível de
legitimação de posse referida na alínea g do inciso 1 do caput deste artigo, atendidos os limites de área
definidos por ato normativo do Poder Executivo. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005) (Regulamento)

§ 2o-A. As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso II do § 2o deste artigo ficam dispensadas
de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos: (Incluído pela Lei n°
11.196.de 2005)

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a
10 de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

tll - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico;
e (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

§ 2o-B. A hipótese do inciso tl do § 2o deste artigo: (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

I - só se aplica a imóvel situado em zona ruraL não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n'' 11.196. de 2005)

II - fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares,
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Incluída pela Lei 11.763. de
1°/08/2D08 - DOU de 04/08/20081

Redação anterior
11 • fica limitada a áreas de eté quinze rrwktulos fiscais, vedada a dispensa de lieitagão para áreas superiores a eaae limite; e

(Redação dada pela Medida Provisória n° 422, de 2008).

Redação anterior
II • fica limitada a áreas de até 500 (quinhentos) hectares, vedada a-dispensa de tic4tação para áreas superiores a esse limite; e
(Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do
caput deste artigo, até o limite previsto no Inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

§ 3o Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

Redação anterior
§ 3° Entende-se por investidura. para oa fins desta lei. a alienação aos proprietário» de imóveis lindeiros de área remanescente
ou resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaHação e
desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea a do inciso II do art. 23 desta lei.

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública,
área esta que se tornar inaproveitáve; isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta
lei; (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da
concessão, (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos,
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a
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licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 4° A doação eem encargo poderé ser iieítada, e de aeu instrumento constarão, obrigatoriamente, es encargos, o prage de -eeti
eumprimento e eléusula de reversão, sob pena de nulidade do at».

§ 5o Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau
em favor do doador (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 6o Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei
n° 8.883. de 1994)

§ 7o (VETADO). (Incluído pela Lei n° 11.481. de 2007)

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Parágrafo único. Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não
superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea b desta lei, a Administração poderá permitir o leilão.
(Revogado pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as
seguintes regras:

I - avaliação dos bens aíienâveis;

il - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela
Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior

III • adogào do procedimento licitatório.

Capítulo II
Da Licitação

Seção I
Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art, 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo
de interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou
sediados em outros locais.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com
antecedência, no mínimo, por uma vez (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais
ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem,
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para
ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)
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Redação anterior
Art. 21. 09 avises contendo os resumos doa editais das eeneorrêneias e tomadas de preços, embora realieftdaa no loeal da
repertt^èo interessada, deverão ser publicados com antecedência, durante 3 (trés) dias consecutivos, obrigatória e
contemporaneamente:

I • no Diério Oficial da União, qttando se tratar de licitação feita por órgéo da Administração Pública Federal ou de Oistrtte
Federal e, ainda, quando se tratar de obras, compras e serviços financiados parcial eu totalmente cem recursos federai» ou
garantidos por instituições federais;
li • no Diário Oficial do Estado onde será realieada a obra ou serviço, quando se tratar de licitação de 6rgéos da Administração
Estadual ou Municipal;
Hl - em pelo menos um jornal diário de grande circulação no Estado ou, se houver, no Munieipio onde será realieada a obra ou
serviço, podendo ainda a Administração, para ambos oa casos, confomw o vulto da coneerrèneia. utiligar-ae de eutres meios de
divulgação para ampliar a área de competição.

§ 1o O aviso publicado conterá a indicação do loca! em que os interessados poderão ler e obter o texto
integral do edital e todas as informações sobre a licitação.

§ 2o O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será;

I - 30 (trinta) dias para a concorrência:

II - 45 (quarenta e cinco) dias para o concurso;

111-15 (quinze) dias para a tomada de preços ou leilão;

IV >45 (quarenta e cinco) dias para a licitação do tipo melhor técnica ou técnica e preço, ou quando o
contrato a ser celebrado contemplar a modalidade de empreitada integral;

V • 5 (cinco) dias úteis para o convite.

I - quarenta e cinco dias para; (Redação dada pela Lei n** 8.883. de 1994)

a) concurso; (Incluída pela Lei 8.883. de 1994)

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei n** 8.883. de 1994)

II - trinta dias para; (Redação dada pela Lei n** 8.883. de 1994)

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluída pela Lei n°
8.883. de 1994)

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela
Lei n° 8.883. de 1994)

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior,
ou leilão; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

IV- cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 3o Os prazos estabelecidos no parágrafo antehor serão contados a partir da última publicação do
edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e
respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 3" Os pratos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da primeira publicação de edital resumido ou da
expedição de cenvite, eu ainda da efetiva <Kspenibilidade de edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que
ocorrer mais tarde.

§ 4o Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

Art. 22. São modalidades de licitação;

I - concorrência;
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II - tomada de preços;

III - convite;

IV - concurso;

V - leilão.

§ 1o Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para
execução de seu objeto.

§ 2o Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

§ 3o Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto,
cadastrados ou nâo, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados
na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro)
horas da apresentação das propostas.

§ 4o Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco)
dias.

§ 5o Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 6o Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela
n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 5^ Leilfte é a modalidade de Hcrtaçèo entre quaisquer interesaadoa para a venda de bena móveia inservtveia pare-a
Administraçãoeu de produtos legalmente apreendidos ou penhoradoa, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ae da
avaliação.
§ 6° Na hipótese do § 3°deate ar<igo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, é vedado repetir o convite aos
mesmos escolhidos na licitação imediatamente anterior realizada para objeto idêntico ou assemelhado.

§ 7o Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, essas circunstâncias deverão ser
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite.

§ 8o É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo.

§ 9o Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31. que comprovem habilitação compatível com o objeto
da licitação, nos termos do edital (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mi! reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada peia Lei
n" 9.648. de 1998)
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c) concorrência - acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reias); (Redação dada pela Lei
n° 9.648. de 1998)

II - para compras e serviços não referidos no incíso anterior:(Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

a) convite - até R$ 80,000,00 (oitenta mil reais): (Redação dada pela Lei 9.648. de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n°
9.648. de 1998)

c) concorrência - acima de RS 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada pela Lei n°
9.648. de 1998)

Redação anterior
I • para obras e serviços de engenharia:

dJUIIIIIIIIIIIIIIIIIIHIIIIIII convite • até Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros);
b) tomada de preços - até Cr$ 1.000.000.000,00 (hum biihão de cruzeiros);
c) concorrência - acima de Cr$ 1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros);

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

aíllllllllllllllllllUIIIIIIIII convite • até Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros);
b) tomada de preços - até Cr$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de cruzeiros);
c)concorrència • acima de Cr$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de cruzeiros).

§ 1° Para os Municípios, bem como para os órgãos e entidades a eles subordinados, aplicam-se os seguintes limites em ralação
aos valores indicados no caput deste artigo e nos incisos I e II do art. 24 desta lei:

I - 25% (vinte e cinco por cento) dos valores indicados, quando a população do município não exceder a 20.000 (vinte mil)
habitantes;
II - 50% (cinqüenta por cento) dos valores indicados, quando a população do município se situar entre 20.001 (vinte mil e um) e
100.000 (cem mil) habitantes;
III • 75% (setenta e cinco por cento) dos valores indicados, quando a população do município se situar entre 100.001 (cem mil e
um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes;
IV - 100% (cem por cento) dos valores indicados, quando a população do município exceder a 500.000 (quinhentos mil)
habitantes.
§ 2" Para os fins do parágrafo anterior, adotar-se-á como parâmetro o número de habitantes em cada município segundo os
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
§ 3" A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, na compra ou alienação de
bens imóveis, nas concessões de direito real de uso, bem como nas licitações internacionais, admitida, neste último caso, a
tomada de preços, desde que o órgão ou entidade disponha de cadastro internacional de fornecedores e sejam observados os
limites deste artigo.

§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á amplicação da competitiivdade, sem perda da
economia de escala. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 2o Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviçoou compra, há de corresponder licitação distinta,
preservada a modalidade pertinente para a execução do obieto em licitação. (Redação dada Dela Lei n®
8.883. de 1994)

§ 3o A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo,
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no Pais. (Redação dada oela Lei n® 8.883. de
1994)

§ 4o Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em
qualquer caso. a concorrência.

§ 5o É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatóno de seus valores
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo,
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de
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especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Redação anterior
§ 5° É vedada a trtilízaçae da modalidade convite eu tomada de preços, conforme o caso, para pereelee f*e ume mesma obra ou
senrigo, ou ainda para obras ou serviços de mesma natureea que possam ser realizados simultânee ou sucessivamente, sempre
que o somatório de seus valores earacteriear o caso de tomada de preços ou concorrência, respectivamente, nos temios deste
artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empreses de especialidade
diversadaquela do executorda obra ou senriço.

§ 6o As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades,
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral,
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído
pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste
artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número.
(Incluído pela Lei n° 11.107. de 2005)

Art. 24. É dispensável a licitação;

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a",
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.848. de 1998)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
(Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

Redação anterior
I-. para obros e serviços de engenharia de valor até 5% (cirrco por-eento) de limite previsto na alinea "a", do inciso I do artigo
anterior, desde que néo se refiram a pafceías de uma mesma obra ou serviço eu ainda de obras e serviços da mesma natureza
que possam ser realizados simultânea eu sueesgivamente;
I • para obras e serviços de engenharia de vetor até cmco por cento do limite previsto na atinea a do Inciso I do artigo anterior,
desde que não se refiram a parcelas de ume mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 6.883. de 10Q4)

H• •para'outros senriços e compras de vaior até S% (cinco por cento) do limite previsto na alínea a, do inciso II do artigo anterior,
e para alienaçèes, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados â licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o
abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços
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prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim
especifico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Vil! • quando a opere^fte envolver exelusiramente pesaeas juridieaa de direito púbitee interne, exceto se houver empresas
privadas ou de economia mista que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou sepvigos, hipótese em que fiearão sujeitas
è <ieitação!

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei n° 8.883. de
1994)

Redação anterior
X - para a compra ou locação de im6vel destinado ao serviço público, eujas necessidades de Instalação e loeaíigaçÃo
eondieienem a sua escolha, desde que o-preço seja compativel com o valor de mercado, segundo avaliação previa;

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XIV - para a aquisição de bens ou serviços por intermédio de organização internacional, desde que o
Brasil seja membro e nos term.os de acordo específico, quando as condições ofertadas forem
manifestadamente vantajosas para o Poder Público;

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia;
(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redaçào
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo tntemacional específico aprovado pelo
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder
Público; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
XII • nas compras eventuais de gêneros alimentícios pereciveie, em centro de abastecimento ou similar, realieadas diretamente
com base no preço do dia;
XIII • na contratação de instituição nacional sem fins lucrativos, incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do

injtítucionol, científico ou tecnológico, deodp qtif
reputação ético-profissionait
XV - para a aquisição ott restauração de obras de arte e objetos histéricos, de autenticidade certificada, desde que compatíveis
ou inerentes ãs finalidades do órgão ou entidade.

XVI - para a Impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim
específico;(lncluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários á
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Iricluido
pela Lei n° 8.883. de 1994)

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações,
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de
adestramento, quando a exiguidatíe dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei;
(Incluído pela Lei n'* 8.883. de 1994)
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XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso
pessoal e administrativo, quando liouver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto;
(Incluído pela Lei 8.883, de 1994)

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.
(Incluído pela Lei n^ 8.883, de 1994)

XXI - Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e tecnológica com
recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas
pelo CNPq para esse fim específico. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXII - na contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica com concessionário,
permissionário ou autorizado, sequndo as normas da leqislação específica;ílncluído pela Lei n® 9.648, de
1998)

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica" (Incluído pela Lei
n° 9.648, de 1998)

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais,
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de
gestão. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação
protegida. {Incluído pela Lei n° 10.975, de 2004)

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11.107. de 2005)

XXVII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam,
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)

Redação anterior
XXVIt • na contreteçae da coleta, processemento e eomercíalização de resíduos
&ólides urbanos reeieláveis ou reutiligéveis, em éreaa cem sistema de coleta
seletiva—de Iiko.—efetuados—por—associações—©«—cooperativas—formadas
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas peto poder
ptibíteo come eatadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos
con^patíveis com es normas técnicas, ambientais e de saúde pública. (Redação
dada pela Lei-n° 11.445, de 20074?

XXVIII • (Vide Medida-Proviséria n° 352. de 2007)

XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam,
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n°11.484, de 2007).

XXIX - na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força (Incluído
pela LEI N° 11.783, de 17/09/2008 - DOU DE 18/09/2008)

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3°, 4°, 5° e 20 da Lei n® 10.973,
de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela
MP N°495. DE 19/07/2010 - DOU DE 20/07/2010)
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Parágrafo único. Os percentuais referidos nos Incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista,
empresa pública e por autarquia eu fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.
(Redação dada pela Lei n° 11.107. de 2005)

Redação anterior;
Parágrafo úr^ico. -Q» pereentuaja referidos nos incises I e II deste artigo, aerèo 20% (vinte por cento) para compras, ebraa e
serviços eentratades per sociedade de economia mista e empresa pública, bem assim per autarquia e fundação qualificadas, na
forma da lei, come Agências Executivas. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial;

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda,
pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipetécnica, ou de outros requisitos relacionados comsuas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2o Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento,
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no
final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)

Redação anterior
Art. 26. As dispensas previstas nos §S 2o e 4e do art. 17 e noa incisos III a XXIV de art. 24, as situações de inexigibilidade
Inferidas no art. 25, necessariamente juBtificsdas, e o retardamento previsto no final de paragrafo untco do art, 8o, deverão 3or
cemunicades dentro de três dias a autoridade superior, para ratificação e pubiicaçãe na imprensa oficial, no praeo de cince dias,
como ftondiçãe para eficácia dos ates. (Redação dada pela Lei n" 9.648. de 1999^

Art. 26. As dispensas previstas nos incisos 111 a XV de art. 24, as situoçêes de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final de § 2° do art. 8*^ desta lei deverão ser cemunicfldoa dsntrode 3
(trés) dias à autoridade superiorpara ratificação e publicação na imprensa oficial no prazo de 5 (cinco) dias, como condição de
eficácia dos atos.

Art. 2G. Asdispensas previstas nos §§ £" e 4» do art.17e noo incisos III a XX do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas
no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previste no final de parágrafo único do art. 6° desta lei deverão sef
comunicados dentro de três dias à autoridade superior para ratificação e publicaçao na imprenaa oficial no prazo de cinco dioa,

fíftnriiçâp papa eficácia doa atoa. (Redação dada Pela Lei n° 8.883. de 1004)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo,
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emeroencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído
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pela Lei n° 9.648. de 1998)

Seção li
Da Habilitação

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação
relativa a;

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica:

1)1 - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal.

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n°
9.854. de 1999)

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em;

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

ÍV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
IV - prova de regularidade reiativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento des encargos soetata
instituídos por lei.

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a;

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de
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que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:
(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 1° A comprovação d« ftpttdfte referida ne meiso H deate ar<>go, no case de Iieítaç6e9 pertinentes a obras e serviços, será feita
pof atestados f»rneetd»s por pessoas jwtdicas de dtreito póbHco ou privado, devidamente certificados pela entidade
profissionei competente, limitadas as exigências a;

a) quanto à capacitação técnico-profissionet: comprovação do lieitafite de possuir em seu quadro permanente, na data da
licitação, profissional de nivel superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;
b) (VCTADO)

I - capacitação técnico-profissionaf: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;
(Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

II - (Vetado) (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

a) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

b) (Vetado) (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior,
serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ y As paree<as de maior relevância técnica -oa de valor significativo, mencionadas rro parágrafo anterior, serio prévia e
objetivamente definidas no instrumento eonvocatério.

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou supehor.

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação
na licitação.

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas
mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7® (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 7o (VETADO)

I - (Vetado) (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

II - (Vetado) (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ So No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou

mhtml:file://C:\Users\NELSl\AppData\Local\Temp\LEI N|-* 8 666 - DE 21 DE nJN... 11/04/2018



LEI N° 8.666 - DE 21 DE JUNHO DE 1993 - DOL DE 22/06/1993 - Alterada Página 22 de 49

nâo, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização,
como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pela administração. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§11. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Itl - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei,
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ Io A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores
mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei n° 8.883,
de 1994)

Redação anterior
§ 1° A exigência de índieadopee íímitar-se-é à demonstração da capacidade financeira do ticitante eorn vistas aos eomppomissea
que terá que asaumir caao lhe seja adjudicado e contrato.

§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido
mínimo, ou ainda as garantias previstas no § Io do art. 66 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser
ulteriormente celebrado.

§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita
relativamente ã data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data
através de índices oficiais.

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da
licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes
da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 6® (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 5°A comprovação de boa situação finamieira da empresa soré feita de forma objetiva, através do cálculo de índicescontábeis
previstos no edital e devidamente justificados ne processo administrativo que tenha dado início ao processo licitatório.
§ 6o (VCTADO)
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Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em
órgão da imprensa oficial, {Redação dada pela Lei 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 32. Oa documentes necessários è habilitação p»derãe ser apresentados em eriginal, p»r qualquer preeeaae de eépia
autenticada per tabelião de notas eu por ♦uncionário da unide<!>e que realiea a licitação, ou publicarão em 6rgõo de imprensa
oficial.

§ 1o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.

§ 2o O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 substitui os documentos
enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta
direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato
impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei 9.648. de 1998)

Redação anterior
certificado de registro cadastral a que se refere o § 1° de wl. 36 substitui os documentos enumerados nos af<a. 20 e 29,

exclusive aqueles de que tratam es incisos III e IV de art. 20, obrigada a parte a declarar, sob as penalidades cabíveis,-a
superveniência de fate impeditivo da habilitação, e a apresentar o restante da documentação prevista nos arta. 30 e 3*1 desta len

§ 3o A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por
órgão ou entidade pública, desde c je previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
nesta Lei.

§ 4o As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, nas
licitações internacionais, âs exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação
legal no Brasil com poderes expressos para recebercitaçãoe responder administrativa ou judicialmente.

§ 5o Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida.

§ 6o O disposto no § 4o deste artigo, no § Io do art. 33 e no § 2o do art. 55, nãose aplica às licitações
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento
concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do
Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com
sede no exterior.

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as
seguintes normas;

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender âs condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado,
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para
efeito de qualificação econõmico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de
sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até
30% {trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um
consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato.

§ 1o No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à
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empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2o O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Seção III
Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar,
válidos por, no máximo, um ano. (Regulamento)

§ 1o O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da
imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o
ingresso de novos interessados.

§ 2o É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou
entidades da Administração Pública.

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização,
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da
documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.

§ Io Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro.

§ 2o A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo
registro cadastral.

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar
de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei. ou as estabelecidas para classificação cadastral.

Seção IV
Do Procedimento e Julgamento

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo,
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do
convite;

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável
pelo convite;

IV- original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

Vil - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

Vl!l - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso. fundamentado
circunstanciadamente;

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
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XI - outros comprovantes de publicações:

XII - demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração, (Redação
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
PerÃgfafe único. As minutes des editaia de iieltagie, bem eome aa doe eentrrtes, aeerdoe, eenvènies ou ajuatea devem ser
previamente examifMidas e aprovadas peio érgae de assessoria jufidtea da unidade responsável peia iieitegio.

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas
ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o
processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade
responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital,
e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a
se manifestar todos os interessados.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas
em que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias
após o término do contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei n** 8.883. de 1994)

Redação anterior
Parégrafe úniee. Para os fins deste artigo, bem como para oa do § 5°do art. 23 e do inciso i do art. 24 desta iei, eonsideram-se
Heitaçòes simultâneas ou sucessivas aquelas com objeto semelhante, sendo Iwiteções aimulténeas aquelas com realtgagãe
prevista para intenralos não superiores a 30 (trinta) dias e licitações sueessivaa aquelas em que o edital subseqüente tenha uma
date anterior a 120 (cento e vinte) dias ap6s o término das obrigações previstes na lieiteçSo antecedente.

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte;

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64
desta Lei, para execução do contrcto e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa
ser examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade comos arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de
apresentação das propostas:

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação â distância em que serão
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos â licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto:

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de
licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em
relação a preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1® e 2° do art. 48; (Redação dada pela
Lei n° 9.648. de 1998)
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Redação anterior
X • e eritérie de aceitabilidade dos pfeços unitários e glebal. conforme e eaao!
XI - critério de reajuste, qtie deverá retratar a variaçÃo do custe de produto, admitida a adoção de índices específicos eu
setoriais, desde a data da proposta eu do orgamente a que esta se referir até a data de edimplemento de cada pareeia;

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção
de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçanriento a
que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; {Redação dada pela Lei n° 8,883.
de 1994)

XM - (Vetado) (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Redação anterior
XII • (VETADO)

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo;

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de
adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei 8.883. de 1994)

Redação anterior
a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de aferição não superior a 30 (trinta) dias;

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)

Redação anterior
c) critério de atualigação financeira dos valores a sarem pagos, desde a data a ser definida nos termos da alínea a deste inetao
até a data do efetivo pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações. por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

§ 1o O original do editai deverá ser datado, rubricado em todasas folhas e assinado pelaautoridade que
o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para
sua divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante;

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros
complementos;

II - orçamento estimado em planiíhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei n°
8.883. de 1994)

Redação anterior
II • demenatrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos unitários;

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o íicitante vencedor;

IV- as especificações complementares e as normas de execução pertinentes á licitação.
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§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei. considera-se como adimplemento da obrigação contratual a
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.

§ 4o Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei n° 8.883. de
1994)

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, correspondente ao
período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada.

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113,

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o llcitante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência,
a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso. (Redação dada pela Lei n*^ 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ y Decairá de direito de impugnar os termos do editai de licitação perante a Administrarão o lieltante que. tendo-oa aeeíte sem
objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese
em que tal eemuniceção não terá efeito de recurso.

§ 3o A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatOrio até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4o A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política
monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

§ Io Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o
poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 2o O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que
trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, á taxa de câmbio vigente no dia útil
imediatamente anterior á data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ y O pagamento feito ao licitante brasileiro ever>tualmente contratado em virtude da lieiteçao de que trata o parágrafo anterior
aerá efetuado em moeda brasileira á taxa de câmbio vigente-na-data éo efetivo pagamento.

§ 3o As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante
estrangeiro.

§ 4o Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão
acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes
brasileiros quanto á operação final de venda.

§ 5o Para a realização de obi-as, orestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro
multiíateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso
Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de
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avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também nâo
conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada pela Lei n** 8.883.
de 1994)

Redação anterior
§ 5° Para a realteagie de ebras, presto<;ae de aerviçoe oti aquisição de bens com recursos preveníerrtea de finaneiamente ou
doação oriundos de egèneia oficiei de cooperação estrar^geira ou organismo financeiro muttilateral de que o Brasil seja par<e,
poderão ser admitidas na respectiva licitação, mantidos os princípios basilares desta lei, as normas e procedimentos daquelas
entidades e as eondi^òes decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo
Gongresso' Nacionat.

§ 6o As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos;

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua
apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas,
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido
o prazo sem interposiçâo de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos
recursos interpostos;

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do
sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento,
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis:

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do
edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto á homologação e adjudicação do objeto da licitação.

§ 1o Aabertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada
sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos
licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentese pela Comissão.

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

§ 4o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada
de preços e ao convite (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§4° O disposto neste artigo aptica-se i noneorrênciti e. no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite,

§ 5o Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e 11) e abertas as propostas (inciso
Ml), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6o Após a fase de habilitação, nâo cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos
definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta
Lei.

§ Io É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigitoso, secreto, subjetivo ou
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.
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§ 2o Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes.

§ 3o Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio lícitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á
totalidade da remuneração (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra
estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 3° Nãe se admitirá proposta que apresente pregos global eu unHAries simbéliees, irriaérioa eu de valor gero, ineempatíveis
eow es pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos doa respectivos encargos, ainda que o ate eenveeatério da
licitagão nãe tenha estabelecido limites mínimos.

§ 4° O disposto no parágrafo anterior se aplica também a propostas que incluam mão-de-obra estrangeira ou
importação de insumos de qualquer natureza, adotando-se, como referência, os mercados nos países de
origem.

Art. 45, O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no
ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

§ 1o Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso;
(Redação dada pela Lei n'' 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 1° Para efeitos deste artigo, constituem tipos de lieitagâo para obras, sewígos e compras, exceto naa modalidades de
concurso e leilão

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordocomas especificações do edital
ou convite e ofertar o menor preço;

II - a de melhor técnica;

III - a de técnica e preço.

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienção de bens ou concessão de direito real de uso.
(Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 2o No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2o do art. 3o
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados, vedado qualquer outro processo.

Redação anterior
§ 3°No caso da Hcitagão do tipo menor prego, entre os licitantes cofwiderados qualificados a classificagãose fará pela ordem
crescente dos pregos propostos e aceitáveis, prevalecendo, no case de empate, exclusivamente o critério previste no parágrafo
anterior-.

ria hana a Qawigftn rin wArifniniatMgiift Pública obscivará QdiSPOStO nO art. 3° da Lei nO 8.-g4ft
de 23 de outubro de 1001. levando em conta, aem a adoção da licitação de técnica e prego, es fatores especificados em seu § y.-

§ 3o No caso da licitação do tico "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a
classificação se dará pela ordeiri crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate,
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior, (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 4o Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no art.
3o da Lei no 8.248. de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo
2o e adotando obrigatoriamente o tipo de licitação "técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de
licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)
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§ 5o É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.

§ 6o Na hipótese prevista no art. 23, § 7°, serão selecionadas tantas propostas quantas necessárias até
que se atinja a quantidade demandada na licitação. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para
serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos,
fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4o
do artigo anterior. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 46. Oe tipos de Iwitação methor técnica ou técnica e preço aerio utitízados exelueivainente para aervigea de natureza
predominantentente intelectual, em especial na elaboração de prejetoa, cálculos, fiaealigagão, aupervlaão e gerencwwnento e de
engenharia eenaultiva em geral, e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos béaicea e
executivos.

§ Io Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente
explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar;

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que
considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo
metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação
das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução;

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos
licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento convocatório e à negociação
das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados
apresentados e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de
menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente,
com os demais proponentes, pela crdem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente
habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica.

§ 2o Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo
anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório:

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos
preestabelecidos no instrumento convocatório;

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório.

§ 3o Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por
autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora
constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de
grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito,
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir
soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade,
produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas á livre
escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

§4® (Vetado), fincluido pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o
edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas
de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação.
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Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

II - as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.

Parágrafo único. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos
licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas escoimadas das causas
referidas neste artigo.

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Parágrafo único. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de
nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso
de convite, a redução deste prazo para três dias úteis.(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 1° Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no
caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela administração, ou (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

b) valor orçado pela administração (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 2® Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura
do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1° do art. 56, igual a
diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído pela
Lei n° 9.648. de 1998)

§ 3® Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de
convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ Io A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz á do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único
do art. 59 desta Lei,

§ 3o No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de
inexigibilidade de licitação.

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das
propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 (três)
membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes
dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação.
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§ 1o No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades
administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor
formalmente designado pela autoridade competente.

§ 2o A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição
de equipamentos.

§ 3o Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão

§ 4o A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüente.

§ 5o No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.

Art. 52, O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento
próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§1o O regulamento deverá indicar;

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

§ 2o Emse tratando de p*ojeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar
conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração,
procedendo-se na forma da legislação pertinente.

§ 1o Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço
mínimo de arrematação.

§ 2o Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5%
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob
pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido.

Redação anterior
§ 3°O edítol de leilie deve ser amplamente divulgado, principalmentene municípioem que se vai reaUeaf.

§ 3o Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro
horas. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 4o O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará.
(Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Capítulo III
DOS CONTRATOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

§ Io Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução,

mhtnil:file://C:\Users\NELSIVAppData\Local\Temp\LEI 8 666 - DE 21 DE JUN... 11/04/2018



LEI N° 8.666 - DE 21 DE JUNHO DE 1993 - DOU DE 22/06/1993 - Alterada Página 33 de 49

expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade
com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam,

§ 2o Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termos
do ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. Sâo cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de
recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;

X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou oua inexigiu, ao convite e à proposta
do licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
comas obrigações porele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

§ Io (VETADO)

§ 1° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro
da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta
Lei.

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos
Incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os
valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320. de 17 de marco de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

§ 1° São modalidades de garantia;

I - caução em dinheiro, em títulos de divida pública ou fidejussória;

II - (VETADO).

III - fiança bancária.
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§ 1o Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia; (Redação dada pela
Lei n° 8.883. de 1994)

I' caução em dinheiro ou títulos da divida pública; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo IVlinistério da Fazenda;
(Redação dada pela Lei n" 11.079. de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n*^ 8.883. de 1994)

ill - fiança bancária. (Redação dada peia Lei n° 8.883. de 1994)

§ 2® As garantias a que se referem os incisos I e ill do parágrafo anterior, quando exigidas, não
excederão a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

§ 2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato
e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste
artigo. (Redação dada peia Lei n° 8.883, de 1994)

Redação anterior
§ aPtVETADO)

§ 3o Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade
competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do
valor do contrato. (Redação dada peia Lei n° 8.883. de 1994)

§ 4o A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5o Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o
contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita á vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos;

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os
quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no
ato convocatório;

il - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, os quais poderão ter a sua duração
estendida por igual período;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que deverão ter a sua duração
dimensionada com vistas á obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a
duração a sessenta meses. (Redação dada peia Lei n° 8.883. de 1994)

II - á prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção de preços e condições mais vantajosas
para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n** 9.648. de 1998)

ill - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
ill • (VETADO)

IV - ao aluguel de equipamentos e â utilização de programas de informática, podendo a duração
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o Inícioda vigência do contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter
vigência por até cento e vinte meses, caso haja interesse da administração, (Incluído peia IVIP N° 495, DE
19/07/2010 - DOU DE 20/07/2010)

mhtml:file://C:\Users\NELSIVAppData\Local\Temp\LEI Nh^ 8 666 - DE 21 DE JUN... 11/04/2018



LEI N° 8.666 - DE 21 DE JUNHO DE 1993 - DOl DE 22/06/1993 - Alterada Página 35 de 49

§ 1® Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo;

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da
Administração:

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o contrato,

§ 3° É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

§ 4° Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o
prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela
Lei n° 9.648. de 1998)

Art. 58, O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere á Administração,
em relação a eles, a prerrogativa de;

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados
os direitos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente. nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução,

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo,

§ 1o As cláusulas econõmico-financeiras e mcnetáhas dos contratos administrativos não poderão ser
alteradas sem prévia concordância do contratado

§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados,
contanto que nâo lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção II
Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais
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manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do
limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibílidade, a
sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

§ 1° A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração na mesma data de sua
assinatura para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias. qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus.

§ 2° (VETADO).

§ 3"^ (VETADO)

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n°
8.883. de 1994)

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas
modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substitul-lo por outros
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
ordem de execução de serviço.

§ 1o A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

§ 2o Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução
de serviço" ou outros Instrumentos hábeis apllca-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. (Redação
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
§ 2° Em carta contrate, neta de empenho de deapesar-atitwizaçSo de compra, ordem de execugie de servig» eti etrtros
inatrumentoa hÃbeis aplica-ae, no que couber, o disposto no art. 5G desta lei.

§ 3o Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

§ 4o É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo
licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos
emolumentos devidos.

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar
ou retirar o Instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito á
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

§ Io O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

§ 2o É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
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ou retirar o Instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório,
ou revogar a licitação independentemente da cominaçâo prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3o Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção 111
Da Alteração dos Contratos

Ari. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos
seguintes casos;

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes;

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificaçãotécnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução
de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porén de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou. ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica
extraordinária e extracontratual (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
d) (VETADO).

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50%
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 2o Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior,
salvo: (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

Redação anterior

S y Nfihum acréscimo ou supressõo |»oderáexceder os limites eatebeieeídes no parágrafo anterior

I - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entreos contratantes. (Incluído pela Lei n°9.648. de
1998)

§ 3o Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § Io deste artigo.

§ 4o No caso de supressãode obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais
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e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição
regularmente comprovados e monetarlamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 5o Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 6o Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

§ 7o (VETADO)

§ 8o A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido,
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a
celebração de aditamento.

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição

§ Io O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados.

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço,
para representá-lo na execução do contrato.

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados.

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindoou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato,

§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere á Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.
(Redação dada pela Lei n° 9.032. de 1955)

§ 2o A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212. de 24 de iulho de 1991. (Redação
dada pela Lei n° 9.032. de 1995)

Redação anterior
§ 1° A inadimplência de eentratadoi eom pefepèneía aos encargos estebeleeidoa neste artigo, nao transfere à Adminiatragão
Pública a reapensabiiidade por seu pagamento, nen»poderá onerar o objeto do contrate eu restpingír a regularização e o use doa
obraa e edifieagêea, inclusive perante o Registro de Imóveis.
§ 2° A Administração poderá exigir, também, segure para garantia de pessoas e bens, ctevendo essa exigência constar do edital
da licitagão ou do convite.
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§ 3® (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela
Administração.

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado:

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.

§ 1o Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 2o O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3o O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso Ideste artigo não poderá ser superior a 90 (noventa)
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4o Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem,
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-âo como realizados, desde que
comunicados á Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II - serviços profissionais;

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e
produtividade.

Parágrafo único, Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios,
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato
correm por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em
desacordo com o contrato.

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
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Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato;

I - o nâo cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV- o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no
contrato;

VIt - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato;

Xtll - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido nc § 1o do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a nâo liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no
projeto;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
(Incluído pela Lei n° 9.854, de 1999)

Redação anterior
XVII • a eeofpêneía de eaae fortuito ou de fepga maior, rejjulanwente comprovada, Impeditiva da execução do contrate.

Parágrafo único.—Os casos de rescisão contratual eeréo formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
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XVII do artigo anterior;

II - amigávei, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
IV • (VCTADO)

§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

§ 3® (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ A° (Vetado). (Redação dada pela Lei n" 8.883. de 1994)

Redação anterior
S 3e (VETADO)
S4o (VETADO)

§ 5o Ocorrendo Impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem
prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;

I! - ocupação e utilização do local, Instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execuçãodo contrato, necessários á sua continuidade, na forma do inciso Vdo art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ã Administração.

§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração,
que poderá dar continuidade á obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§ 4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite á Administração, a seu critério, aplicar
a medida prevista no inciso I deste artigo

Capítulo IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL
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Seção I
Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, §
2o desta Lei. que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário,
inclusive quanto ao prazo e preço.

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou
visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores,
quando servidores públicos, além das sanções penais, á perda do cargo, emprego, função ou mandato
eletivo.

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1o Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em
entidade paraestatal. assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público.

§ 2o A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei
forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta,
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada
direta ou indiretamente pelo Poder Público.

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem ás licitações e aos contratos celebrados pela
União, Estados. Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de
economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

Seção II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2o Amulta, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado.

§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso. cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecuçâo total ou parcisl do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções;

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
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pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e IVdeste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado,
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)
anos de sua aplicação.

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei;

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

Seção III
Oos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade;

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o
Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem. vantagem decorrente
da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. e muita.

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pnvado perante a Administração, dando causa à
instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder
Judiciário;

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa,

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação
contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados como Poder Público, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda,
pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta
Lei: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 92. Admitir, peaaibilitar ou dar cauaa a qualquer modificação eu vantagem, mcluaive prorrogação eontratuaí, em favor do
adjudieat^w, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorieaçao em lei. no ate convoeaténo
da licitação eu nos respectivos instrumentos centretuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem eronolegica de wa
apresentação!

Pena • detenção, de 2 (deis) a 4 (quatro) anos. e multa.

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)
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Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a
consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou
prorrogações contratuais.

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa,

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório. ou proporcionar a
terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 95, Afastar ou procura afastar Itcitante. por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento
de vantagem de qualquer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. e multa, além da pena correspondente â violência.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem
oferecida.

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens
ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

III - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos. e multa,

Art. 97. Admitir à licitaçãoou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. e multa.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que. declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar
com a Administração.

Art, 98, Obstar. impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art, 99. A pena de multa commada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada
na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente
obtida ou potencialmente auferível pelo agente.

§ 1o Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem
superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

§ 2o O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital,
Estadual ou Municipal.

Seção IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada. cabendo ao Ministério
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Público promovê-la.

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério Público,
fòrnecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que se
deu a ocorrência.

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado
pelo apresentante e por duas testemunhas.

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos
Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de
qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público
as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia.

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo
legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts, 29 e 30 do Código de Processo Penal.

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de
defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que
tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir.

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórias
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para
alegações finais.

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10
(dez) dias para proferir a sentença.

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponivel no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos
recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo
Penal e a Lei de Execução Penal.

Capítulo V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art, 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimaçãodo ato ou da lavratura da ata, nos casos
de;

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso Ido art. 79 desta Lei; (Redação dada pela Lei n°8.883.
de 1994)

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

§ Io A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os
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relativos a advertência e multa de mera, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial,
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

§ 2o O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto
eficácia suspensiva aos demais recursos.

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

§ 4o O recurso será dirigido â autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5o Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6o Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabelecidos
nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão de dois dias úteis. (Incluído pela Lei n" 8.883. de
1994)

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniaisa ele relativos e a Administração possa utilizá-lo
de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de
informação pertinentes á tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer
natureza e aplicação da obra.

Art, 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão
contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento.

Parágrafo único. Fica facultado à entidade interessada o acompanhamento da execução do contrato,

§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei
n" 11.107. de 2005)

§ 2o É facultado á entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato.
(Incluído pela Lei n° 11.107, de 2Q05)

Art, 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei
será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e
execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ Io Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas
ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para
os fins do disposto neste artigo.

§ 2° Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para
exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou
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entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que. em função desse exame, lhes
forem determinadas.

§ 2o Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar
para exame, até o dia útil imediatamente anterior á data de recebimento das propostas, cópia de edital de
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de
medidas corretivas pertinentes que em função desse exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela
Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos
interessados.

§ Io A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade
competente, aprovada pela imediatamente superior.

§ 2o Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas á concorrência, â
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação.

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições
desta Lei.

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente,
deverão ser publicadas na imprensa oficial.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

§ Io A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações;

I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III >etapas ou fases de execução;

IV- plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso:

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases
programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador

§ 2o Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia
Legislativa ou á Câmara IVlunicipal respectiva.

§ 3o As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das
impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida,
na forma da legislação aplicável, inclusive med.ante procedimentos de fiscalização local, realizados
periodicamente pela entidade ou órção descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema
de controle interno da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de
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Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno

§ 4o Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

§ 5o As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar
de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas do ajuste.

§ 6o Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente do órgão cu entidade titular dos recursos.

Art. 117, As obras, serviços compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas
administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitasàs disposições desta Lei.

Parágrafo único. Os regulamentos a quese refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial.

Art. 120, Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal,
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos preços
do mercado, no período. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

Redação anterior
Art. 120.Oa valores fixados por este lei serão etrtomatieamente eerrigidoa na mesma periedleldade e properçõo da yanagáo de
índice Nacionalde Preços ao Consumidor (tNPC), com base no índice de més de detembro de 1S0'V;

Art. 120. Os valores fixadoa por esta lei serão automaticamente corrigidos na mesma periodicidade e proporgãoda variação de
indirc Geral de Prf^a^ do M^rco'!''' (1^°-"}, ínrimo iwãw h* riorwmhpo de 1001. (Redação dada pela Lei n" 8.^6^

A nr\ A \

oç 1

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial da União os novos valores
oficialmente vigentes porocasião de cada evento citado no "caput" deste artigo, desprezando-se as frações
inferiores a Cr$ 1,00 (hum cruzeiro real), (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados
anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos Io, 2o e 8o do art. 65, no inciso
XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 5o, com relação ao pagamento das obrigações na
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei,
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666. de
21 de iunho de 1993. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 121.O disposto nesta tei não se aplieeès ticitações instauradas e aos contratoa assinados onteriormente à sua vtgèneia.

Parágrafo únieo. O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oticial da União es novos valores oficialmente vigentes por
ocasião de ceda evento citado no eaptit deste artigo, despreeando-se as frações inferiores a Gr$ 1.000,00(um mil cruzeiros).
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Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas
disposições do Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a
operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro
Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório específico, a ser
estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no exterior
observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica.

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os
dispositivos desta Lei que não confiitem com a legislação especifica sobre o assunto. (Redação dada pela
Lei n° 8.883. de 1994)

Redação anterior
Art. 124. Este Lei »ntra em vigor na date é» sua publíeagae.

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2o do art. 7o serão dispensadas nas
licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstosdesembolso
por parte da Administração Pública concedente. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força do disposto no
art. 3® da Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de
novembro de 1986. 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de
setembro de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194. de 24 de dezembro de 1966. (Renumerado por força do
disposto no art. 3° da Lei n° 8.883. de 1994)

Brasília. 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 105o da República.

ITAMAR FRA^CO

Rubens Ricupero
RomUdo Canhim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.6.1993 e republicado no D.O Ude 6.7.1994
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LEI N" 8.883 - DE 8 DE JUNHO DE 1994 - DOU DE 9/6/94

Legislação;
LEI N° 8.883- DE 8 DE JUNHO DE 1994- DOU DE 8/06/94 - Retificação

Altera dispositivos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. que regulamenta o artigo 37, inciso XXI,
da Constituição Federai, institui normas para licitações, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°Os artigos abaixo indicados da Lei n° 8.666. de21 de iunho de 1993. passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3"

(vetado).

§ 4® (vetado)-"

"Art.

§ 2® A correção de que trata o parágrafo anterior, cujo pagamento será feito junto com o principal,
correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem,

Art. 6°

Vlli • execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos
seguintes regimes;

c) (vetado).

XIII - Imprensa Oficia! - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendopara a União o
"DiárioOficiai" da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,o que for definido nas
respectivas leis.

Art.

Parágrafo único, é proibido o retardamento imotívado da execução de obra ou serviço, ou de suas
parcefas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira
ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a
que se refere o artigo 26 desta Lei.

Art. r

§ 3» (Vetado).

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executadas nas seguintes formas:

II- Execução indireta, nos seguintes regimes:

c) (vetado).

Parágrafo único, (vetado).

\ - justificado tecnicamente com a demonstração da vantagem paraa administração em relação aos
demais regimes;
II - os valores não ultrapassarem os limites máximosestabelecidos para a modalidadede tomada de
preços, constantes no artigo 23 desta Lei;
III - previamente aprovado pela autoridade competente.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados
principalmente os seguintes requisitos:

VI - adoçãodas normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
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ArL 13.

lil - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributáilas;

Vill - (vetado).

§1" (Vetado)

Art. 14. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de
avisos de amplo acesso público, a relação de todas as compras feitas pela Administração direta ou
indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade
adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as
compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação.

Parágrafo único O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos
no inciso IX do artigo 24.

Art. n.

I-

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo:
f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou pennissão de uso de bens imóveis
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de
interesse soaai. por órgãos ou entidades da Administração Pública especificamente criados para
esse fim

§ 2» (Vetado).

§ 4° A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obrigatoriamente os
encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato. sendo
dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.
§ 5° Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 2° grau
em favor do doador.

§ 6° Para a venda de tiens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao
limite previstono artigo23, inciso II, alínea "b"desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão.

Art. 19.

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidadede concorrênciaou leilão.

Art 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada deverão ser publicados
com antecedência, no mínimo, por uma vez;

I - no "Diário Oficial" da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, e ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente
com recursos federais ou garantidas por instituições federais:
II - no "Diário Oficial" do Estado oj do Distnto Federal, quando se tratar respectivamente de licitação
feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal;
III - em jornaldiáriode grande circulaçãono Estado e também, se houver, em jornalde circulaçãono
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou
alugado o bem. podendo amda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros
meios de divulgação para ampliar a área de competição.

§ 2°

I • quarenta e cinco dias para:

a) concurso:
b) conccn^ncis, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço".

II • tnnta dias para;

a) concorrência, nos casos não especificados na alinea "h" do inciso anterior;
b) tomada de preços, quando a licitaçãofor do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço".
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III - quinze dias para tomada de preços, nos casos nâo espedfícados na al{nea "b" do indso anterior,
ou leilão:
IV - cinco dias úteis para convite.

§ 3<* Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do
edrtal resumido ou de expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do
convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde.

Art. 22.

§ 5" Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis
inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a
alienação de bens imóveis prevista no artigo 19. a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao
valor da avaliação.
§ 6" Na hipótese do § 3° deste artigo, existindo na praça mais de três possíveis interessados, a cada
novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado é obrigatório o convite a. no minimo,
mais um interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações.

§ 9'* Na hipótese do § 2° deste artigo, a Administração somente poderá exigir do licitante não
cadastrado os documentos previstos nos artigos 27 a 31. que comprovem habilitação compatível com
o objeto da licitação, nos termos do edital.

Art. 23.

§ 1° As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididasem tantas pan:elas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se á licitação com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á ampliação da competitividade sem
perda da economia de escala.
§ 2° Na execução de obras e serviços e nas comprasde bens, parceladas nos termos do parágrafo
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra há de corresponder licitação
distinta, preseivada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação.
§ 3® A concor'ência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto,
tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no artigo 19. como nas
concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso,
observados os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de
cadastro internacional de fornecedores, ou o convite, quando nâo houver fornecedor do bem ou
serviço no País

§ 5° É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomrtantemente, sempre que o somatóriode
seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos
termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser exeojtadas por
pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço.
§ 6® As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiandades,
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso 1deste artigo também para suas compras e serviços
em gerai, desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo
ou fabricação de meios operacionais bélicos pertencentes à União.

Art. 24.

I - para obras e serviços de engenhariade valor até cincoporcentodo limite previsto na alínea"a"do
inciso I do artigo antenor, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou
ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas
conjunta e concomitantemente

VIM • para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou sen/iços
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para
esse fim especifico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja
compatível com o praticado no mercado,

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da
Administração cujas necessidades de instalaçãoe localização condicionem a sua escolha, desde
que o preço seja compatível com o valorde mercado,segundo avaliação prévia;

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para
a realização dos processos licitatónos correspondentes, realizadas diretamente com base no preço
do dia:
XIII • na contratação de instituição brasileiraincumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa,
do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do
preso, desde que a contratadadetenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins
lucrativos.

XIV - para a aquisição de bens ou sen/iços nos termos de acordo internacional específico aprovado
pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o
Poder Público.
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XVt - para a impressão dos Diários Oficiais, de formulários padronizados de uso da Administração e
de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de informática à pessoa jurídica
de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados
para esse fim específico:
XVil - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à
manutenção de equipamentos durante o período de gararitia técnica, junto ao fornecedor original
desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da
garantia:

.XVill - ras ccnpras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações,
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em estada eventual de curta
duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivos de
movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade dos prazos legais puder
comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor não exceda ao
limite previsto na alínea "a" do inciso IIdo artigo 23 desta Lei:
XIX • para as compras de matenais de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela
estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão
instituída por decreto:
XX - na contratação de associação de portadores de deficiência fisica, sem fins lucrativos e de
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, para a prestação de
serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado.

Arf. 25.

I - (vetado):

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do artigo 17 e nos incisos III a XX do artigo 24. as
situações de inexigibílidade referidas no artigo 25, necessariamente justificadas, e o retardamento
previsto rio fmai do parágrafo unico do artigo 62 desta Leideverão ser comunicados dentro de três
dias à autoridade superior para ratificação e publicação na Imprensa Oficial no prazo de cinco dias.
como condição para eficácia dos atos."

"Art. 29.

IV • prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS. demonstrando situação regular nocumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei.

Art. 30.

§ 1® Acomprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviços será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as
exigências a

I - capacitação técnico-profissionai comprovaçãodo licitante de possuir em seu quadro permanente,
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às
parcelas de maior relevância e valor significativo do objetoda licitação, vedadas as exigèndas de
quantidades mínimas ou prazos máximos:
II - (vetado).

a) (vetado),
b) (vetado)

§ 2® As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo
antenor serão definidas no instrumento convocatório.

§7® (Vetado)

I - (vetado);
II - (vetado).

§ 8° (Vetado).
§ 9° (Vetado)
§ 10 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
operacional de que trata o inciso Ido § 1°deste artigo deverão participar da obra ou serviço objetoda
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração
§11. (Vetado)
§ 12. (Vetado).

Art. 31.
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§ 1° A exigência de índices iimitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com
vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a
exigência de valores mínimos de faturamento anterior. índices de rentabilidade ou lucratividade

§ S" A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo
da licitação que tendia dado inicio ao certame licilatóno, vedada a exigência de índices e valores não
usualmente adotados para a correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
§6" (Vetado).

Art. 32. Os documentos necessários ã habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou
publicação em órgão da Imprensa Oficial.

Art. 38.

Parágrafo único As minutas de editais de licitação, tiem como as dos contratos, acordos, convênios
ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da
Administração

Art. 39.

Parágrafo único Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com
objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias, e licitações
sucessivas àquelas em que. também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data
anterior a cento e vinte dias após o término do contrato resultante da licitação antecedente

Art. 40.

X - criténo de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, vedada a fixação de
preços rrínimos. critériosestatísticos ou faixas de variaçãoem relação a preços de referência;
XI - critéric de reajuste, que deverá retratar a variação efétiva do custo de produção, admitida a
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela:
XII • (vetado).

XIV-

a) prazo de pagamento, não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de
adimplemento de cada parcela:

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data firmai do período de
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;

§2»

II • orçamento estimado em planilhasde quantitativos e preços unitários;

§ 4" Nascompras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entregaaté trinta
dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensados;

I • o disposto no inciso XI deste artigo:
II - a atualização financeira a que se referea alínea"c"do inciso XIV deste artigo, correspondente ao
período compreendidoentre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que
não superior a quinze dias.

Art. 41.

§ 2® [Decairá do direito de imougnar os termos do edital de licitação perante a Administrado o
licitante que não o fizeraté o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação
em concorrência, a at)ertura aos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

Art. 42

§ 2° O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da lidtaçâode que
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trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, á taxa de câmbio vigente no dia útil
imediatamente anterior a data do efetivo pagamento.

§ S** Para realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos
provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou
organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva
licitação, as condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais
aprovados pelo Corigresso Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades,
inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, o qual
pode.'á contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a
obtenção do financiamento ou da doação, e que tamt^ém não conflitem com o princípio do julgamento
objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse
ratificado pela autoridade imediatamente superior.

Ari. 43.

§ 4° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à
tomada de preços e ao convite

Art. 44.

§ 3° Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero. incompatíveis conn os preços dos insumos e salános de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante.
para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração.
§ 4° O disposto no parágrafo anterior se aplica também ás propostas que incluam mão-densbra
estrangeira ou importações de qualquer natureza.

Art. 45.

§ 1° Para os efeitos deste artigo constituem tipos de licitação, exceto na modalidade"concurso":

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de
uso.

§ Z' No caso da licitação do ttpo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a
classificaçãose dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate,
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior.
§ 4' Para contratação de bens e serviços de informática, a Administração observará o disposto no
artigo 3° da Lei n® fi.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fetores especificados em
seu § 2° e adotando obrigatoriamente o tipode licitação "técnica e preço", permitido o emprego de
outro tipo de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo.

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente
para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elatX)raçâo de projetos,
cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e. em
particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos,
ressalvado o disposto no § 4° do artgo anterior.

§4» (Vetado)

Art. 48.

II • propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente
ínexeqüiveis. assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
aU'avés de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do
contrato,condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.

Parágrafo único. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas estimadas das causas referidas neste
artigo. Ocultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis

Art. 53.

§ 3° Nos leilões intemacionais, o pagamento da parcela á vista poderá ser feito em até vintee quatro
horas

§ 4' O edital de leilão deve ser amplamente divulgado phncipalmente no Município em que se
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realizará

Art. 55

§ 1® (Vetado).

Art. 56.

§ 1'* Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública:
II - seguro^arantia;
III • fiança bancária.

§ 2° A garantia a que se refere o "caput" deste artigo não ex<%derá a cinco por cento do valor do
contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no § 3°
deste artigo.
§ 3® Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela
autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para
até dez por cento do valor do contrato.

Art. 57.

I • (vetado):
II - á prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que deverão ter a sua duração
dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração,
limitada a duração a sessenta meses
III - (vetado)

Art. 61.

Parágrafo único A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na
Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela
Administração até o quinto dia útii do mês seguinteao de sua assinatura, para ocorrerno prazo de
vintedias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no
artigo 26 desta Lei.

Art. 62.

§ 2® Em "carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução
deserviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couttér, odisposto no artigo 55 desta Lei.

Art. 65.

II -

d) pararestabelecer a relação queas partes pactuaram inicialmente entreos encargos docontratado
e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobreviremfatos imprevisíveis, ou previsíveis porémde conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual.

Art. 71.

§ 1® (Vetado).
§ 2® (Vetado).
§3" (Vetado).

Art. 79

IV - (vetado).

§ 3® (Vetado),
§ 4° (Vetado).

"Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantegem, inclusive
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prorrogação contratual, em favor do adjudícatário, durante a execução dos contratos celebrados com
o Poder Público, sem autorízaçâo em lei, no ato convocatóno da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com pretenção da ordem cronológica de sua
exigibilidade, observado o disposto no ariigo 121 desta Lei.

Pena • detenção, de dois a quatro anos. e multa.

Art. 109

I-

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 desta Lei.

§ 6° Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabelecidos
nos indsos Ie i! e no § 3** deste artigo serão de dois dias úteis.

Art. 113.

§ 2° Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle intennopoderão solicitar
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia do
edital de licitação já publicado, obngando-se os órgãos ouentidades da Administrado interessada á
adoção de medidas con-etivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas

Art. 120. Os valores lixados por esta Lei serão automaticamente conigidos na mesma F>eríodickjade
e proporção da variação do índiceGeral de preços do Mercado- IGPM, com base no Índicedo més
de dezembro de 1991

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no "Diário Oficial" da União os novos
valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento citado no "caput" deste artigo,
desprezando-se as frações infenores a CRS 1,00 (hum ouzeiro real).

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados
antenormente a sua vigência, ressalvado o disposto no artigo 57, nos §§ 1®, 2® e 8° do artigo 65, no
incisoXV do artigo78, bem assim o disposto no "caput" do artigo 5®, com relação ao pagamento das
cbrtgaçôes na ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados
da v.gércia desta Lei, separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por
legislação anterior à Lei n° 8.666 de 21 de lunho de 1993."

".\rt. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para pennissão ou concessão de serviços
públicos os dispositivos desta Lei que não conflitem coma legislação específicasobre o assunto.

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2" do artigo 7° serão dispensadas
nas licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não fOram
previstos desembolsos por parte da Administração Pública concedente"

.\rt. 2°Fica revogado o parágrafo único do artigo 18 da Lei n" 8.666. de 21 de iunho de 1993.

An. 3® O Poder Executivo fará publicarno "Diário Oficial" da União, no prazo de trintadias, a integra da Lei n°8.666, de 21 de
iunho de 1993, com as alterações resultantes desta Lei.

-Art. 4° Ficam convalidados os atos praticadoscom base nas Medidas Provisórias n®s 351, de 16 de setembro de 1993,360, de
18 de outubro de 1993, 3.721, de 17 de novembrode 1993, 388, de 16 de dezembro de 1993. 412. de 14 de janeiro de 1994.
429, de 16 de fevereiro de 1994,450, de 17 de março de 1994 e 472, de 15 de abril de 1994.

.\rt. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 1994; 173® da Independência e 106® da República

/r.l\/AR FR.4\C0

Ruhem Ricupero
RontUdo Canhim
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LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 - DOU DE 18/07/2002

Mensagem de veto

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá
outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta eeusanciono a seguinte Lei:

Art. 1® Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos peto edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

Art. 2" (VETADO)

§ 1® Poderá ser realizado o pregão pormeio da utilização de recursosde tecnologia da informação, nos
termos de regulamentação específica.

§ 2° Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, a participação de bolsas de mercadorias no apoio técnico e operacional aos órgãos e entidades
promotores da modalidade de pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da informação.

§ 3" As bolsas a que se referem o § 2® deverão estar organizadas sob a forma de sociedades civis sem
fins lucrativos e com a participação plural de corretoras que operem sistemas eletrônicos unificados de
pregões.

Art. 3® A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

1- a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por Inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e
os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado
peloórgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a
adjudicação do objeto do certame ao lic'tante vencedor.

§ 1® Aequipede apoio deverá ser integrada em sua maioria porservidores ocupantes de cargo efetivo ou
emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade
promotora do evento.

§ 2° No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio
poderão ser desempenhadas por militares

Art. 4° A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as
seguintes regras;

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário oficial do
respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios
eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de que
trata o art. 2®;

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias e horários em que
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poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do art. 3®, as normas que
disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso:

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas á disposição de qualquer pessoa para
consulta e divulgadas na forma da Lei n° 9.755. de 16 de dezembro de 1998:

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será
inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento das propostas,
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e. se for o caso, comprovar a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao
certame:

VII - aberta a sessão, os interessados oü seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do
objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e á verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

Vill - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do
vencedor:

IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os
autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos,
quaisquer que sejam os preços oferecidos;

X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade definidos no edital:

XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro
deddir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do
atendimento das condições fixadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a
Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas
Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto
à habilitação juridíca e qualificações técnica e econômicc-financeira:

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito
Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor;

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes. na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor:

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor:

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento:
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XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor:

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante
vencedor:

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o
contrato no prazo definido em edital: e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.

Art. 5** É vedada a exigência de:

I - garantia de proposta:

II - aquisição do edital pelos íicltantes, como condição para participação no certame: e

III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não serão
superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
informação, quando for o caso.

Art. 6° O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no
edital.

Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal
ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se
refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.

Art. 8** Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados
no processo respectivo, com vistas á aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos do
regulamento previsto no art. 2".

Art. 9® Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei n** 8.666. de 21 de
junho de 1993.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 2.182-18. de 23 de
agosto de 2001.

Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da
Lei n° 8.666. de 21 de iunho de 1993. poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento
específico.

Art. 12. A Lei n° 10.191. de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

"Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão adotar, nas licitações de registro de preços destinadas à
aquisição de bens e serviços comuns da área da saúde, a modalidade
do pregão, inclusive por meio eletrônico, observando-se o seguinte;

I - são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, aqueles
necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema Único
de Saúde, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais do
mercado.

II - quando o quantitativo total estimado para a contratação ou
fornecimento não puder ser atendido pelo licitante vencedor, admitir-se-
á a convocação de tantos lícitantes quantos forem necessários para o
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atingimento da totalidade do quantitativo, respeitada a ordem de
classificação, desde que os referidos licitantes aceitem praticar o
mesmo preço da proposta vencedora.

III ' na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso II,
excepcionalmente poderão ser registrados outros preços diferentes da
proposta vencedora, desde que se trate de objetos de qualidade ou
desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a
vantagem, e que as ofertas sejam em valor inferior ao limite máximo
admitido."

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília.17de julho de 2002; 181° da Independência e 114® da República.

FERSASBO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Guilherme Gomes Dias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18/07/2002

MENSAGEM N° 638, DE 17 DE JULHO DE 2002

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § Io do art. 66 da Constituição Federal, decidi vetar
parcialmente o Projeto de Lei de Conversão n® 19, de 2002 (MP n® 2.182-18/01). que "Institui, no âmbito da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art, 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras
providências",

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão propõe veto ao seguinte dispositivo;

Caput do art. 2

"Art. 2® Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns pela
União, Estados. Distrito Federal e Municípios, conforme disposto em regulamento, qualquer
que seja o valor estimado da contratação, na qual a disputa pelo fornecimento é feita por meio
de propostas e lances em sessão pública, vedada sua utilização na contratação de serviços de
transporte de valores e de segurança privada e bancária.

Razões do veto

"A redação adotada implicará na proibição da contratação de serviços de vigilância por meio
do pregão, com impacto indesejável sobre os custos e a agilidade de procedimentos que estão
atualmente em plena disseminação. Com efeito, a utilização do pregão na contratação desses
serviços é praticada com sucesso desde sua criação, por Medida Provisória, em agosto de
2000.

Ressalte-se que os serviços de vigilância são item de expressiva importância nas despesas
de custeio da Administração Federal, o que impõe a busca de procedimentos que
intensifiquem a competição e possibilitem a redução de custos. No âmbito da administração
direta, autárquica e fundacional, avultam a R$ 295,95 milhões anualmente, conforme dados de
2001.

Não existe impedimento de ordem técnica á aplicação do pregão, uma vez que há larga
experiência de normatizaçâo e fixação de padrões de especificação do serviço e de
acompanhamento do seu desempenho. A Administração Federal tem regulamentação
especifica a respeito, por meio da Instrução Normativa MARE n® 18/97, que orienta as
licitações de serviços de vigilância. O Decreto n® 3.555/00. que regulamentou o pregão, incluiu
no rol dos bens e serviços comuns, os serviços de vigilância ostensiva.

Dessa forma, o pregão tem sido opção adotada cada vez mais pelos gestores de compras. Já
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foram realizados 103 pregões para contratação de serviços de vigilância em 30 órgãos,
representando valores de R$ 37,86 milhões. Mesmo a forma mais avançada do pregão
eletrônico, que pressupõe o encaminhamento de planilhas e de documentação por meio
eletrônico, já tem sido adotada para a contratação de vigilância, registrando-se até esta data a
realização de 4 certames, pela Advocacia-Geral da União - AGU, Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE Ministério dos Transportes e Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS. Estes dados são consistente evidência da conveniência e viabilidade de
aplicação da nova modalidade de licitação aos serviços de vigilância."

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionado do
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Brasília, 17 de julho de 2002.
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Mensagem de veto

LEI N" 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei;

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1^ Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração
direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,
Estados. Distrito Federal e Municípios.

Art. 2-° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões,
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre
órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades
para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação
utilizada.

Art. 3® A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia
e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1" É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se
refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de
agências intemacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3° da Lei n° 8.248.
de 23 de outubro de 1991.



§ 2^ Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços;

I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;

II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País. Mneluído pela Lei n° 11.196. de 2005^

§ 3- A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu
procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4° (VetadoV ílncluído pela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 4° Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que
se refere o art. 1® têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento
estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que
não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo
formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 5- Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão
monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada
unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens,
locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de
recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes
relevantes razões de interesse público e mediante prévia justificativa da autoridade competente,
devidamente publicada.

§ 1® Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios
previstos no ato convocatório e que lhes preservem o valor.

§ 2® A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o
principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que
se referem. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

§ 3® Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu
parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
apresentação da fatura. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998^

Seção M
Das Definições

Art. 6^ Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Obra - toda constnjção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por
execução direta ou indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a

Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação,
reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos
técnico-profissionais;



III-Compra - toda aquisição remunerada de bens para fomecimento de uma só vez ou
parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a
25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei;

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por
empresas em licitações e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos
próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos
seguintes regimes: ÍRedacão dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por
preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por
preço certo de unidades determinadas;

c) (VetadoV (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou
sem fornecimento de materiais;

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade,
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em
operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança
estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para que foi contratada;

IX- Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da
licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução,
devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e Identificar
todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar
a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto
executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à
obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o
empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua
execução;



e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários
em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados;

X-Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT;

XI - Administração Pública- a administração direta e indireta da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de
direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente;

XIII- Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a
União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for
definido nas respectivas leis; fRedacão dada oeia Lei n° 8.883. de 1994^

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;

W - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração
Pública;

XVI- Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao
cadastramento de licitantes.

Seção III
Das Obras e Serviços

Art. 7® As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao
disposto neste artigo e, em particular, á seguinte seqüência:

I - projeto básico;

II • projeto executivo;

III • execução das obras e serviços.

§ A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação,
pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto
executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e
serviços, desde que também autorizado pela Administração.

§ 2® As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos
interessados em participar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus
custos unitários;



III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo
com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso.

§ 3" É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua
execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e
explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica.

§4® É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e
serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais
do projeto básico ou executivo.

§ 5® É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou
de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente
justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

§ 6® A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos
realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 7® Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das
propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data fina! de
cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos
critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório.

§ 8- Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e
preços unitários de determinada obra executada.

§ 9^ O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de
inexigibilidade de licitação.

Art. 8° A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade,
previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de
suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência
financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da
autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 9^ Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

il - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de
5% {cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

§ 1- É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II
deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração
interessada.



§2-0 disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que
inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente
fixado pela Administração.

§ 3- Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de
qualquer vínculo de natureza técnica, comercia!, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor
do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e
obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§4-0 disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada
pela Lei n° 8.883. de 1994^

I - execução direta;

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preço unitário:

c) ^Vetadol fRedacão dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

d)tarefa;

e) empreitada integral.

Parágrafo único. {Vetado}. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por
tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares
do local ou às exigências específicas do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados
principalmente os seguintes requisitos; (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

i - segurança;

tl - funcionalidade e adequação ao interesse público;

III - economia na execução, conservação e operação;

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas
existentes no local para execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou
do serviço;

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação
dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

VII - impacto ambientai.

Seção IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados
os trabalhos relativos a:



I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

III - assessorlas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada
pela Lei n° 8.883. de 1994^

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

VIII - fVetadoV incluído pela Lei n° 8.883. de 1994^

§ 1- Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de
serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados
mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2® Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art.
111 desta LeL

§ 3" A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de
integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de
dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes
realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e
indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e
responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamentai

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações
técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção,
assistência técnica e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV-ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as
peculiaridades do mercado, visando economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração
Pública.

§ 1® O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

§ 2® Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da
Administração, na imprensa oficial.



§ 3^ o sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições;

! - seleção feita mediania concorrência:

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano.

§ 4® A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que deies poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de
condições.

§5-0 sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser
informatizado.

§ 6- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em
razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.

§ 7^ Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas
técnicas quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material.

§8-0 recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei,
para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3
(três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de
avisos de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou
Indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade
adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as
compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação. CRedacão dada oela Lei n° 8.883. de
1994^

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação
previstos no inciso IX do art. 24. incluído pela Lei n° 8.883. de 19941

Seção VI
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse
público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta
e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais,
dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos
seguintes casos:

a) dação em pagamento:



b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública,
de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas fe h] (Redação dada pela Lei n°
11.481. de 2007^

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta
Lei;

d) investidura;

e) venda a outro ói^ão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo;
Hncluída oela Lei n° 8.883. de 1994^

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou
permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados
no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social
desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública; (^Redacão dada pela Lei n°
11.481. de 20Q7)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n° 6.383. de 7 de
dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja
competência legal inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou
permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito loca! com área de até 250 m^
(duzentos e cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização
fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública;
(Incluído pela Lei n° 11.481. de 2007^

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos
seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de
sua oportunidade e conveniência sócio-econòmica, relativamente à escolha de outra forma de
alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente:

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração
Pública, em virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração
Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.

g) procedimentos de legitimação de posse de qje trata o art. 29 da Lei r? 6.383, de 7 de
dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja
competência legal inclua-se tal atribuição; (incluído oela Lei n° 11.196. de 2005)

§ 1- Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso 1 deste artigo, cessadas as razões
que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua
alienação pelo beneficiário.

§ 2^ A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso
de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196. de
2Q05)



I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do
imóvel; incluído oela Lei n° 11.196. de 2005^

II - a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão
competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura e moradia sobre área rural
situada na região da Amazônia Legal, definida no art. 2® da Lei n^ 5.173, de 27 de outubro de 1966,
superior à legalmente passível de legitimação de posse referida na alínea g do inciso I do caput
deste artigo, atendidos os limites de área definidos por ato normativo do Poder Executivo. (Incluído
oela Lei n° 11.196. de 2005^ íReaulamento^

§ ^-A. As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso II do § í deste artigo ficam
dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos:
flncluído pela Lei n° 11.196. de 2005^

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja
comprovadamente anterior a 1- de dezembro de 2004; üncluído oela Lei n° 11.196. de 2005^

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da
destinação e da regularização fundiária de terras públicas; Mncluído pela Lei n] 11.196. de 2005)

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária,
nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento
ecológico-econômico; e (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de
declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído oela Lei n° 11.196,
de 2005)

§ 2®-B. A hipótese do inciso I) do § 2^ deste artigo: (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou
inconveniente a sua exploração mediante atividades agropecuárias: (Incluído pela Lei n° 11.196.
de 2005)

II - fica limitada a áreas de até 500 (quinhentos) hectares, vedada a dispensa de licitação para
áreas superiores a esse limite; e (Incluído oela Lei n° 11.196. de 2005)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do
inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído oela Lei n°
11.196. de 2005)

§ 3® Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n° 9.648. de
1998)

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de
obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da
avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da
alínea "a" do inciso II do art. 23 desta lei; (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de
imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas,
desde que considerados dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a
categoria de bens reversíveis ao final da concessão. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 4- A doação com encargo será licitada ede seu instrumento constarão, obrigatoriamente os
encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo
dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela
Lei n° 8.883. de 1994)



§ 5- Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em
garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por
hipoteca em segundo grau em favor do doador, ündufdo pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 6® Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não
superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir
o leilão. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§7® fVETADO). nnclüído pela Lei n° 11.481. de 2007)

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à
comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade
competente, observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Capítulo 11
Da Licitação

Seção I
Oas Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo
por motivo de interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados
residentes ou sediados em outros locais.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de

preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição Interessada, deverão
ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n'' 8.883. de
1994)

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou
totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei
n° 8.883. de 1994)

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de
licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito
Federal; (Redação dada pela Lei n^ 8.883. de 1994)

III- em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de
circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido,
alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-
se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n°
8.883. de 1994)



§1-0 aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e
obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação.

§ 2® O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

a) concurso: Hncluída pela Lei n^ 8.883. de 1994)

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada
integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; incluída pela Lei n^
8.883. de 1994)

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 19941

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluída pela
Lei n" 8.883. de 1994)

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço";
Hncluída pela Lei n° 8.883. de 1994)

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso
anterior, ou leilão; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 3" Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última
publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do
edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação
dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 4" Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços;

III - convite;

IV - concurso;

V - leilão.

§ 1- Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase
inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos
no edital para execução de seu objeto.

§2- Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro
dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

§ 3° Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto,
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o



estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

§ 4- Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de
trabalho técnico, científico ou aiístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos
vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com
antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5^ Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens
móveis Inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados,
ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou
superior ao valor da avaliação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 6® Na hipótese do § 3- deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis
interessados, a cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o
convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas
últimas licitações. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 7® Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for
impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3® deste artigo, essas
circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do
convite.

§ 8® É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas
neste artigo.

§ 9^ Na hipótese do parágrafo í deste artigo, a administração somente poderá exigir do
licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação
compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação;

I - para obras e serviços de engenharia; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648.
de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação
dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

c) concorrência - acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil relas); (Redação
dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei n° 9.648.
de 1998)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada
pela Lei n° 9.648. de 1998)

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada
oela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 1^ As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se á licitação



com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à amplicaçâo da
competitiivdade, sem perda da economia de escala. ^Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994")

§ 2® Na execução de obras e serviços e nas compras de bens. parceladas nos termos do
parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de
corresponder licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em
licitação. ^Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

§ 3® A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu
objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas
concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso,
observados os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de
cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor do bem ou
serviço no País. (Redação dada peia Lei n° 8.883. de 1994)

§ 4® Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e,
em qualquer caso, a concorrência.

§ 5" É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso,
para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza
e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o
somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência",
respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que
possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor
da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 6- As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas
peculiarídades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas
compras e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente
na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos pertencentes à União.
(Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 7^ Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto
ou complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a
ampliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a
economia de escala. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 8® No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput
deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por
maior número. (Incluído pela Lei n° 11.107. de 2005)

Art. 24. É dispensável a licitação:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto
na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam
ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

II- para outros sen/iços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas.



obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos
respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder
ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições
preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar
o abastecimento:

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos
praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais
competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a
situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao
constante do registro de preços, ou dos serviços:

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou
serviços prestados por órgão ou entidade que Integre a Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de
1994^

IX- quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos
estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;

X- para a compra ou Iccação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas
da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia: íRedacão
dada pela Lei n*^ 8.883. de 1994^

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de
rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as
mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente
corrigido;

XII-nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo
necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente
com base no preço do dia; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

XIII-na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação
social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não
tenha fins lucrativos:(RedacãD dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico

aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente
vantajosas para o Poder Público; (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

X\/ - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade
certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.

XVI-para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da
administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática
a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração
Pública, criados para esse fim específico: (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994")



XVII- para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira,
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao
fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável
para a vigência da garantia; Mncluído pela Lei n° 8.883. de 1994^

XVIII-nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios,
embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada
eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por
motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais
puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor não
exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: Mncluído pela Lei n° 8.883.
de 1994^

XIX- para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais
de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida
pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de
comissão instituída por decreto; (Incluído pela Lei n'̂ 8.883. de 1994)

XX- na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de
serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado. Mncluído pela Lei n° 8.883. de 1994^

XXI - Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e tecnológica
com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento a pesquisa
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico. Mncluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;
Mncluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com
suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de
serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. Mncluído
pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais,
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no
contrato de gestão. Mncluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência
de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de
exploração de criação protegida. Mncluído pela Lei n° 10.973. de 2004)

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de

sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos
do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. Mncluído pela Lei
n° 11.107. de 2005)

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por
associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda
reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. (Redação
dada pela Lei n° 11.445. de 2007).



XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que
envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer
de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído oela Lei n°
11.484. de 20071

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20%
(vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de
economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como
Agências Executivas. CRedacão dada pela Lei n° 11.107. de 2005)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo
a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibitidade para
serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1- Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2® Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fomecedor
ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2® e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24,
as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento
previsto no final do parágrafo único do art. tf desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficiai, no prazo de 5
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107. de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto
neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for
o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.
(Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998^

Seção II
Da Habilitação



Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exctusivamente,
documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal.

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. da Constituição Federal, incluído
pela Lei n° 9.854. de 1999^

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual:

III- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:

IM- prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por (ei. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;



III- comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ 1® A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

I - capacitação técnico-profissionaí: comprovação do licitante de possuir em seu quadro

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

II - fVetadoV fIncluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

a) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

b) fVetado). (Incluído pela Lei n'' 8.883. de 1994)

§ 2® As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anterior, seráo definidas no instrumento convocatório. ^Redação dada pela Lei n° 8.883.
de 1994)

§ 3® Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 4- Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso,
será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ 5® É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de
tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei,
que Inibam a participação na licitação.

§ 6- As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação,
serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização
prévia.

§ 7° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

I - fVetado). (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

II - (Vetado), (incluído oela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 8- No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica,
poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito
de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente
por critérios objetivos.

§ 9^ Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser



contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1- deste artigo deverão participar da obra ou serviço
objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 11. fVetadol flncluido pela Lei 8.883, de 1994^

§ 12. fVetadoV flncluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1- do art. 56 desta
Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ 1® A exigência de índices limitar-se-á á demonstração da capacidade financeira do licitante
com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a
exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.
(Redação dada pela Lei n'' 8.883. de 1994)

§ 2® A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços,
poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no §1- do art, 56 desta Lei. como dado
objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitaníes e para efeito de
garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3® O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior
não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a
comprovação ser feita relativamente á data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida
a atualização para esta data através de índices oficiais.

§4® Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que
importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada
esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5- A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva,
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo
administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de
índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente
ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de
19941

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração
ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)



§ 1® Adocumentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no
todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e
leilão.

§ 2® O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1® do art. 36 substitui os
documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema
informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as
penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei n°
9.648. de 1998^

§ 3- A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4" As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão,
nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado,
devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.

§ 5- Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas
ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus
elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da
documentação fornecida.

§6-0 disposto no § 4- deste artigo, no § 1- do art. 33 e no § 2^ do art. 55, não se aplica às
licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça
parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com empresa
estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para
este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de
aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-
ão as seguintes normas;

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de
liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de
cada consorciado, e. para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos
para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua
totalidade, por micro e pequenas empresas assim defínidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de
mais de um consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos Integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na
fase de licitação quanto na de execução do contrato.

§ 1® No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá,
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.



§ 2® o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Seção lli
Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma
regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. (Regulamento)

§ O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente
aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo
anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a
atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

§ 2® É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros
órgãos ou entidades da Administração Pública.

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o
interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização,
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos
constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.

§ 1- Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro.

§ 2^ A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no
respectivo registro cadastral.

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito
que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação
cadastral.

Seção IV
Do Procedimento e Julgamento

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva,
a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados
oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da
entrega do convite;

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do
responsável pelo convite;

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V - atas. relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII >atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;



VIII- recursos eventualmente apresentados pelos llcitantes e respectivas manifestações e
decisões;

IX- despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado
circunstanciadamente:

X- termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

)0 - outros comprovantes de publicações;

XII - demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos,
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoría jurídica da
Administração. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações
simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I,
alínea "c" desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência
pública concedida pela autoridade responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis
da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, com a antecedência mínima de 10
(dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à
qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os
interessados.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com
objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações
sucessivas aquelas em que. também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data
anterior a cento e vinte dias após o término do contrato resultante da licitação antecedente.
(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o
seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V • se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local
onde possa ser examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei,
e forma de apresentação das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que
serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos â licitação e às condições
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;



IX- condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso
de licitações internacionais;

X- o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas
de variação em relação a preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1° e 2° do
art. 48; (Redação dada oela Lei n° 9.648. de 1998)

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada
parcela: ÍRedacão dada pela Lei 8.883. de 1994)

XII - {Vetado). ÍRedacão dada pela Lei n° 8.883. de 1994^

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de
adimplemento de cada parcela; (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994)

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade
de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período
de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; ÍRedacão dada pela Lei n°
8.883. de 1994)

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por
eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI- condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

§1-0 original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela
autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias
integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2® Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e
outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada oela
Lei n° 8.883. de 1994)

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação.

§ 3- Para efeito do disposto nesta Lei. considera-se como adimplemento da obrigação
contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes.



bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de
documento de cobrança.

§4- Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega
até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas; Hncluído
oela Lei n° 8.883. de 1994^

I - o disposto no inciso XI deste artigo; nncluído oela Lei n" 8.883. de 1994^

II-a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimpiemento e a prevista para o
pagamento, desde que não superior a quinze dias. nncluído oela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se
acha estritamente vinculada.

§ 1- Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para
a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à
impugnação em até 3 (trés)dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1" do art. 113.

§ 2® Decairá do direito de impugnaros termos do edital de licitação perante a administração o
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de
preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada oela Lei n°
8.883. de 1994)

§ 3® A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4- A inabilitaçâo do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subseqüentes.

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o editai deverá ajustar-se às diretrizes da
política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

§ 1- Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira,
igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 2® O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da
licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio
vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. (Redação dada oela Lei n°
8.883. de 1994)

§ 3- As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas
ao licitante estrangeiro.

§ 4- Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes
estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram
exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5" Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos
provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira
ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na
respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados
internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as normas e procedimentos
daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa para a



administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que
por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem
com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada pela
Lei n° 8.883. de 1994^

§ 6® As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa ã habilitação dos concorrentes,
e sua apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas
propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que
transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o
julgamento dos recursos interpostos;

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o

caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com
os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na
ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou
incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação
constantes do edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da
licitação.

§ 1^ A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas
será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata
circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§2® Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela
Comissão.

§ 3^ É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da
proposta.

§4-0 disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao
leilão, à tomada de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei n" 8.883. de 19941

§ 5- Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as
propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6® Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios
objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios
estabelecidos por esta Lei.



§ 1- É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigilosa secreto, subjetivo
ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licítantes.

§ 2^ Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas
ofertas dos demais licítantes.

§ 3° Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei n°
8.883. de 1994)

§4® O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-
obra estrangeira ou Importações de qualquer natureza.^Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão d& licitação ou o
responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele
referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licítantes e pelos órgãos de controle.

§ 1^ Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade
concurso: íRedação dada oeia Lei n° 8.883. de 1994)

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com
as especificações do edital cu convite e ofertar o menor preço;

II - a de melhor técnica;

III - a de técnica e preço.

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienção de bens ou concessão de direito real
de uso. (Incluído oela Lei n*^ 8.883. de 1994)

§ 2® No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no §2-
do art. ^ desta Lei, a classificação se fará. obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o
qual todos os licítantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

§ 3° No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licítantes considerados qualificados
a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de
empate, exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada oela Lei n° 8.883.
de 1994)

§ 4® Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o
disposto no art. ^ da Lei rf 8.248. de 23 de outubro de 1991. levando em conta os fatores
especificados em seu parágrafo 2° e adotando obrigatoriamento o tipo de licitação "técnica e
preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos indicados em decreto do Poder
Executivo. (Redação dada pela Lei 8.883. de 1994)

§ 5® É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.

§6® Na hipótese prevista no art. 23, §7°, serão selecionadas tantas propostas quantas
necessárias até que se atinja a quantidade demandada na licitação. (Incluído oela Lei n° 9.648. de
1998)



Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados
exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na
elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia
consultiva em geral e. em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos
básicos e executivos, ressalvado o disposto no §4- do artigo anterior. (Redação dada pela Lei n°
8.883. de 1994^

§ 1" Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente
explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se
propõe a pagar;

I-serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes
previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com
os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no
instrumento convocatório e que considerem a capacitação e a experiência do proponente, a
qualidade técnica da proposta, compreendendo metodologia, organização, tecnologias e recursos
materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem
mobilizadas para a sua execução:

II - uma vez classificadas as oropostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de
preço dos licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento
convocatório e à negociação das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com
base nos orçamentos detalhados apresentados e respectivos preços unitários e tendo como
referência o limite representado pela proposta de menor preço entre os licitantes que obtiveram a
valorização mínima;

III- no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado,
sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de
acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem
preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a
proposta técnica.

§ 2^ Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do
parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no Instrumento convocatório:

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios
objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório;

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no
instrumento convocatório.

§ 3" Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por
autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da
Administração promotora constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de
obras ou prestação de serviços de grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia
nitidamente sofisticada e de domínio restrito, atestado por autoridades técnicas de reconhecida
qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir soluções alternativas e variações de
execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e
durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre escolha dos
licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

§ 4° A/etadoV (Incluído pela Lei n" 8.883. de 1994)



Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a
modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer
obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e Informações necessários para que os
licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto
da licitação.

Art. 48. Serão desclassificadas;

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do
contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.
(Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

§ 1® Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente
inexeqüiveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores: (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998^

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do
valor orçado pela administração, ou (Incluído oela Lei n° 9.648. de 1998^

b) valor orçado pela administração. (Incluído oela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 2° Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta
for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades
previstas no § 1° do art. 56. igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor
da correspondente proposta. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 3° Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas
neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído
oela Lei n° 9.648. de 1998)

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar
a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ 1® A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2® A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no
parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 3® No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

§ 4® O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de
dispensa e de inexigibilidade de licitação.



Art. 50. A Administração nâo poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de
classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento lícitatório, sob pena de
nutidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou
cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial
de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pe^o menos 2 (dois)deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação.

§ 1® No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades
administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor
formalmente designado pela autoridade competente.

§ 2® A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de
obras, serviços ou aquisição de equipamentos.

§ 3- Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos
praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§4® A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano.
vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período
subseqüente.

§ 5" No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por
pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores
públicos ou não.

Art. 52. O concurso a que se refere o §4- do art. 22 desta Lei deve ser precedido de
regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§1-0 regulamento deverá indicar:

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho:

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

§ 2® Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo
quando julgar conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela
Administração, procedendo-se na forma da legislação pertinente.

§ 1® Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do
preço mínimo de arrematação.

§ 2® Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não
inferior a 5% (cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão,
imediatamente entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo
estipulado no edital de convocação, sob pena de perder em favor da Administração o valor já
recolhido.

§ 3® Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e
quatro horas. ^Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994^



§4^ o edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que
se realizará, incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Capítulo III
DOS CONTRATOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regutam-se pelas suas cláusulas e
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletívamente, os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito privado.

§ Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das
partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 2- Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender
aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III-o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das
obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de
recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das
multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 desta Lei;

X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o
caso;

)0 - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e
à proposta do licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII-a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

§ 1® (Vetado). (Redação dada pela Lei n'' 8.883. de 1994)



§ 2^ Nos contratos celebrados peia Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas,
inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que
declare competente o fero da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual,
salvo o disposto no § 6- do art. 32 desta Lei.

§ 3- No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos
incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as
características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320. de 17 de marco
de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras,
serviços e compras.

§ 1- Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: ^Redação
dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079. de 2004)

II - seguro-garantia; ^Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994)

III - fiança bancária. (Redacáo dada oela Lei n° 8.883. de 8.6.94)

§ 2® A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor
do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no
parágrafo 3^ deste artigo. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 3- Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade
técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente
aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá
ser elevado para até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de
1534)

§4® A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5" Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais
o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos;

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que
isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada oela Lei n°
9.648. de 1998)

III - (Vetado). (Redação dada oela Lei n*^ 8.883. de 1994)



IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do
contrato.

§ 1® Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente
autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III- interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por
esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, Inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2® Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada
pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§ 3- É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

§ A- Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade
superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze
meses. (Incluído pela Lei n*^ 9.648. de 1998^

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere á
Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmeníe, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado:

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal
e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração
administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato
administrativo.

§ 1" As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não
poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

§ 2® Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato
deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.



Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo
os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado
pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja Imputávei, promovendo-se a
responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção H
Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as
quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato,
salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em
cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o
de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5%
(cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime
de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a
finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou
da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos
na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela
Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto
no art. 26 desta Lei. fRedacéo dada pela Lei n° 8.883. de 1994')

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de
preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos
limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração
puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

§ 1® A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

§ 2® Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem
de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art.
55 desta Lei. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994^

§ 3- Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que
couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja
locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito
privado:

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

§ 4® É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a
critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega
imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive
assistência técnica.



Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do
respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada,
mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

Art. 64. A Administração convocará regulamiente o interessado para assinar o termo de
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos,
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art, 81 desta
Lei.

§ 1® O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.

§ 2® É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou
não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação
prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3° Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para
a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção III
Da Alteração dos Contratos

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento
de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando á^^ea econômica extraordinária e extracontratual.
(Redação dada pela Lei n^ 8.883. de 1994^



§ 1® o contratado Ica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atuaüzado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento, até o limite de 50% {cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 2^ Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo
anterior, salvo: íRedacão dada pela Lei n° 9.648. de 1998^

l-ÍVEIADO) flncluído pela Lei n° 9.648. de 1998^

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. Hncluído oeia Lei n°
9.648. de 1998^

§ 3^ Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites
estabelecidos no § 1® deste artigo.

§ 4- No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido
os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos
custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente
comprovados.

§ 5^ Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniéncia de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou
para menos, conforme o caso.

§ 6® Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econõmico-financeiro inicial.

§7® (VEIADO)

§ 8" A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio
contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições
de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares
até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados
por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

§ O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário á regularização das
faltas ou defeitos observados.

§ 2^ As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.



Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou
serviço, para representá-lo na execução do contrato.

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou do)o na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

§ 1® A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações,
inclusive perante o Registro de Imóveis. (Redação dada oela Lei n° 9.032. de 1995^

§ 2® A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos
previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212. de 24
de iulho de 1991. (Redação dada oela Lei n° 9.032. de 1995^

§ 3® fVetadoi. flnclufdo oela Lei n° 8.883. de 1994^

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite
admitido, em cada caso, pela Administração.

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69
desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a
especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação.

§ Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á
mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§2® O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.



§ 3^ o prazoa que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superiora 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4- Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não
serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como
realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão
dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II - serviços profissionais;

III- obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, Inciso II, alínea "a", desta Lei, desde
que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de
funcionamento e produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo,
os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do
objeto do contrato correm por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato.

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento ce cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos:

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III- a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão da obra. do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração:

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas no edital e no contrato;

VII-o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1- do art. 67
desta Lei;

IX- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;



X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

)0 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução dc ccntrato;

XII- razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII- a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interr^a
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

W - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado
ao contratado o direito de ootar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;

XVII- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, nnclufdo pela Lei n° 9.854. de 19991

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Administração;

III-judicial, nos termos da legislação;

IV - A/etadol fRedacão dada oela Lei n° 8.883. de 19941

§ 1® A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente,

§ 2" Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que
haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:



I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III • pagamento do custo da desmobilização.

§ 3° ÍVgtadoJ. fRedacão dada pela Lei n° 8-883. de 1994^

§ 4® fVetadoV (Redação dada pela Lei n" 8.883. de 1994^

§ 5® Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local sn que se encontrar, por ato
próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados
na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta
Lei;

III- execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das
multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração.

§ 1- A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da
Administração, que poderá tíar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§ 2® É permitido à Administração, no caso tíe concordata do contratado, manter o contrato,
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

§ 3® Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa
do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§ 4® A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite á Administração, a seu
critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo.

Capítulo IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos
do art. 64, § 2® desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo
primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos
desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei



e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato
ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus
autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função
ou mandato eletivo.

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1- Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou
função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder
Público.

§ 2® A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos
nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da
Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública,
ou outra entidade controlada direta cu indiretamente pelo Poder Público.

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos
celebrados pela União, Estados. Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas
públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob
seu controle direto ou indireto.

Seção II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de
mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2® A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
respectivo contratado.

§ 3® Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato:

III- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração petos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.



§ 1- Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2® As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

§ 3® Asanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro
de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I- tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II • tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

Seção III
Dos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei. ou deixar de
observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos. e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido
para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou Inexigibilidade ilegal, para
celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando
causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada
pelo Poder Judiciário;

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive
prorrogação contratual, em ^avor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados
com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
Instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua
exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei; ^Redação dada pela Lei n° 8.883. de
1994^

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. íRedacão dada pela Lei n° 8.883. de 1994^



Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente
concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia,
injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à
violência.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da
vantagem oferecida.

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou
venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;

II- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

III - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do
contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado
inidôneo:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a
contratar com a Administração.

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos
registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de
registro do inscrito;

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de
quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor
da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferívei pelo agente.

§ 1® Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento),
nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou
inexigibilidade de licitação.



§ 2^ o produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal,
Distrital, Estadual ou Municipal.

Seção IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, cabendo
ao Ministério Público promovè-la.

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do
Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como
as circunstâncias em que se deu a ocorrência.

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a termo,
assinado pelo apresentante e por duas testemunhas,

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros
dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de
controle interno de qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei,
remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da
denúncia.

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no
prazo legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo
Penal.

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para
apresentação de defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar
documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as
demais provas que pretenda produzir.

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências
instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias
a cada parte para alegações finais.

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá
o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença.

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim
como nos recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariameníe, o
Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

Capítulo V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de;

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;



d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada nela
Lei n° 8.883. de 1994)

O aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III- pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Municipal, conforme o caso. na hipótese do §4- do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias
úteis da Intimação do ato.

§ 1® A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso Ml. será feita mediante publicação
na Imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos
dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta
aos interessados e lavrada em ata.

§ 2® O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

§ 3® Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§4® O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso. a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco)dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

§ 5° Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6° Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3° deste artigo serão de dois dias úteis. /Incluído
pela Lei n° 8.883. de 1994)

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110. Na contagem dDS prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do Início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de
expediente no órgão ou na entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço
técnico especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste
para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados,



documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento,
fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao
órgão contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização
e pagamento.

§ 1- Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram
contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação
consorciados. üncluído oela Lei n° 11.107. de 2005^

§ ^ É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do
contrato, incluído oela Lei n° 11.107. de 2005)

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos
por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente,
ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e
regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de
controle interno nela previsto,

§ Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal
de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na
aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2^ Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão
solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas,
cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração
interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem
determinadas. ^Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 114. O sistema instituído nesta Le' não impede a pré-qualificação de licitantes nas
concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da
qualificação técnica dos interessados.

§ 1^ A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da
autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior.

§ 2^ Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação.

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos
operacionais a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência,
observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade
competente, deverão ser publicadas na imprensa oficiaL

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos,
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

§ 1® Acelebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração
Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização
interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;



III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou
fases programadas;

VII - se o ajuste compreender cbra ou serviço de engenharia, comprovação de que os
recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo
se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

§ 2" Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à
Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.

§ 3- As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de
aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o
saneamento das impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente
recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local,
realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão
competente do sistema de controle interno da Administração Pública:

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução
do convênio, ou o inadimplerr^ento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

III- quando o executo' deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

§ 4" Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em
cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em
prazos menores que um mês.

§ 5" As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade,
devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

§ 6" Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular
dos recursos.

Art. 117. As obras, ssrviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes
Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber,
nas três esferas administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração
indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.



Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo
anterior editarão regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas ás disposições
desta Lei.

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração
Pública, após aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os
respectivos órgãos, sociedades e entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial.

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder
Executivo Federal, que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior
a variação geral dos preços do mercado, no período. ^Redação dada pela Lei n" 9.648. de 1998)

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial da União os novos
valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento citado no "caput" deste artigo,
desprezando-se as frações inferiores a Cr$ 1,00 tium cruzeiro real). (Redação dada pela Lei n"
8.883. de 1994)

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos
assinados anteriormente á sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1-, 2® e
8® do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. com relação ao
pagamento das obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de
noventa dias contados da vigência desta Lei, separadamente para as obrigações relativas aos
contratos regidos por legislação anterior á Lei r? 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada
pela Lei n'' 8.883. de 1994)

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-
se pelas disposições do Decreto-lei n° 9.760. de 5 de setembro de 1946. com suas alterações, e os
relativos a operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de
garantia do Tesouro Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei,
no que couber.

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório específico,
a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no
exterior observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de
regulamentação específica.

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços
públicos os dispositivos desta Lei que não confiitem com a legislação específica sobre o assunto.
CRedação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2® do art. 7® serão
dispensadas nas licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não
foram previstos desembolso por parte da Administração Pública concedente. Hncluído pela Lei n°
8.883. de 1994)

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por forca do
disposto no art. 3° da Lei n° 8.883. de 1994)

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis n°s 2.300.
de 21 de novembro de 1986. 2.348. de 24 de iulho de 1987. 2.3BQ. de 16 de setembro de 1987. a
Lei n° 8.220. de 4 de setembro de 1991. e o art. 83 da Lei n° 5.194. de 24 de dezembro de 1966.
(Renumerado por forca do disposto no art. 3° da Lei n° 8.883. de 1994)

Brasília, 21 de junho de 1993, 172^ da Independência e 105- da República.
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FIEP SESmSENAnUEL

Portaria Conjunta n.® 26/2017

O Superintendente do Serviço Social da Indústria do Estado do Paraná e
Diretor Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, conf-iderando:

a. o disposto no artigo 41, alíneas "h" e "g" do Regimento do SENAI, aprovado
pelo Decreto n" 494/62;

b. o disposto no artigo 45, parágrafo único do Regulamento do Serviço Social da
Indústria, aprovado pelo Decreto n" 57.375/65;

c. que o SESI/PR e o SENAI/PR integram o mesmo grupo econômico,
denominado SISTEMA FIEP, nos termos do art. 2" § 2'' da CLT;

d. o interesse administrativo;

Resolvem:

art, 1° - Designar THIAGO P ARISBO para o cargo de GERENTE DE

UNIDADE - MARECHAL CÂNDIDO RONDON.

Revogam-se as disposições contrárias
Efeitos a partir desta data.
Registre-se, dé-se ciência e cumpra-se.

Curitiba, 01 de junho de 2017.

TE E DE ACORDO.

JOSÊ antonio Fares

SUPKHlNTKNDBNTb: DO SESÍ/PR
DIRETOR Regional do SENAI/PR
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APRESENTAÇÃO

Apresente edição do Regulamento de Licitações e Contratos

do SENAI traz significativas modificações promovidas pelo

Ato Ad Referendum n° 01/2006 do Conselho Nacional

da entidade, principalmente as que dizem respeito à

possibilidade de adoção do pregão eletrônico, como

modalidade de licitação, e do registro de preço, este como

alternativa para aquisições freqüentes, ou que demandem

entrega parcelada, ou para as hipóteses em que não seja

possível estabelecer, prévia e exatamente, o quantitativo

necessário. Também introduz determinações do Tribunal

de Contas da União, com destaque para a exigência da

regularidade fiscal na modalidade convite e de projeto prévio
nas contratações de obras e serviços de engenharia.

Seguindo a mesma sistemática, as atuais modificações

advêm de proposta consensual do grupo técnico dos

serviços sociais autônomos e objetivam a constante busca

pela maior eficiência na gestão dos recursos do SENAI, sem

perder de vista a sua natureza privada e o ambiente cada

vez mais competitivo em que se encontra inserido.
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ATO AD REFERENDUM N" 03/1998

Aprova o Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO NACIO
NAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, no uso de suas atribui
ções legais,

CONSIDERANDO que, mediante Comunicação ao Plenário do
Tribunal de Contas da União (TCU), em Sessão de 11.06.97,
o eminente Ministro daquela Corte, Adhemar Paladini Ghisi,
abriu ao "Sistema S" (SESI, SENAI, SENAC, SESC, SEST, SENAT,
SENAR e SEBRAE) a oportunidade de entendimentos buscando
tratamento adequado às questões surgidas na relação fiscali-
zador (TCU) e fiscalizado ("Sistema S"), uma vez reconhecidas
a atipicidade e a relevante função dos serviços sociais autô
nomos;

CONSIDERANDO que, em Sessão Plenária de 22.10.97, o ilus
tre Ministro Lincoln Magalhães da Rocha comunicou àque
le Egrégio Tribunal que, em reunião realizada no dia 10 do
mesmo mês com representantes do "Sistema S", das CISETs
do Ministério da indústria, Comércio e Turismo e do Ministé
rio do Trabalho, havia sido firmado o entendimento quanto à
conveniência de Constituição de Grupo do "Sistema S" com o
propósito de apresentar um regulamento comum de licitações
e contratos a ser oportunamente submetido ao Plenário do
Tribunal de Contas da União;

CONSIDERANDO que o Douto Tribunal de Contas da União,
através da Decisão n° 907/97-Plenário, em 11.12.97 (DOU de
26.12.97), consolidou a interpretação de que os Serviços So
ciais Autônomos não estão sujeitos aos estritos procedimentos
da Lei n° 8.666/93 e sim aos seus regulamentos próprios devi
damente publicados;
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CONSIDERANDO que em Sessão de 23.03.98, o Exmo. Sr. Mi
nistro Lincoln Magalhães da Rocha comunicou ao Tribunal que
havia recebido a minuta do regulamento elaborada pelo "Sis
tema S" e que o estava submetendo a um Grupo de Trabalho
formado por servidores daquele Tribunal, lotados na 6" SECEX,
7^ SECEX e SAUDI;

CONSIDERANDO que, feitas as adequações sugeridas pelo Gru
po de Trabalho do TCU, "ocorreu nova reunião, com partici
pação de integrantes do 'Sistema S', onde consolidou-se uma
Minuta de Regulamento de Licitações", conforme registrado
pelo Exmo. Ministro Lincoln Magalhães da Rocha no item 5 do
seu VOTO referente à Decisão a seguir mencionada;

CONSIDERANDO, ainda, que submetida àquela Colenda Corte
de Contas, em Sessão de 22.07.98, através do processo TC-
0001.620/98-3, relatado pelo Exmo. Sr. Ministro Lincoln Maga
lhães Rocha, conforme Decisão n° 461/98 —TCU —Plenário,
o Tribunal recebeu a minuta de Regulamento de Licitações e
Contratos, integralmente transcrita no Relatório do VOTO do
Ministro Relator (D.O.U. de 07.08.98), bem como decidiu que
cabe aos próprios órgãos do Sistema "S" aprovar os regula
mentos internos de suas unidades;

CONSIDERANDO, também, que as 02 (duas) sugestões ofereci
das pelo eminente Relator do processo TC 001.620/98-3, cons
tantes de seu Voto, foram inseridas no Regulamento, aperfei-
çoando-o e

CONSIDERANDO que o Regulamento de Licitações e Contratos
traduz o consenso de todas as entidades do Sistema "S" e que
sua sistematização e padronização foram feitas à luz da Cons
tituição Federal e dos princípios gerais e do chamado Processo
Licitatório, entre os que podem ser citados o da legalidade,
moralidade, isonomia, publicidade, vinculação ao instrumen
to convocatório e do julgamento objetivo.
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RESOLVE, "Ad Referendum" do Conselho Nacional:

Art. 1° - Aprovar o Regulamento de Licitações e Contratos do
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, cons
tante do Anexo Único ao presente Ato, que dele fica fazendo
parte integrante, que deverá ser adotado por todas as Unida
des do Sistema SENAI.

Art. 2° - O Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI
entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de Agosto de 1998

Arthur João Donato

Presidente do Conselho Nacional

Em Exercício
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ATO AD REFERENDUM N" 02/2001

Aprova as modificações no Regulamento de Licitações e
Contratos do SERVIÇO NACIONAL DEAPRENDIZAGEM INDUSTRIAL
- SENA! e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DEAPRENDIZAGEM IN

DUSTRIAL , no uso de suas atribuições legais, regulamentares e,

CONSIDERANDO que o Regulamento de Licitações e Contratos
comum ao "Sistema S" completou três anos de vigência, reve-
lando-se instrumento de gestão de grande importância;

CONSIDERANDO que a dinâmica dos processos administrati
vos de compra de bens e contratações de serviços requerem
constantes aperfeiçoamentos na busca da maior eficiência e
eficácia dos procedimentos;

CONSIDERANDO o consenso das entidades do "Sistema S" para
inserir modificações nos respectivos Regulamentos de Licita
ções e Contratos, que visam a atender orientações do Tribunal
de Contas da União e, em especial, adotar um modelo próprio
de Pregão, modalidade de licitação já seguida por órgãos da
administração pública;

CONSIDERANDO que as modificações ora introduzidas foram
encaminhadas ao Presidente do Tribunal de Contas da União

e, através do Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, levadas ao
conhecimento do Plenário daquela Corte (DOU de 13/08/2001,
Seção 1, pág. 129);

CONSIDERANDO que as Entidades integrantes do "Sistema S"
acertaram a vigência das alterações para o dia 1° de novembro
de 2001;

CONSIDERANDO, finalmente, que a Decisão 0461-28/98-TCU-
Plenário (DOU de 07/08/98) fixou que cabe aos próprios ór
gãos do "Sistema S" aprovar os seus regulamentos internos;
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RESOLVE, ad referendum do Conselho Nacional de Aprendiza
gem Industrial:

Art. 1° - Aprovar as alterações e acréscimos no Regulamento
de Licitações e Contratos do Serviço Nacional de Aprendiza
gem Industrial constantes do ANEXO I, a saber:

I) alterar os artigos 5°,V, § 1°, § 2°, II, § 3°; 6°, I, b, c; 8°, § 3°;
9°, IX; 12, III, c, IV, a, parágrafo único; artigos 14, 15; 16; 17,
parágrafo único, e 18;

II) acrescentar novos artigos 20, 21, 22 e 23;

III) renumerar os atuais artigos 20 a 32 para 24 a 36;

IV) alterar os artigos 25, parágrafo único, e 30, III, renumerados.

Art. 2° - As alterações no Regulamento de Licitações e Contra
tos entrarão em vigor no dia 1° de novembro de 2001, ficando,
a partir de então, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3° - Consolidar o Regulamento de Licitações e Contratos
nos termos que consta do ANEXO II, parte integrante deste
Ato.

Art. 4° - Determinar a adoção, por todos os órgãos das Admi
nistrações Nacional e Regionais, do Regulamento, na forma
que consta consolidada no ANEXO II, a partir de 1° de novem
bro de 2001.

Art. 5° - Publique-se este Ato e os seus ANEXOS no Diário Ofi
cial da União.

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 24 de outubro de 2001

Fernando Luiz Gonçalves Bezerra

Presidente do Conselho Nacional/SENAI
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ATO AD REFERENDUM N" 03/2002

Aprova as modificações no Regulamento de Licitações e
Contratos do SERVIÇO NACIONAL DE PRENDIZAGEM INDUSTRIAL
- SENAI e da outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO NACIO
NAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, no uso de suas atribui
ções regulamentares e

CONSIDERANDO que o Regulamento de Licitações e Contratos
comum ao "Sistema S" revelou-se instrumento de gestão de
grande importância;

CONSIDERANDO que a dinâmica dos processos administrativos
de compra de bens e contratações de serviços requer constan
tes aperfeiçoamentos na busca da maior eficiência e eficácia
dos procedimentos;

CONSIDERANDO o consenso das entidades do "Sistema S" para
inserir modificações no Regulamento de Licitações e Contratos
que visam a atualizar os valores limites definidores da dispen
sa ou da modalidade de licitação, que foram fixados há quatro
anos, bem como a atender orientações do Tribunal de Contas
da União no que tange à regularidade fiscal em casos de inexi-
gibilidade e de dispensa;

CONSIDERANDO que na fixação dos novos limites de dispensa
e modalidade de licitação foram analisadas as necessidades
atuais dos "S" e os índices que mediram a inflação nos últimos
quatro anos;

CONSIDERANDO que as modificações ora introduzidas estão
sendo encaminhadas ao Tribunal de Contas da União;

CONSIDERANDO, que a Decisão 0461-28/98-TCU-Plenár1o
(DOU de 07/08/98) fixou que cabe aos próprios órgãos do "Sis
tema S" aprovar os seus regulamentos internos,
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CONSIDERANDO que as Entidades integrantes do "Sistema S"
acertaram a vigência das alterações para o dia 1° de novembro
de 2002;

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar as alterações no artigo 6° do Regulamento de
Licitações e Contratos do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial, que passe a ter a seguinte redação:

Art. 6° :

I) para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais);

b ) ;

c) ;

II) para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

b)CONVITE - até R$ 225.000,00(duzentos e vinte e cinco
mil reais);

c)CONCORRÊNCIA - acima de R$ 225.000,00(duzentos e
vinte e cinco mil reais);

III) para as alienações de bens, sempre precedidas de avaliação:

a) DISPENSA - até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a fase de
habilitação - acima de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais).

Art. 2° - Aprovar a inserção de parágrafo único no artigo 11 do
Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial, com a seguinte redação:
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Art. ir

Parágrafo único - Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou
superior àqueles previstos nos incisos I, c, e II, c, do art. 6°
deste Regulamento.

Art. 3° - As alterações no Regulamento de Licitações e Contra
tos entrarão em vigor no dia 1° de novembro de 2002, ficando,
a partir de então, revogadas as disposições em contrário.

Art. 4° - Publique-se no Diário Oficial da União, registre-se,
dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 30 de outubro de 2002.

Armando Monteiro Neto

Presidente do Conselho Nacional
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ATO AD REFERENDUM N° 01/2006

Modifica o Regulamento de Licitações e Contratos do SERVIÇO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI e dá outras

providências.

0 PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO NACIO
NAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, no uso de suas

atribuições legais, regulamentares e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de se promover constantes
aperfeiçoamentos do Regulamento de Licitações e Contratos
na busca da maior eficiência, em especial com a possibilidade
de adoção do pregão eletrônico e do registro de preço;

CONSIDERANDO as determinações do Tribunal de Contas da
>

União, dentre as quais, as contidas nos Acórdãos 1664/2004,
constante da Relação n° 033/2004 - 1^ Câmara de 13/7/2004,
e 457/2005 - T Câmara, de 29/3/2005;

CONSIDERANDO as Decisões 907/97 de 11/12/1997 e 461/98

de 22/7/1998 do Plenário do Tribunal de Contas da União;

CONSIDERANDO, ainda, a proposta consensual do grupo técni
co dos Serviços Sociais Autônomos;

RESOLVE, ad referendum do Conselho Nacional:

Art. 1°. Aprovar as alterações e acréscimos no Regulamento
de Licitações e Contratos do Serviço Nacional de Aprendiza
gem Industrial - SENAI constantes do ANEXO I, a saber:

1 - alteração do inciso V, do § 1° e dos incisos I e II do § 2° do
art. 5°; do caput e do § 1° do art. 8°; do caput, das alíneas b,
c e d do inciso I, da alínea c do inciso III e do parágrafo único
do art. 12; e do caput do art. 14;

II - renumeração dos artigos 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24,
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35 e 36 para, respecti-
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vãmente, 22, 23, 24, 15, 16, 18, 19, 20, 25, 26, 27, 28, 29, 30,
31, 32, 39, 40, 41, 42e43;

III - acréscimo do inciso VII ao artigo 4°; do § 2° ao artigo 13;
do parágrafo único ao artigo 15 renumerado; do artigo 17; dos
incisos VI, VII, VIII, XI, XII e XIII ao artigo 20 renumerado; do
artigo 21 e dos seus incisos I, II, lll, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X,
XI, XII, XIII, XIV e XV; dos parágrafos 1° a 3° do artigo 22 renu
merado; do parágrafo único ao artigo 23 renumerado; e dos
artigos 33, 34, 35, 36, 37e 38;

IV - renumeração do parágrafo único do artigo 13 para § 1° do
mesmo artigo;

V - exclusão do inciso I do artigo 20 renumerado e do parágra
fo único do artigo 24 renumerado;

VI - alteração do caput do artigo 18 renumerado; do caput
e dos incisos I, V, IX e de suas alíneas b e c, e X do artigo 20
renumerado; do caput do artigo 22 renumerado; do caput do
artigo 23 renumerado; do caput do artigo 24 renumerado; e do
parágrafo único do artigo 26 renumerado;

VII - renumeração dos incisos II, lll, IV, V, VI, VII e VIII do artigo
20 renumerado para, respectivamente, I, II, lll, IV, V, IX e X do
mesmo artigo;

Art. 2°. As alterações e acréscimos no Regulamento de Lici
tações e Contratos ora aprovados entrarão em vigor no dia 1°
de março de 2006 e somente serão aplicados às licitações que
tiverem os seus respectivos avisos publicados após essa data,
revogadas as disposições em contrário.

Art. 3°. Consolidar o Regulamento de Licitações e Contratos
nos termos que consta do ANEXO II.

Art. 4°. Determinar a adoção, por todos os órgãos das Admi
nistrações Nacional e Regional, do Regulamento de Licitações
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e Contratos, na forma que consta consolidado no ANEXO II, a
partir de 1° de março de 2006.

Art. 5°. Publique-se este Ato e seus ANEXOS I e II no Diário
Oficial da União.

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 21 de fevereiro de 2006.

ARA^ANDO MONTEIRO NETO

Presidente do Conselho Nacional do SENAI
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Capítulo I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1° As contratações de obras, serviços, compras e aliena
ções do SENAI serão necessariamente precedidas de licitação
obedecidas as disposições deste Regulamento.

Art. 2° Alicitação destina-se a selecionar a proposta mais van
tajosa para o SENAI e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da im
pessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitin-
do-se critérios que frustrem seu caráter competitivo.

Art. 3° Alicitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao públi
co os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das
propostas até a respectiva abertura.

Capítulo II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4° Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda construção, refor
ma, recuperação, ampliação e demais atividades que envol
vam as atribuições privativas dos profissionais das áreas de
engenharia e arquitetura;

II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no inciso I
deste artigo;

III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem, para forne
cimento de uma só vez ou parceladamente;
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IV - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado, permanente ou es
pecial, composto de pelo menos 3 (três) integrantes, formal
mente designados, com a função, dentre outras, de receber,
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos rela
tivos às licitacões;

3 '

V - HOMOLOGAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade compe
tente, após verificar a regularidade dos atos praticados pela
comissão, ratifica o resultado da licitação;

VI - ADJUDICAÇÃO - o ato pelo qual a autoridade competente
atribui ao interessado o direito de executar o objeto a ser
contratado;

VII - REGISTRO DE PREÇO - procedimento, precedido de con
corrência ou de pregão, adotado para cadastrar o menor preço
obtido para determinado bem ou serviços definidos no inciso II
deste artigo, no prazo e condições estabelecidos no respectivo
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua
aquisição direta na medida das necessidades, sem que esse
registro importe em direito subjetivo à contratação de quem
ofertou o preço registrado.(*)

Capitulo III

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS

Art. 5° São modalidades de licitação:

I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual será ad
mitida a participação de qualquer interessado que, na fase
inicial de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos
de qualificação exigidos no instrumento convocatório para a
execução de seu objeto;

' Com a redação do Ato Ad Referendum n° 01 /2006.
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II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados do
ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em
número mínimo de 5 (cinco), com antecedência mínima de 2
(dois) dias úteis, cujo instrumento convocatório será afixado
em local apropriado, com a finalidade de possibilitar a parti
cipação de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre quaisquer in
teressados para escolha de trabalho técnico, científico ou ar
tístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos
vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer interes
sados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance,
igual ou superior ao valor da avaliação;

V - PREGÃO - modalidade de licitação entre quaisquer inte
ressados para aquisição de bens e serviços, qualquer que seja
o valor estimado da contratação, realizada em sessão públi
ca, podendo ser presencial, com propostas impressas e lances
verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances ele
trônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e
serviços de engenharia. (*)

§ r As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, sem
prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão os
avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter
os textos integrais, publicados em jornal diário de grande cir
culação local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União,
de modo a ampliar a área de competição, com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos
incisos I, III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista
no inciso V, ficando a critério do SENAI estender estes prazos
quando a complexidade do objeto assim o exigir. (*)

' Com a redação do Ato Ad Referendum n° 01 /2006.
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§ 2° A validade da licitação não ficará comprometida nos se
guintes casos:

I - na modalidade convite;

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) propostas;

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo pre
visto para a modalidade em face da inexistência de pos
síveis interessados na praça.

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances,
em razão da apresentação e/ou classificação de apenas uma
proposta.*

§ 3° As hipóteses dos incisos I e 11 do parágrafo anterior, deve
rão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de lici
tação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela auto
ridade competente. {***)

Art. 6° São limites para as dispensas e para as modalidades
de licitação;

I - para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais);(**)

b) CONVITE - até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 600.000,00 (seiscentos mil
reais);

11 - para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

* Com a redação do Ato Ad Referendum n° 01 /2006.
Com a redação do Ato Ad Referendum n° 02/2001.

** Com a redação do Ato Ad Referendum n° 03/2002.
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b) CONVITE - até R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco
mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 225.000,00 (duzentos e
vinte e cinco mil reais);

- para as alienações de bens, sempre precedidas de avalia
ção;**

a) DISPENSA - até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a fase de
habilitação - acima de R$ 25.000,00(vinte e cinco mil
reais).

Art. 7° O parcelamento de obras, serviços e compras não en
sejará a dispensa de licitação por valor, exceto quando o so
matório das parcelas não ultrapassar o limite estabelecido nos
incisos I "a" e II, "a" do artigo precedente, nem descaracteri
zará a modalidade de licitação pertinente.

Art. 8° Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade
concurso:

I - a de menor preço;

II - a de técnica e preço;

III - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III,
alínea "b" do art. 6°.

§ 1° O tipo de licitação técnica e preço será utilizado prefe
rencialmente para contratações que envolvam natureza inte
lectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente re
levante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

Com a redação do Ato Ad Referendum n° 03/2002.

REGULAMENTO OE LICITAÇÕES ECONTRATOS DO SENAl | 29



§ 2° Nas licitações de técnica e preço a classificação dos pro
ponentes será feita de acordo com a média ponderada das
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo
com os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, que
serão objetivos.

§ 3° Nas licitações na modalidade pregão só será admitido o
tipo menor preço. (***)

Capítulo IV

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

Art. 9° A licitação poderá ser dispensada:

I - nas contratações até os valores previstos nos incisos I, alí
nea "a" e II, alínea "a" do art. 6°;

II - nas alienações de bens até o valor previsto no inciso III,
alínea "a" do art. 6°;

III - quando não acudirem interessados à licitação e esta não
puder ser repetida sem prejuízo para o SENAI, mantidas, neste
caso, as condições preestabelecidas;

IV - nos casos de calamidade pública ou grave perturbação da
ordem pública;

V - nos casos de emergência, quando caracterizada a neces
sidade de atendimento a situação que possa ocasionar preju
ízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens;

VI - na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, sem
pre precedida de avaliação;

Com a redação doAtoAd Referendum n° 02/2001.
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VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com base
no preço do dia;

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental ou es-
tatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimen
to institucional, científico ou tecnológico, desde que sem fins
lucrativos;

IX - na contratação, com serviços sociais autônomos e com
órgãos e entidades integrantes da Administração Pública,
quando o objeto do contrato for compatível com as atividades
finalísticas do contratado; (***)

X- na aquisição de componentes ou peças necessários à manu
tenção de equipamentos durante o período de garantia técni
ca, junto a fornecedor original desses equipamentos, quando
tal condição for indispensável para a vigência da garantia;

XI - nos casos de urgência para o atendimento de situações
comprovadamente imprevistas ou imprevisíveis em tempo há
bil para se realizar a licitação;

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para mi
nistrar cursos ou prestar serviços de instrutoria vinculados às
atividades finalísticas do SENAI;

XIII - na contratação de serviços de manutenção em que seja
pré-condição indispensável para a realização da proposta a
desmontagem do equipamento;

XIV - na contratação de cursos abertos, destinados a treina
mento e aperfeiçoamento dos empregados do SENAI;

XV - na venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsas;

Com a redação do Ato Ad Referendum n° 02/2001.
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XVI - para a aquisição ou restauração de obras de arte e obje
tos históricos, de autenticidade certificada, desde que com
patíveis ou inerentes às finalidades da Entidade;

XVII - na contratação de remanescente de obra, serviço ou
fornecimento em conseqüência de rescisão contratual, desde
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vence
dor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver inviabilida
de de competição, em especial:

I - na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros direta
mente de produtor ou fornecedor exclusivo;

II - na contratação de serviços com empresa ou profissional de
notória especialização, assim entendido aqueles cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacio
nados com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho
é o mais adequado à plena satisfação do objeto a ser contra
tado;

III - na contratação de profissional de qualquer setor artísti
co;

IV - na permuta ou dação em pagamento de bens, observada a
avaliação atualizada;

V - na doação de bens.

Art. 11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos I e
II do art. 9°, ou as situações de inexigibilidade, serão circuns
tanciadamente justificadas pelo órgão responsável, inclusive
quanto ao preço e ratificadas pela autoridade competente.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que
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será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou
superior àqueles previstos nos incisos I "c" e II "c" do art. 6°,
deste Regulamento. (**)

Capítulo V

DA HABILITAÇÃO

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado o
disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, no
todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento
convocatório, documentação relativa a: (*)

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de em
presário individual; (*)

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado no órgão competente; (*)

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, de
vidamente registrado no órgão competente, na hipótese
de terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem
prejuízo da apresentação dos demais documentos exigi
dos na alínea "c" do inciso I deste art. 12. (*)

II - qualificação técnica:

a) registro ou inscrição na entidade profissional competen
te;

b) documentos comprobatórios de aptidão para desempe
nho de atividade pertinente e compatível em caracterís-

* Com a redação do Ato Ad Referendum n° 01 /2006.
" Introduzido pelo Ato Ad Referendum n° 03/2002.
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ticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que
tomou conhecimento de todas as condições do instru
mento convocatório;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei es
pecial, quando for o caso.

III - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl
timo exercício social, ou balanço de abertura no caso
de empresa recém-constituída, que comprovem a situa
ção financeira da empresa, através do cálculo de índices
contábeis previstos no instrumento convocatório;

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrímonial,
expedida no domicilio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e crité
rios previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura
do contrato;(*)

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

IV - regularidade fiscal;

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);(***)

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual
ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compa
tível com o objeto contratual;

* Com a redação do Ato Ad Referendum n° 01/2006.
*** Com a redação do Ato Ad Referendum n° 02/2001.
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c) prova de regularidade para com a fazenda federal, es
tadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na
forma da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no cumpri
mento dos encargos instituídos por lei.

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso IV
deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e con
corrência para alienação de bens.*

Capítulo VI

DOS PROCEDIMENTOS, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E
DOS RECURSOS(*)

Art. 13. O procedimento da licitação será iniciado com a soli
citação formal da contratação, na qual serão definidos o obje
to, a estimativa de seu valor e os recursos para atender à des
pesa, com a conseqüente autorização e à qual serão juntados
oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do
instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.

§ 1° Na definição do objeto não será admitida a indicação de
características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2° Na contratação de obras e serviços de engenharia, o obje
to deverá ser especificado com base em projeto que contenha
o conjunto de elementos necessários, suficientes e adequados
para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo de obras
ou serviços.

Com a redação do Ato Ad Referendum n® 01 /2006.
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Art. 14. O procedimento Ucitatório será afeto a uma comissão
de licitação, observando-se na modalidade pregão o disposto nos
arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes fases:

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos enve
lopes que contenham a documentação relativa à habilitação
dos licitantes, com devolução aos inabilitados, de suas pro
postas fechadas de maneira inviolável, desde que não tenha
havido recurso ou após sua denegação;

II - abertura, em dia e hora previamente designados, dos en
velopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, veri
ficando-se sua conformidade com os requisitos do edital, des-
classificando-se aquelas que não os tenham atendido;

III - julgamento das propostas classificadas, com a escolha da
quela mais vantajosa para o SENAI, segundo os critérios esta
belecidos no instrumento convocatório;

IV - encaminhamento das conclusões da comissão de licitação
à autoridade a que competir a homologação do resultado do
julgamento e adjudicação do objeto ao licitante vencedor;

V - comunicação do resultado conforme estabelecido no ins
trumento convocatório.

Art. 15. As decisões referentes à habilitação, aos julgamentos
e aos recursos serão comunicadas diretamente aos licitantes

e lavradas em ata, se presentes seus prepostos no ato em que
for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas
previstas no § 1° do art. 5°, ou ainda por outro meio formal.

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão con
siderados comunicados das decisões a partir do momento em
que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 16. Será facultado ã comissão de licitação, desde que
previsto no Instrumento convocatório, inverter o procedimen-
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to, abrindo primeiramente as propostas, classificando os pro
ponentes, e só então abrindo o envelope de habilitação do
licitante classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro lugar
for inabilitado e após julgados eventuais recursos interpostos,
proceder-se-á a abertura dos envelopes de habilitação dos li-
citantes remanescentes, na ordem de classificação, obedeci
do o procedimento previsto neste artigo, para que o seguinte
classificado que preencha as condições de habilitação seja de
clarado vencedor, nas condições de sua proposta.

Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimen
to na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente
o envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e integrará
a comissão de licitação, se já não for um de seus membros.

Art. 19. No julgamento do pregão será adotado, exclusiva
mente, o critério de menor preço, observadas as demais con
dições definidas no instrumento convocatório.

Seção I
Do Pregão Presencial

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o se
guinte procedimento:

I - abertura dos envelopes contendo as propostas de preço
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua
representação ou instrumento de procuração que autorize seu
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas
que não atendam as demais condições definidas no instrumen
to convocatório;
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II - classificação para a fase de lances verbais da proposta de
menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por
cento) de seu valor;

III - quando não forem classificadas, no mínimo, três propos
tas na forma definida no inciso anterior, serão classificadas,
sempre que atendam as demais condições definidas no ins
trumento convocatório, a de menor preço e as duas melhores
propostas de preço subseqüentes;

IV - a classificação de apenas duas propostas escritas de preço
não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos in
cisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classifica
das para a fase de lances verbais, também serão consideradas
desclassificadas do certame;

VI - da desclassificação das propostas de preço somente cabe
rá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação,
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de ime
diato, oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em
que vier a ser proferida;

VII - a comissão de licitacão analisará e decidirá de imediato

o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para tanto,
suspender a sessão pública;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao pedido de
reconsideração não caberá recurso;

IX - realizada a classificação das propostas escritas pela comis
são de licitação, terá início a fase de apresentação de lances
verbais, observando-se:

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando o
autor da proposta escrita de maior preço classificada a
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fazer o seu lance e, em seguida, os demais classificados
na ordem decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada,
começando pelo autor que, no momento, estiver com a
proposta de maior preço, e, assim sucessivamente, até
que, numa rodada completa, não haja mais lance e se
obtenha, em definitivo, o menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao últi
mo menor preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não fi
cará impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e)não havendo lances verbais na primeira rodada, serão
consideradas as propostas escritas de preço classificadas
para esta fase.

X- o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances ver
bais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI - a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, pro
moverá a abertura e a verificação da documentação relativa à
habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoei
ro, apresentou o menor preço;

XII - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento
de qualquer outra exigência estabelecida no instrumento con
vocatório caberá á comissão de licitação autorizar o pregoeiro
a convocar o autor do segundo menor lance e, se necessário,
observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade esta
belecido pelo instrumento convocatório;

Xlil - declarado o licitante vencedor, a comissão de licitação
encaminhará o processo à autoridade competente para a ho
mologação e adjudicação.
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Seção II
Do Pregão Eletrônico

Art. 21. O julgamento do pregão eletrônico observará o se
guinte procedimento:

I - credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor do
sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;

II - acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante a
utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III - encaminhamento das propostas de preços, exclusivamen
te por meio do sistema eletrônico, observando os prazos, con
dições e especificações estabelecidos pelo instrumento con
vocatório;

IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer que so
mente serão classificadas para a fase de lances a proposta de
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos
incisos II, III e V do art. 20;

V - a comissão de licitação analisará as propostas de preços
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocató
rio, cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão
no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real
pelos licitantes;

VI - da decisão que desclassificar as propostas de preços so
mente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do siste
ma eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões,
no prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento
em que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;
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VII - a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, salvo
motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo ao prego-
eiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico
para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao pedido de
reconsideração não caberá recurso;

IX - iniciada a fase de lances, os autores das propostas classi
ficadas poderão oferecer lances sem restrições de quantidade
ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica especifi
ca, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X - todos os lances oferecidos serão registrados pelo sistema
eletrônico, que estará sempre indicando o lance de menor va
lor para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

XI - na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como de
menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII - por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico emiti
rá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta)
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII - ordenados os lances em forma crescente de preço, o pre
goeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro
lugar, que encaminhe os documentos necessários à compro
vação de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos,
condições e especificações estabelecidos pelo instrumento
convocatório;

XIV - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento
de exigências estabelecidas pelo instrumento convocatório,
caberá á comissão de licitação autorizar o pregoeiro a convo
car o autor do segundo menor lance e, se necessário, observa
da a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório;
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XV - declarado o licitante vencedor pela comissão de licitação,
o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos ocorridos em
ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico,
encaminhando-se o processo à autoridade competente para
homologação e adjudicação.

Seção III
Dos Recursos

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do julgamen
to das propostas caberão recursos fundamentados, dirigidos
à autoridade competente indicada no instrumento convoca
tório, por intermédio da comissão de licitação, por escrito,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 2
(dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ r Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo de 2
(dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante vencedor,
salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 vir a ser
adotada, quando também caberá recurso da decisão que ina
bilitar o licitante.

§ 2° No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado em
campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3° O licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente
prejudicada em razão de recurso interposto poderá sobre ele
se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá da comu
nicação da interposição do recurso, salvo no caso de pregão
eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do fim do
prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade competen
te ou por quem esta delegar competência no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação
do § 3° do art. 22.
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Parágrafo único. O provimento de recursos pela autoridade
competente somente invalidará os atos insuscetíveis de apro
veitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

Capítulo VII

DOS CONTRATOS(*)

Art. 25. O instrumento de contrato é obrigatório no caso de
concorrência, salvo quando se tratar de bens para entrega
imediata, e facultativo nas demais modalidades de licitação,
caso em que poderá ser substituído por outro documento,
como proposta com aceite, carta-contrato, autorização de
fornecimento ou documento equivalente.

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades o
documento que substituir o contrato a que se refere o caput
deste artigo deverá conter os requisitos mínimos do objeto e
os direitos e obrigações básicas das partes.

Art. 26. Os contratos serão escritos, suas cláusulas indicarão
necessariamente o seu objeto, com a especificação da obra,
serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço ajustado,
o prazo de execução, as garantias e penalidades, além de ou
tras previamente estabelecidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, não
podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais prorroga
ções, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.***

Art. 27. A prestação de garantia, quando prevista no instru
mento convocatório, limitada a 10% (dez por cento) do valor
do contrato, e á escolha do prestador, constará de:

*Artigos deste capítulo renumerados pelo Ato Ad Referendum n° 01 /2006.
*** Com a redação do Ato Ad Referendum n® 02/2001.
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I - caução em dinheiro;

II - fiança bancária;

III - seguro garantia.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de engenharia,
o instrumento convocatório poderá fixar o tipo de garantia
dentre os elencados nos incisos deste artigo.

Art. 28. O contratado poderá subcontratar partes do objeto
contratual, se admitido no instrumento convocatório e no res
pectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade
perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com
licitante que tenha participado do procedimento licitatório.

Art. 29. As alterações contratuais por acordo entre as partes,
desde que justificadas, e as decorrentes de necessidade de
prorrogação, constarão de termos aditivos.

Art. 30. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses de
complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, ser
viços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial e de até 50% (cinqüenta por cento), para reforma de
edifício ou equipamento, ambos atualizados.

Art. 31. A recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar
0 instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, caracteri
zará o descumprimento total da obrigação assumida e poderá
acarretar ao licitante as seguintes penalidades, previstas no
instrumento convocatório.

1- perda do direito à contratação;

II - perda da caução em dinheiro ou execução das demais ga
rantias de propostas oferecidas, sem prejuizo de outras pena
lidades previstas no instrumento convocatório;

44 I REGULAMENTO DE LICITAÇÕES ECONTRATOS DO SENAI



III - suspensão do direito de licitar ou contratar com o SENAI,
por prazo não superior a 2 (dois) anos.(***)

Art. 32. O inadimplemento total ou parcial das obrigações
contratuais assumidas, dará ao contratante o direito de res
cindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras pe
nalidades previstas no instrumento convocatório ou no contra
to, inclusive a suspensão do direito de licitar ou contratar com
o SENAI por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Capítulo VIM

DO REGISTRO DE PREÇO(*)

Art. 33. O registro de preço, sempre precedido de concorrência
ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses:

I - quando for mais conveniente que a aquisição demande en
trega ou fornecimento parcelado;

II - quando, pelas características do bem ou do serviço, houver
necessidade de aquisições freqüentes;

III - quando não for possível estabelecer, previamente, o quan
titativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. Avigência do registro de preço, limitada a 12 meses,
deverá estar prevista no instrumento convocatório, podendo
ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde que pes
quisa de mercado demonstre que o preço se mantém vanta
joso.

*** Com a redação do Ato Ad Referendum n° 02/2001.
* Introduzido pelo Ato Ad Referendum n° 01 /2006.
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Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o licitante
que ofertou o preço a ser registrado será convocado para assi
nar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, dentre
outras condições, o seu compromisso de entregar os bens ou
fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe fo
rem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito subjetivo
à contratação de quem ofertou o preço registrado, sendo fa
cultada a realização de contratações de terceiros sempre que
houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham a
praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas
respectivas condições constem no instrumento convocatório e
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado quando:

I - descumprir as condições assumidas no instrumento por ele
assinado;

II - não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar
superior ao praticado pelo mercado;

III - quando, justificadamente, não for mais do interesse do SENAI.

Capítulo IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS(*)

Art. 39. Não poderão participar das licitações nem contratar
com o SENAI dirigente ou empregado da entidade.

Art. 40. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar ao
SENAI o direito de cancelar a licitação, antes de assinado o
contrato, desde que justificado.

*Artigos deste capítulo renumerados pelo Ato Ad Referendum n° 01 /2006
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Art. 41. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente
Regulamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos
neste Regulamento em dia de funcionamento do SENAI.

Art. 42. As disposições deste Regulamento, inclusive no to
cante a valores monetários, poderão ser modificadas pelo
Conselho Nacional do SENAI mediante proposta fundamentada
apresentada por grupo técnico composto por representantes
dos serviços sociais autônomos.

Art. 43. O presente Regulamento entrará em vigor na data
de sua publicação na imprensa oficial da União, revogadas as
disposições em contrário.
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Alterações no Regulamento de Licitações e Contratos do
SENAI, introduzidas pelo Ato Ad Referendam n° 02/2001
- D.O.U. de 26 de outubro de 2001.

I - Os artigos abaixo relacionados passam a ter a seguinte
redação:

Art. 5'

V - PREGÃO - modalidade de licitação para aquisição de bens
e serviços, qualquer que seja o valor estimado da contrata
ção, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de
propostas escritas e lances verbais em sessão pública, vedada
sua utilização para a contratação de obras e serviços de en
genharia.

§ 1° - As modalidades de que tratam os incisos 1, NI, IV eV, terão
os avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter
os textos integrais, publicados em jornal diário de grande cir
culação local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União,
de modo a ampliar a área de competição, com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos
incisos I, Ml e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista
no inciso V, ficando a critério do "SENAI" estender estes pra
zos quando a complexidade do objeto assim o exigir.

§ T

II - na modalidade por pregão, se inviabilizada a fase de lances
verbais, em razão da apresentação e/ou classificação de ape
nas uma proposta escrita.

§ 3° - As hipóteses dos incisos 1 e II do parágrafo anterior,
deverão, para ter validade, ser justificadas pela comissão de
licitação, inclusive quanto ao preço, e ser ratificadas pela au
toridade competente.
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Art. 6°

I -

b) CONVITE - até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 600.000,00 (seiscentos mil
reais).

Art. 8°

§ 3° - Nas licitações na modalidade Pregão só será admitido o
tipo menor preço.

Art. 9°

IX - na contratação, com serviços sociais autônomos e com
órgãos e entidades integrantes da Administração Pública,
quando o objeto do contrato for compatível com as atividades
finalísticas do contratado.

Art. 12

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e crité
rios previstos no art. 26 deste Regulamento, que para o
licitante vencedor será devolvida quando da assinatura
do contrato;

IV -

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Parágrafo único. Para a habilitação nas licitações sob a moda
lidade de concorrência e na de pregão, nesta quando os valo
res estimados para a aquisição de bens e serviços forem iguais
ou superiores àquele previsto art. 6 II, c, será sempre exigida
a documentação a que se refere o inciso IV deste artigo.
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Art. 14-0 procedimento licitatório será afeto a uma comissão
de licitação, observando-se na modalidade Pregão o disposto
no art. 20 a 23, e nas demais modalidades as seguintes fases:

Art. 15 - Dos resultados da fase de habilitação e do julgamen
to da licitação caberão recursos fundamentados, dirigidos à
autoridade competente indicada no instrumento convocató
rio, por intermédio da comissão de licitação, por escrito, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis e, no caso de convite e pregão de
2 (dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

Art. 16 - Os recursos serão julgados no prazo de até 10 (dez)
dias, contados da data final para sua interposição, pela autori
dade competente ou por quem esta delegar competência.

Art. 17 - Os recursos terão efeito suspensivo, sendo que na
modalidade de pregão somente aquele interposto contra a de
cisão que declarar o licitante vencedor.

Parágrafo único - O provimento do recurso pela autoridade
competente importará na invalidação apenas dos atos insus
cetíveis de aproveitamento.

Art. 18 - As decisões referentes à habilitação, aos julgamen
tos e aos recursos serão comunicadas diretamente aos licitan-

tes e lavrada em ata, se presentes seus prepostos no ato em
que for adotada a decisão, ou por publicação numa das formas
previstas no § 1° do art. 5°, ou ainda por outro meio formal.

11 - Acrescentar novos artigos 20, 21, 22, 23, com a seguinte
redação:

Art. 20 - O pregoeiro, na modalidade de pregão, será formal
mente designado e integrará a comissão de licitação, se já não
for um de seus membros.
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Art. 21 - No julgamento do pregão será adotado, exclusiva
mente, o critério de menor preço, observadas as demais con
dições definidas no instrumento convocatório.

Art. 22 - O julgamento do pregão observará o seguinte proce
dimento:

I - abertura e verificação pela comissão de licitação da docu
mentação relativa à habilitação dos licitantes;

II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitan
tes habilitados, dentro dos quais deverá constar a prova de
representação do proponente ou instrumento de procuração
que autorize seu preposto a participar do pregão, desclassifi-
cando-se aquelas que não atendam as demais condições defi
nidas no instrumento convocatório;

III - classificação para a fase de lances verbais da proposta de
menor preço e daquelas que não excedam a quinze por cento
de seu valor;

IV - quando não forem classificadas, no mínimo, três propos
tas na forma definida no inciso anterior, serão classificadas,
sempre que atendam as demais condições definidas no ins
trumento convocatório, a de menor preço e as duas melhores
propostas de preço subseqüentes;

V - a classificação de apenas duas propostas escritas de preço
não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

VI - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos
incisos III e IV, não integrarem a lista de classificadas para a
fase de lances verbais, serão consideradas automaticamente
desclassificadas do certame;

VII - realizada a classificação das propostas escritas pela co
missão de licitação, terá início a fase de apresentação de lan
ces verbais, observando-se, salvo alterações constantes do
instrumento convocatório:
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a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando o autor
da proposta escrita de maior preço classificada a fazer o
seu lance e, em seguida, os demais classificados na ordem
decrescente de preço;

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, co
meçando pelo autor da última proposta de maior preço,
e, assim sucessivamente, até que, numa rodada completa,
não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, a proposta
de menor preço;

c) só serão considerados os lances inferiores ao último menor
preço obtido;

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não fica
rá impedido de participar de nova rodada, caso ocorra;

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão con
sideradas as propostas escritas de preço classificadas para
esta fase;

VIII - o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances
verbais, ordenará as propostas em ordem crescente de pre
ço e a comissão de licitação declarará vencedora aquela de
menor preço, encaminhando o processo à autoridade superior
para a homologação e adjudicação;

Art. 23 - Caso a comissão de licitação tenha realizado a in
versão do procedimento prevista no art. 19, examinará, antes
de declarar o vencedor, a documentação de habilitação do
licitante que, na ordenação feita pelo pregoeiro, apresentou
a proposta de menor preço;

Parágrafo único - ocorrendo a inabilitação do autor da pro
posta de menor preço, proceder-se-á a imediata abertura do
envelope de habilitação do licitante que, na ordem crescente
de preço, lhe seguir, até que um deles preencha as condições
de habilitação exigidas;
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III - Renumerar os atuais artigos 20 a 32 para 24 a 36.

IV - Alterar os artigos 25, parágrafo único e 30, III, renumera-
dos, com a seguinte redação

Art. 25

Parágrafo único - Os contratos terão prazo determinado não
podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais prorroga
ções, o limite máximo de 60 meses.

Art. 30

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com o SENAI,
por prazo não superior a 2 (dois) anos.
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Alterações no Regulamento de Licitações e Contratos do
SENAI, introduzidas pelo Ato Ad Referendum n° 03/2002
- D.O.U. de 11 de novembro de 2002.

I - Os artigos abaixo relacionados passam a ter a seguinte re
dação:

Art. 6°

I - para obras e serviços de engenharia:

a) DISPENSA - até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais);

b) ;

c) ;

II - para compras e demais serviços:

a) DISPENSA - até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

b) CONVITE - até R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco
mil reais);

c) CONCORRÊNCIA - acima de R$ 225.000,00 (duzentos e
vinte e cinco mil reais);

III - para as alienações de bens, sempre precedidas de avaliação:

a) DISPENSA - até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

b) LEILÃO OU CONCORRÊNCIA, dispensável nesta a fase de
habilitação - acima de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais);

Art. 11°

Parágrafo único - Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade
poderá ser exigida a comprovação de regularidade fiscal, que
será obrigatória quando o valor da contratação for igual ou
superior àqueles previstos nos incisos I, c, e II, c, do art. 6°,
deste Regulamento.
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Alterações e acréscimos no Regulamento de Licitações e
Contratos do SENAI introduzidas pelo Ato Ad Referendam n"
01/2006 - DOU. Seção III, de 24 de fevereiro de 2006

I - Acréscimo do inciso VII ao artigo 4°:

Art. 4°. (...)

Vil - REGISTRO DE PREÇO - procedimento, precedido de con
corrência ou de pregão, adotado para cadastrar o menor preço
obtido para determinado bem ou serviços definidos no inciso II
deste artigo, no prazo e condições estabelecidos no respectivo
instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua
aquisição direta na medida das necessidades, sem que esse
registro importe em direito subjetivo à contratação de quem
ofertou o preço registrado.

11 - Alteração do inciso V, do § 1° e dos incisos I e II do § 2° do
art. 5°; do caput e do § 1° do art. 8°; do caput, das alíneas b,
c e d do inciso I, da alínea c do inciso III e do parágrafo único
do art. 12:

Art. 5°. (...)

V - PREGÃO - modalidade de licitação entre quaisquer inte
ressados para aquisição de bens e serviços, qualquer que seja
o valor estimado da contratação, realizada em sessão públi
ca, podendo ser presencial, com propostas impressas e lances
verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances ele
trônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e
serviços de engenharia.

§ 1°. As modalidades de que tratam os incisos I, 111, IV e V, sem
prejuízo de poderem ser divulgados pela Internet, terão os
avisos contendo os resumos dos instrumentos convocatórios
e indicação do local onde os interessados poderão ler e obter
os textos integrais, publicados em jornal diário de grande cir-
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culação local e/ou nacional ou na imprensa oficial da União,
de modo a ampliar a área de competição, com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias, para as modalidades previstas nos
incisos I, III e IV e de 8 (oito) dias para a modalidade prevista
no inciso V, ficando a critério do SENAI estender estes prazos
quando a complexidade do objeto assim o exigir.

§2° (...)

I - na modalidade convite

(...)

II - na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances,
em razão da apresentação e/ou classificação de apenas uma
proposta.

Art. 8° Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade
concurso:

(...)

§ 1° O tipo de licitação técnica e preço será utilizado prefe
rencialmente para contratações que envolvam natureza inte
lectual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente re
levante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente.

Art. 12. Para a habilitação nas licitações poderá, observado o
disposto no parágrafo único, ser exigida dos interessados, no
todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento
convocatório, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

(...)

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de em
presário individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado no órgão competente;
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d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, de
vidamente registrado no órgão competente, na hipótese de
terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da
apresentação dos demais documentos exigidos na alínea "c"
do inciso I deste art. 12.

(...)

III - qualificação econômico-financeira:

(...)

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e critérios
previstos no art. 27 deste Regulamento, que para o licitante
vencedor será devolvida quando da assinatura do contrato;

(...)

Parágrafo único. A documentação a que se refere o inciso IV
deverá ser exigida, exceto nos casos de concurso, leilão e con
corrência para alienação de bens.

III - Renumeração do parágrafo único do art. 13 para S1°e acrés
cimo do § 2° ao mesmo artigo; alteração do caput do art. 14:

Art. 13 (...)

§ 1° Na definição do objeto não será admitida a indicação de
características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se
justificada e ratificada pela autoridade competente.

§ 2° Na contratação de obras e serviços de engenharia, o obje
to deverá ser especificado com base em projeto que contenha
o conjunto de elementos necessários, suficientes e adequados
para caracterizar a obra ou o serviço ou o complexo de obras
ou serviços.

Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma comissão
de licitação, observando-se na modalidade pregão o disposto nos
arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes fases:

60 I REGULAMENTO DE LICITAÇÕES ECONTRATOS DO SENAI



IV - Renumeração dos artigos 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22,
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35 e 36 para, respec
tivamente, 22, 23, 24, 15, 16, 18, 19, 20, 25, 26, 27, 28, 29,
30, 31, 32, 39, 40, 41, 42 e 43; acréscimo do parágrafo único
ao artigo 15 renumerado, do artigo 17; alteração do caput do
artigo 18 renumerado:

Art. 15. (...)

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão con
siderados comunicados das decisões a partir do momento em
que vierem a ser disponibilizadas no sistema eletrônico.

Art. 17. Será facultado à comissão de licitação, desde que
previsto no instrumento convocatório, inverter o procedimen
to na modalidade pregão presencial, abrindo primeiramente
0 envelope de habilitação e após as propostas dos licitantes
habilitados.

Art. 18. O pregoeiro será formalmente designado e integrará
a comissão de licitação, se já não for um de seus membros.

V - Exclusão do inciso I do artigo 20 renumerado e do parágra
fo único do artigo 24 renumerado; renumeração dos incisos II,
III, IV, V, VI, VII e VIII do artigo 20 renumerado para, respec
tivamente, I, II, III, IV, V, IX e X do mesmo artigo; acréscimo
dos incisos VI, VII, VIU, XI, XII e XIII ao artigo 20 renumerado;
alteração do caput e dos incisos I, V, IX e de suas alíneas b e c,
e Xdo artigo 20 renumerado:

Art. 20. O julgamento do pregão presencial observará o se
guinte procedimento:

1 - abertura dos envelopes contendo as propostas de preço
dos licitantes, dentro dos quais deverá constar a prova de sua
representação ou instrumento de procuração que autorize seu
preposto a participar do pregão, desclassificando-se aquelas
que não atendam as demais condições definidas no instrumen
to convocatório;
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II - classificação para a fase de lances verbais da proposta de
menor preço e daquelas que não excedam a 15% (quinze por
cento) de seu valor;

III - quando não forem classificadas, no mínimo, três propos
tas na forma definida no inciso anterior, serão classificadas,
sempre que atendam as demais condições definidas no ins
trumento convocatório, a de menor preço e as duas melhores
propostas de preço subseqüentes;

IV - a classificação de apenas duas propostas escritas de preço
não inviabilizará a realização da fase de lances verbais;

V - as propostas que, em razão dos critérios definidos nos in
cisos II e III deste artigo, não integrarem a lista de classifica
das para a fase de lances verbais, também serão consideradas
desclassificadas do certame;

VI - da desclassificação das propostas de preço somente cabe
rá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação,
com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de ime
diato, oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em
que vier a ser proferida;

VII - a comissão de licitação analisará e decidirá de imediato
o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para tanto,
suspender a sessão pública;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao pedido de
reconsideração não caberá recurso;

IX - realizada a classificação das propostas escritas pela comis
são de licitação, terá início a fase de apresentação de lances
verbais, observando-se:

(...)

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, co
meçando pelo autor que, no momento, estiver com a proposta
de maior preço, e, assim sucessivamente, até que, numa ro-
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dada completa, não haja mais lance e se obtenha, em defini
tivo, o menor preço;

c) somente serão considerados os lances inferiores ao último
menor preço obtido;

(...)

X- o pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances ver
bais, ordenará os lances em ordem crescente de preço;

XI - a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, pro
moverá a abertura e a verificação da documentação relativa à
habilitação do licitante que, na ordenação feita pelo pregoei
ro, apresentou o menor preço;

XII - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento
de qualquer outra exigência estabelecida no instrumento con
vocatório caberá à comissão de licitação autorizar o pregoeiro
a convocar o autor do segundo menor lance e, se necessário,
observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade esta
belecido pelo instrumento convocatório;

XIII - declarado o licitante vencedor, a comissão de licitação
encaminhará o processo à autoridade competente para a ho
mologação e adjudicação.

VI - Acréscimo do artigo 21 e dos seus incisos I, II, III, IV, V, VI,
VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV; dos parágrafos 1° a 3° do
artigo 22 renumerado; do parágrafo único ao artigo 23 renu-
merado; alteração do caput dos artigos 22, 23 e 24 renumera-
dos e do parágrafo único do artigo 26 renumerado:

Art. 21 O julgamento do pregão eletrônico observará o se
guinte procedimento:

I - credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor do
sistema eletrônico indicado no instrumento convocatório;
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II - acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante a
utilização de chaves de identidade e de senhas individuais a
serem fornecidas pelo provedor quando do credenciamento;

III - encaminhamento das propostas de preços, exclusivamen
te por meio do sistema eletrônico, observando os prazos, con
dições e especificações estabelecidos pelo instrumento con
vocatório;

IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer que so
mente serão classificadas para a fase de lances a proposta de
menor preço e as propostas que não excedam a 15% (quinze
por cento) do seu valor, aplicando-se os critérios previstos nos
incisos II, III e V do art. 20;

V - a comissão de licitação analisará as propostas de preços
encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em
consonância com o estabelecido pelo instrumento convocató
rio, cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão
no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real
pelos licitantes;

VI - da decisão que desclassificar as propostas de preços so
mente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de
licitação, a ser apresentado exclusivamente por meio do siste
ma eletrônico, acompanhado da justificativa de suas razões,
no prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento
em que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;

VII - a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, salvo
motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo ao prego
eiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico
para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao pedido de
reconsideração não caberá recurso;

IX - iniciada a fase de lances, os autores das propostas classi
ficadas poderão oferecer lances sem restrições de quantidade
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ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específi
ca, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado;

X - todos os lances oferecidos serão registrados pelo sistema
eletrônico, que estará sempre indicando o lance de menor va
lor para acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

XI - na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como de
menor valor, o lance que tiver sido primeiramente registrado;

XII - por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico emiti
rá aviso de que terá início prazo aleatório de até 30 (trinta)
minutos para o encerramento da fase de lances, findo o qual
estará automaticamente encerrada a recepção de lances;

XIII - ordenados os lances em forma crescente de preço, o pre
goeiro determinará ao autor do lance classificado em primeiro
lugar, que encaminhe os documentos necessários à compro
vação de sua habilitação, nos termos do art. 12 e nos prazos,
condições e especificações estabelecidos pelo instrumento
convocatório;

XIV - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento
de exigências estabelecidas pelo instrumento convocatório,
caberá à comissão de licitação autorizar o pregoeiro a convo
car o autor do segundo menor lance e, se necessário, observa
da a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório;

XV - declarado o licitante vencedor pela comissão de licitação,
o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos ocorridos em
ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico,
encaminhando-se o processo à autoridade competente para
homologação e adjudicação.

Art. 22. Dos resultados da fase de habilitação e do julgamen
to das propostas caberão recursos fundamentados, dirigidos
à autoridade competente indicada no instrumento convoca-
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tório, por intermédio da comissão de licitação, por escrito,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 2
(dois) dias úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.

§ 1° Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo de 2
(dois) dias úteis, da decisão que declarar o licitante vencedor,
salvo na hipótese de a inversão prevista no artigo 17 vir a ser
adotada, quando também caberá recurso da decisão que ina
bilitar o licitante.

§ 2° No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado em
campo próprio do sistema eletrônico.

§ 3° O licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente
prejudicada em razão de recurso interposto poderá sobre ele
se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá da comu
nicação da interposição do recurso, salvo no caso de pregão
eletrônico, que começará a fluir, automaticamente, do fim do
prazo recursal.

Art. 23. Os recursos serão julgados pela autoridade competen
te ou por quem esta delegar competência no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição
ou, quando for o caso, daquela prevista para a manifestação
do § 3° do art. 22.

Parágrafo único. O provimento de recursos pela autoridade
competente somente invalidará os atos insuscetíveis de apro
veitamento.

Art. 24. Os recursos terão efeito suspensivo.

Art. 26. (...)

Parágrafo único. Os contratos terão prazo determinado, não
podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais prorroga
ções, o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

VII - Acréscimo dos artigos 33, 34, 35, 36, 37 e 38:

Art. 33.0 registro de preço, sempre precedido de concorrência
ou de pregão, poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses:
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I - quando for mais conveniente que a aquisição demande en
trega ou fornecimento parcelado;

II - quando, pelas características do bem ou do serviço, houver
necessidade de aquisições freqüentes;

III - quando não for possível estabelecer, previamente, o quan
titativo exato para o atendimento das necessidades.

Art. 34. Avigência do registro de preço, limitada a 12 meses,
deverá estar prevista no instrumento convocatório, podendo ser
prorrogada, no máximo, por igual período, desde que pesquisa
de mercado demonstre que o preço se mantém vantajoso.

Art. 35. Homologado o procedimento licitatório, o licitante
que ofertou o preço a ser registrado será convocado para assi
nar o respectivo instrumento, no qual deverá constar, dentre
outras condições, o seu compromisso de entregar os bens ou
fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe fo
rem apresentadas, observado o disposto no art. 25.

Art. 36. O registro de preço não importa em direito subjetivo
à contratação de quem ofertou o preço registrado, sendo fa
cultada a realização de contratações de terceiros sempre que
houver preços mais vantajosos.

Art. 37. É permitido que outros licitantes também venham a
praticar o preço registrado, desde que essa permissão e suas
respectivas condições constem no instrumento convocatório e
que assinem o respectivo instrumento previsto no art. 35.

Art. 38. O licitante deixará de ter o seu preço registrado
quando:

I - descumprir as condições assumidas no instrumento por ele
assinado;

II - não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar
superior ao praticado pelo mercado;

III - quando, justificadamente, não for mais do interesse do SENAI.
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m Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

DELIBERAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 017/2018.
Objeto: Contratação de empresa para ministrar cursos diversos de qualificação profissional {técnicas e
processo de soldagem, aperfeiçoamento em instalações hidráulicas, carpintaria de estruturas de telhado,
revisão e manutenção automotiva, sistema de freios pneumáticos, processo de soldagem eletrodo revestido,
noções de mecânica automotiva) para adolescentes e famílias usuários da Política de Assistência Social bem
como para os demais munícipes Interessados no Município de Pato Bragado - PR.

Comunico a Empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial- SENAI, que a proposta por ela
apresentada está compatível com os valores praticados no mercado, e que a mesma está autorizada a

contratar com este Município, para entrega do objeto desta Licitação, para a plena consolidação do previsto,
após cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 14 de maio de 2018.
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io do Município

Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX; 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
vww.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.5016/2018.
Objeto: Contratação de empresa para ministrar cursos diversos de qualificação profissional (técnicas e
processo de soldagem, aperfeiçoamento em instalações hidráulicas, carpintaria de estruturas de telhado,
revisão e manutenção automotiva, sistema de freios pneumáticos, processo de soldagem eletrodo revestido,
noções de mecânica automotiva) para adolescentes e famílias usuários da Política de Assistência Social bem

como para os demais munícipes interessados no Município de Pato Bragado - PR.

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídico assinado, aprovo os
termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administração/Finanças encarregada de
promover a contratação da empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial- SENAI, ao valor global de

49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais), para consolidação do objeto descrito neste certame da, após
cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 14 de maio de 2018.
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